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A história do Brasil passa pelo IBGE. E não apenas 
pelas informações estatísticas, cartográficas e 
geográficas que oferece ao país, no exercício 
de sua missão institucional, mas também pela 
pouco conhecida história da produção dessas 
informações. Uma história fascinante, em 
que milhares de profissionais com diferentes 
formações observam o país, seus muitos 
temas-chave, em cada um dos seus rincões. 
Com paciência, valendo-se de cuidadosas 
metodologias, e usando a melhor tecnologia, 
revela-se em números (as famosas estatísticas) 
a população, em si e em sociedade, bem assim, 
em suas relações econômicas; e não apenas: 
vão sendo igualmente revelados em imagens, e 
postos em mapas cada rio, lago, colina, montanha, 
as fronteiras, aclives e declives, enfim, cada 
acidente geográfico, afora o clima, a vegetação, 
os biomas, e tantos outros elementos da natureza. 
O processo de trabalho exige atenção, dedicação, 

levando, não raro, a sacrifícios pessoais, tendo 
havido ao longo da história do IBGE verdadeiras 
aventuras a merecer a pena de romancistas 
consagrados.

Em mais de 80 anos de existência, 
desde 29 de maio de 1936, quando começou a 
funcionar, sua história é potente, e é densa. Lê-la 
em minúcia é apaixonante, mas exige tempo, 
e, por isso, é comum adiar-se essa viagem de 
desbravamento e descobertas fascinantes pela 
história do Brasil, numa Odisseia de heróis 
anônimos. Eis, então, a razão deste livro: 
oferecer uma síntese dessa história, dando 
ao leitor que tenha pressa uma panorâmica 
dessa trajetória octogenária da instituição. Mas 
não apenas. Esse livro também procura, caso 
consiga empolgar seus leitores, orientá-los a 
trilhar a minúcia dessa história em todos os seus 
detalhes, dando-lhe orientações de como seguir 
adiante. Que o leitor decida até onde quer ir…
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Aos muitos ibgeanos que, desde 1936, assentam tijolo 

sobre tijolo no sólido edifício que se tornou o IBGE.
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Quando humanos vão chegando aos oitenta, 
é tempo de pausa e de um balanço. Se esse 
tempo de vida é o de uma instituição, um 
ente coletivo, aí a pausa e o balanço dos 
feitos e desfeitos ganham ainda maior razão 
e oportunidade. Poucas instituições vão até 
aos oitenta, a maioria perecendo ou sendo 
absorvida por outros arranjos jurídicos muito 
antes disso. Ao chegar aos oitenta, e com 
pleno vigor institucional, o IBGE se apre-
senta à sociedade como um serviço que se 
mantém pela importância do que reverte à 
Nação e ao público em geral. Mesmo assim, 
a pausa é necessária, quase imperativa. E o 
balanço da vida vivida, um exercício mais do 
que oportuno. 

Homens refletem sobre sua própria 
história e escrevem autobiografias. Mas quem 
conta a história e tem autoridade para fazer 
um balanço de entes coletivos como o IBGE? 
Quem sabe direito o que foi pensado e agido 
por tantos líderes, de fora e de dentro, de 
uma instituição tão rica e multifacetada 
como um instituto nacional de estatística e 
geografia? 

Nelson Senra é o homem que pode 
falar pelo ente coletivo IBGE, dando sopro 
de vida e atualidade ao que já passou, num 
conduto entre o pretérito e o presente, que 
projeta esse coletivo adiante, para as décadas 
futuras. Ao ensejo dos oitenta anos do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
que findam aos últimos acordes de 2016, 
nada poderia ser mais tempestivo do que a 

iniciativa de Nelson em colocar a história 
toda no papel, num harmonioso mosaico de 
fatos e pessoas, coligidos neste TRADIÇÃO & 
RENOVAÇÃO, que publicamos para ser o fecho 
dos balanços de atuação histórica e estraté-
gica que estamos fazendo sobre o IBGE, sua 
gente e sua missão. Ao tempo em que tenho 
a honra de presidir a III Conferência Nacional 
de Produtores e Usuários de Informações 
Estatísticas, Geográficas e Ambientais  
(Infoplan), sinto-me privilegiado por apre-
sentar o autor e a obra que fazem a coleta 
ilustrada das marcas que o nosso IBGE vem 
deixando em sua memorável contribuição ao 
povo brasileiro. 

O autor é um ibgeano quintessencial. 
Nelson Senra, o que conheci como aluno 
meu na pós-graduação da entidade coirmã, 
a FGV, tornou-se o mestre historiador não só 
da entidade que escolheu como dedicação 
de vida como, sobretudo, ilustrador-mor da 
matéria-prima estatística que ele sabe vivi-
ficar com seus textos fluidos e fáceis, embora 
rigorosos e disciplinados. O patrono maior 
do IBGE, Mário Augusto Teixeira de Freitas, 
costumava ensinar que a realidade estatística 
precisa ser “ilustrada” para o povo compre-
ender e absorver melhor seus conteúdos. E 
Nelson Senra, antes de qualquer outro, é o 
operador de narrativas ilustradas sobre temas 
tão áridos quanto um Censo agro ou demo-
gráfico, sobre uma pesquisa em domicílios, 
de um teste amostral, sobre os desafios da 
elaboração de um mapa ou de um cartograma. 

Apresentação
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Nesta obra-resumo dos seus primeiros 
oitenta anos, quem quiser poderá bem 
conhecer o IBGE pelo lado da alma coletiva 
da instituição, pelos sonhos sonhados de 
seus próceres, pelos conflitos, alguns fortes, 
entre orientações divergentes e rumos em 
choque, sobre o passado glorioso que nos 
ilumina e induz o passo futuro. Tudo isso 
emerge neste TRADIÇÃO & RENOVAÇÃO, que 
não quer ser muito mais do que uma grande 
síntese da história vivida até hoje, mas acaba 
ultrapassando seus autolimites ao descrever 
tão bem as cenas do passado e, assim, inape-
lavelmente, projeta-nos para o vir-a-ser que 
buscamos elucidar, por exemplo, ao realizar 
esse grande abraço com a sociedade, que é a 
Infoplan. 

Além de Precisão e Relevância, que 
o IBGE sempre buscou como dimensões 
estratégicas destacadas em suas oito décadas 
de existência, o mundo contemporâneo e os 
sopros já sentidos do futuro nos aconselham 
a reforçar as outras duas dimensões pereni-
zadoras da nossa atividade, a Eficiência e a 
Integração. Curiosamente, não são dimen-
sões novas. Mestre Nelson Senra as captura 
perfeitamente na arqueologia que faz dos 
preceitos formadores da missão ibgeana e nos 
presenteia com referências preciosas contidas 
neste livro. 

A Eficiência, como dimensão perma-
nente, é o desafio já assumido por gerações 
inteiras de ibgeanos, que fizeram nascer 
muitas pesquisas e recenseamentos mesmo 
lutando contra limitações extraordinárias 
e carências agudas de recursos, num apelo 
constante ao entusiasmo e ao espírito de 
compromisso, presentes no coração de cada 
colaborador, por mais humilde que fosse 
sua participação no processo integral. É 
esta Eficiência que agora precisa ser bem 
aferida para ser melhor apreciada por uma 
sociedade cercada por tantas solicitações de 
atenção informacional. É pela Eficiência que 

o brasileiro contemporâneo haverá de valorar 
a contribuição informacional do IBGE.

Trata-se de uma dimensão completada 
pela Integração, a dimensão-síntese dos 
trabalhos do IBGE, quando este se acerca 
às pautas mais prementes do futuro, aos 
anseios e até às curiosidades (por que não?) 
desta sociedade do Século XXI, forjada em 
mega e terabytes. O novo Homo Informaticus 
ampliou e tornará, em breve, explosivas suas 
demandas pessoal e coletiva por mais e mais 
informação. E quem estará preparado para 
colocar senso nas informações, organizan-
do-as, coordenando sua caudalosa produção, 
processando e aparando suas características 
interpretativas, desvendando sua hermética 
linguagem? Se o IBGE não afinar o ouvido 
institucional para melhor entender essa 
sociedade da informação, tornando o caudal 
de terabytes de informação mais accessível 
a todos, então como ficarão as chances da 
própria liberdade humana no mundo do 
futuro? 

Enfim, com Precisão e Eficiência, com 
Relevância e Integração, mas, sobretudo, com 
compromisso, entusiasmo, clareza e integri-
dade – estes últimos, aliás, atributos ínsitos 
da alma ibgeana –, haverá a instituição, 
hoje octogenária, de conseguir ultrapassar 
o umbral dos seus primeiros cem anos, atra-
vessando a porta de um futuro estonteante 
de tantas e profusas inovações tecnológicas. 
O homem por trás da técnica permanecerá o 
mesmo; nisso reside a essência da Tradição. 
Ao mesmo tempo, essa Pessoa do Brasil, 
retratada pelo IBGE, evoluirá, sem dúvida, 
buscando renovação, portanto, amadure-
cendo sua cultura e suavizando sua pegada 
no mundo telúrico, tornando, também, mais 
terna e cordial sua abordagem no encontro 
com a outra pessoa. Ambos os fenômenos, 
ambas as pessoas, seguirão retratados, de 
algum novo modo, pelos pincéis estatísticos 
e geográficos do IBGE.  

Paulo Rabello de Castro
Presidente do IBGE
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Minha geração — que entrou no IBGE nos 
anos 1970, na gestão Isaac Kerstenetzky — 
era repleta de ideias e temas novos, e novas 
teorias; éramos capazes de elaborar projetos 
para atender à demanda por mais e melhores 
informações, principalmente econômicas. 
Sobre métodos éramos apenas teóricos, 
em geral, sem prática alguma de trabalho; 
técnicas, inovadoras e sofisticadas, quase 
nenhuma trazíamos. 

Desta forma, nossa carreira ibgeana 
nos impunha convívio com os antigos 
funcionários, que bem sabiam executar as 
pesquisas, tendo completo domínio dos 
meandros da apuração dos milhares (às 
vezes milhões) de questionários. Já havia os 
modernos computadores, mas, mesmo com 
a ajuda deles, os trabalhos de pesquisa não 
mudavam por completo, pois muitas etapas 
seguiam métodos antigos. Havia, assim, um 
inevitável amálgama entre nós e os antigos 
ibgeanos, daí vindo aquele a quem Isaac 
Kerstenetzky chamava de novíssimo “homo 
ibgeano”. Desse convívio tivemos a oportuni-
dade de ouvir sobre o passado, sobre pessoas 
e eventos, sobre sucessos e fracassos, sobre 
lutas em difíceis momentos. Nem tudo nos 
era claro, e talvez nem mesmo para aqueles 
que contavam, mas, fosse como fosse, o 
passado nos chegava, e pudemos vislumbrar 
elementos da sócio história da instituição. 

O quadro de pessoal foi se renovando, 
em qualidade e em quantidade, de modo 
irregular, mais perdendo que ganhando a 

1  as estatísticas fazem medidas 

de fatos, e fatos são, por definição, 

eventos havidos, donde as estatísticas 

são medidas referidas ao passado, e uma 

de suas mais importantes e frequentes 

finalidades é estabelecer previsões para 

o futuro. assim, quanto mais se puder 

aproximar o passado do presente e este, 

por decorrência, ao futuro, melhores serão 

as previsões do futuro que se valerem das 

estatísticas. dessa forma, na razão em que 

as modernas tecnologias podem abreviar 

os tempos de pesquisa, sua importância se 

torna evidente.

Introdução

instituição, só se tornando (mais ou menos) 
regular em tempos atuais. As recentes 
aquisições não trazem, em geral, novas ideias 
e temas, nem novas teorias, mas trazem 
o domínio de uma inovadora e sofisticada 
tecnologia. Esse domínio dispensa o convívio 
com o próximo muito próximo, embora sejam 
gerações próximas do distante, são gerações 
autônomas, com sentimento de autossufici-
ência — e traz pessoas valiosas, pelo domínio 
das máquinas.1 Pelo pouco convívio que 
praticam, pouco adquirem da sócio história da 
instituição, embora, paradoxalmente, ela hoje 
esteja melhor contada, e mais bem disponível 
em diversos estudos: artigos e livros.

Pois é aos novos que este livro se dirige 
em especial, e pretende conquistar. Sendo 
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um livro pequeno, oferecendo uma história 
síntese, não toma muito tempo de leitura.

Mas também se dirige aos antigos, aos 
sempre ibgeanos, curiosos pela história desta 
instituição apaixonante. Aos aposentados, 
inclusive, que levaram consigo a paixão 
ibgeana. 

Saber o que não se sabe ainda é 
preciso. Saber de novo o que já se sabe, mas 
com enfoque diferente, é sempre interes-
sante. Eis a ideia primeira deste livro.

Aqui, uma história do IBGE, em sua 
essência, em seus pontos centrais, é narrada. 
Por certo, muito de sua riqueza ficou sacri-
ficada. Não foi fácil cortar tantos eventos 
essenciais. Tudo é vital e merece ser desta-
cado. Mas o livro devia ser pequeno. 

Foi feita, então, uma opção pelas 
rotas de longo curso, ou seja, pelas grandes 
inflexões positivas, sem ater a muitos 
detalhes. Há, para cada tema (ou título), 
uma narrativa sequencial, a qual se somam, 
quando oportuno, alguns detalhes, bem 
assim, alguns perfis de homens notáveis, que 
marcaram a instituição. Ao longo do texto há 
sugestões de leituras em rodapé, e ao final 
do livro há mais algumas, a sugerir detalhes 
mais profundos. 

Tanto as narrativas quanto os detalhes 
foram escritos de modo leve, sem maior rigor 
documental, como é comum nas obras do 
IBGE. Isso quer dizer que há muitas citações 
sem referências, como seria recomendável, 
mas não será nada difícil encontrar as fontes; 
basta consultar as obras relacionadas ao final 
do livro, em especial os capítulos que são 
destacados nas sínteses que são feitas em 
cada obra. 

Este livro permite três planos de leitura: 
o primeiro consiste na leitura apenas das 
narrativas históricas; o segundo consiste, 
além dessas leituras, também na leitura dos 
detalhes que as seguem ao final de cada 
capítulo; o terceiro consiste na leitura, com 
maior vagar, com mais tempo, na leitura dos 
livros e textos indicados em rodapés e ao 
final do livro.

Por fim, agradeço as críticas e sugestões rece-
bidas de Maria Martha Malard Mayer, Manoel 
Antonio Soares da Cunha, Maria Vilma Salles 
Garcia, David Wu Tai, Teresa Cristina Millions, 
Silvia Maia Fonseca, mas, como nem tudo 
foi aceito, os isento de culpa pelos erros e 
omissões porventura remanescentes. 

 

Nelson de Castro Senra
Pesquisador e Professor no iBGe
doutor em Ciência da informação (eCo/uFrJ)
mestre em economia (ePGe/FGV)
sócio efetivo do instituto histórico e Geográfico  
do rio de Janeiro (ihGrJ)
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Palácio presidencial. Primeira sede do instituto nacional de 

estatística (ine). Catete, rio de Janeiro, ca. 1914. Foto: antônio 

ribeiro. acervo Fundação Biblioteca nacional.

discurso de posse de macedo soares. revista Fon-Fon, 1936. 

acervo Fundação Biblioteca nacional.
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Com essas palavras o Presidente da República Getúlio Vargas 
empossou Macedo Soares na presidência do Instituto Nacional 
de Estatística (INE). Por sua Casa referia-se ao Palácio do 
Catete, sede do governo, na cidade do Rio de Janeiro, onde 
primeiro se instalaria o Instituto. E o Embaixador José Carlos 
de Macedo Soares acumularia o Ministério das Relações Exte-
riores. Era o dia 29 de maio de 1936, uma sexta-feira. 

Após a fala do Presidente da República, discursou o 
Presidente Macedo Soares, seguido daquele que seria dado, 
ao passar do tempo, como o Fundador do Instituto, Mário 
Augusto Teixeira de Freitas.2 Almejara tanto aquele momento, 
por certo estava exultante. Em seu discurso deixou claro que 
o novo Instituto, ainda que acreditasse, e o dissesse em alto 
e bom som, viesse para marcar um novo tempo, era herdeiro 
de uma tradição estatística. A seu juízo havia uma tradição 
estatística brasileira, e, neste sentido, marcava fortemente as 
realizações de Bulhões Carvalho, na Primeira República.3

Ato contínuo àquela assunção do Embaixador à Presidência do 
novel-Instituto, todos se dirigiram ao gabinete de Luiz Simões 
Lopes, então Chefe de Gabinete do Presidente da República, 
para lhe agradecer o empenho que tivera na sua criação. 
Simões Lopes que, mais tarde, criaria a Fundação Getulio 
Vargas, seria um eterno amigo do IBGE.

E já em suas novas instalações, os Diretores Federais 
de Estatística, representantes dos ministérios temáticos, 
elegeram uma Junta Executiva Central provisória, logo esco-
lhendo Teixeira de Freitas seu Secretário-Geral. Então, o Insti-
tuto que fora criado em 6 de julho 1934 (Decreto n. 24.609) 
podia começar a funcionar. Logo seria o IBGE.

Teixeira de Freitas devia estar muito contente, mas não 
de todo, pois o novo Instituto não trazia todos os elementos 
que ele desejara. Tinha, por certo, uma marca distinta, que há 
muito vinha sendo acalentada pelos que pensavam a atividade 
estatística brasileira, qual fosse: era afeto diretamente ao 

2 Freitas, mário augusto teixeira de. 

discurso proferido no ato de instalação do 

instituto nacional de estatística, em 29 de 

maio de 1936. in: teixeira de Freitas: 

pensamento e ação. rio de Janeiro: iBGe, 

1992. p. 101-110 [também na resolução 

n. 135 do Cne, de 21 de julho de 1937]. 

p. 108-109.

3 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro (org.). Bulhões Carvalho, 

um médico cuidando da estatística bra-

sileira. rio de Janeiro: iBGe, 2007. (Com 

textos de maria rachel Fróes da Fonseca, 

alexandre de Paiva rio Camargo, marco 

aurélio martins santos e nelson de Castro 

senra, além de textos de época.)

1 “Começando por dar-lhe  
a minha casa e meu ministro,  
hei de dar ao Instituto tudo que 
lhe for preciso.”
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Presidente da República, e não a um ministério, sendo assim 
um órgão nacional e não federal, de modo que seu status era 
muito elevado.

Contudo, em sua reflexão da atividade estatística 
— iniciada no instante que começou a trabalhar na Diretoria 
Geral de Estatística (1908), e que amadureceria na década que 
passou no comando das estatísticas mineiras (1919–1930) — 
registrada no diagnóstico da atividade brasileira feita em 
1933, Teixeira de Freitas não queria apenas um Instituto 
Nacional de Estatística, mas antes um Instituto Nacional de 
Estatística e Cartografia, entendendo que é impossível fazer-se 
uma boa estatística sem ter, junto, uma boa cartografia, a que 
chamava “cartografia geográfica”. Mas havia outra razão.

Sim, para além de auxiliar na produção das estatísticas, 
a cartografia ampliaria a divulgação dos resultados. Não 
bastava colocar os números em tabelas. Era preciso somar-lhes 
recursos mais visuais — gráficos, diagramas e cartogramas. 
Tudo isso ajudava a apreensão do significado das estatísticas 
divulgadas. Além disso, ainda era preciso “discursá-las”, 
e foi nesse sentido que Teixeira de Freitas, em sua década 
mineira, desenvolveu monografias municipais aos moldes das 
antigas corografias, em que são associados números, história 
e geografia. E não ficava só nesse ponto, queria valer-se do 
esperanto, tido como idioma universal, que Bulhões Carvalho 
adotara como idioma auxiliar da estatística brasileira; em 
Minas Gerais, o ainda jovem, e futuro escritor consagrado, 
Guimarães Rosa seria secretário de Teixeira de Freitas na 
repartição de estatística para fins da correspondência estran-
geira em esperanto.4 Por que isso? Porque, dizia ele: usando 
um idioma que se dizia e se queria universal para falar dos 
números, se ampliaria a potência universal dos números. 

Afora não vencer a questão cartográfica, quiçá da 
geográfica (numa visão que talvez já tivesse ampliada), 
noutros pontos também não ganhou. Mas sabia que estava 

4 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro (org.). a estatística 

brasileira e o esperanto. uma história 

centenária: 1907-2007. rio de Janeiro: 

iBGe, 2007. (Com introdução de nelson de 

Castro senra, e textos de época.).

Instituto nacional de Estatística: dire-

ção, estrutura e atividades. diagrama 

do anteprojeto elaborado por teixeira de 

Freitas, 1933.





detalhe do documento de nomeação do 

Embaixador José Carlos de macedo soares 

para a presidência do Instituto nacional de 

Estatística, 1935.
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apenas adiando seu sucesso completo. Pois bem sabia que 
mais cedo ou mais tarde todos veriam que uma atividade 
estatística só seria possível como idealizara. 

Outro ponto que não ganhara naquele momento foi o 
Fundo Estatístico, com o qual queria contar com recursos 
próprios, para além dos orçamentários, e que entendia impe-
rativos, sobremodo para conformar as Agências Municipais de 
Estatísticas, dado que muitos dos Municípios brasileiros não 
teriam recursos suficientes para instalá-las. E sem elas seria 
impossível fazer avançar as coletas das informações junto aos 
informantes, fossem eles diretos (no caso da criação de regis-
tros estatísticos) ou indiretos (no caso de acesso a registros 
públicos). Sendo próprios esses recursos os poderia usar com 
liberdade.

Não obstante esses poucos senões de origem, importava 
que o Instituto começasse a funcionar, e naquele momento 
ele começava. Tudo o mais viria com o tempo. Haveria muita 
luta, por certo, com altos e baixos, mas Teixeira de Freitas 
estava presente como Secretário-Geral: intelectual incansável, 
a um só tempo teórico e prático, mas sendo também excelente 
estrategista, o que o fazia superior. E com o apoio de Macedo 
Soares soube enfrentar inúmeras dificuldades. Trabalhou com 
dedicação, sem esmorecer; prosseguiu lutando quando seria 
fácil desistir. Por seu modo de atuar formaria discípulos deno-
dados. Embora pudesse trabalhar por etapas, uma após outra, 
as abordou em conjunto, vendo todas as etapas como essen-
ciais; tinha visão e atuação holística. Ele não mediria esforços, 
até com riscos à própria saúde. O tempo lhe traria a glória.
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Diante da forte Federação que vigorava desde 
o início da República era muito difícil, quase 
impossível, elaborar estatísticas em dimensão 
nacional, de modo contínuo e sistemático. 
Mas, naquele instante, com a diuturna 
pregação de Bulhões Carvalho, e a proximi-
dade das comemorações do centenário da 
Independência, era clara a necessidade de 
dar números ao Brasil para conhecer seu 
progresso e seus problemas. Sem cifras, como 
decifrá-lo? Como estar presente na Exposição 
do Centenário da Independência? Assim 
sendo, tomada essa consciência, o Censo de 
1920 tomou uma dimensão mobilizadora, e 
Teixeira de Freitas foi designado Delegado 
Censitário em Minas Gerais (1919). Decisão 
ousada de Bulhões Carvalho, sendo ele ainda 
tão jovem, em face do tamanho do estado, 
e da proverbial resistência e reticência dos 
mineiros. Mas ele foi, viu, agiu e venceu, 
realizando excelente trabalho no censo, e 

Notas sobre a década mineira de  
Teixeira de Freitas

5 Para mais informações ver: Freitas, 

m. a. teixeira de. “o recenseamento de 

1920 em minas Gerais”. em 31 de dezem-

bro de 1931. rio de Janeiro: Conselho na-

cional de estatística, serviço nacional de 

recenseamento. documentos Censitários, 

série B, n. 2, 1951. (no acervo do iBGe.) 

Ver ainda: Freitas, m. a. teixeira de. “os 

serviços de estatística do estado de minas 

Gerais.” revista Brasileira de estatística 

(seção “de ontem e de hoje”), rio de 

Janeiro, iBGe, v. 4, n. 13, p. 107-130, jan./

mar. 1943.

o fazendo segundo as regras que lhe foram 
dadas, também trazendo inovações, com 
realce à figura dos agentes itinerantes. 
Seu sucesso foi tamanho, seu convívio nas 
diversas esferas sociais foi tão afável, que as 
autoridades mineiras o convidaram a perma-
necer em Minas Gerais com vistas a organizar 
as estatísticas estaduais. Aceito o convite, 
permaneceu por toda a década de 1920, 
criando uma completa repartição estatística, 
e ensaiando uma cooperação interadministra-
tiva (sonho antigo de Bulhões Carvalho), que 
depois, no Ministério da Educação e Saúde 
Pública, expandiria à dimensão nacional. 
Nessa década mineira ganharia a régua e o 
compasso com os quais afinaria os saberes 
que já vinha somando desde 1908, quando 
entrara para o quadro da Diretoria Geral de 
Estatística, e com o qual fundaria o IBGE e o 
levaria ao crescimento.5



visita de teixeira de Freitas ao departamento de estatísti-

ca do Estado de minas, Belo horizonte, s/d.

teixeira de Freitas em seu gabinete no serviço de 

Estatística Geral de minas Gerais, 1926.

19



20

A L G U N S  D E TA L H E S

realização censitária a cada dez anos. Mas 
o histórico censitário da Primeira República 
não foi brilhante: fez-se o de 1890 e 1900, 
sem maiores méritos, mas não se fez o de 
1910, vindo o de 1920 com grande qualidade, 
sendo uma honrosa exceção, e tornando a 
não fazer o de 1930.6 

A produção dos dados, cumprindo-se 
um variado plano estatístico, ficava-se a 
depender da boa vontade dos Estados Fede-
rados, pouco afeitos à cooperação. Assim, a 
despeito dos esforços de homens notáveis 
como Bulhões Carvalho, como Oziel Bordeaux 
e outros, as estatísticas eram precárias. Mas 
havia uma massa crítica da solução exce-
lente, só não se conseguindo implantá-la, 
dados os entraves federativos. 

Então, quando Getúlio Vargas chegou 
ao poder, numa decisão que logo se mostrou 
equivocada, criou um Departamento Nacional 
de Estatística subordinado ao recém-criado 
Ministério do Trabalho, Indústria e Comércio. 

Sempre houve estatísticas no Brasil, desde 
o período colonial e Dom Rodrigo de Souza 
Coutinho – o Conde de Linhares, Ministro 
de Dom João, ainda Príncipe-Regente –, que 
talvez possa ser dito o patrono das estatís-
ticas brasileiras. Mas, a despeito dos esforços, 
as estatísticas resultantes não eram contí-
nuas. No Império, houve novos e variados 
esforços, mas em reduzida continuidade. 
Contudo, surgiria neste período a primeira 
instituição estatística de caráter nacional, 
a Diretoria Geral de Estatística que, além de 
dever fazer o Censo de 1872 (que, de fato, 
fez), devia cumprir um enorme plano estatís-
tico. Mas logo se arrefeceria, já que governar 
por estatística ainda seria difícil por muito 
tempo. 

Ao nascer da República, pelo espí-
rito positivista de alguns de seus próceres, 
uma de suas primeiras decisões foi recriar 
a Diretoria Geral de Estatística, criada no 
Império, e tornou preceito constitucional a 

A atividade estatística brasileira  
antes do IBGE

6  Para mais informações ver a reedição 

do volume que divulgou os resultados do 

Censo de 1906 do rio de Janeiro (rio de 

Janeiro: instituto municipal de urbanismo 

Pereira Passos - iPP, 2012, 1ª edição, 

1906), que marca o início da modernidade 

censitária brasileira, e que teria influência 

no Censo de 1920. a introdução a essa re-

edição é esclarecedora: senra, nelson de 

Castro. “em 1906, o bom senso no censo e 

seus bons frutos”. p.11-68.
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Fazia uma junção da antiga Diretoria Geral de 
Estatística e da antiga Diretoria de Estatís-
tica Comercial (do Ministério da Fazenda e 
também egressa do Império). Como Bulhões 
Carvalho se aposentara, o escolhido para 
chefiar o novo órgão foi Leo de Affonseca 
que chefiava a Diretoria de Estatística Comer-
cial.

A solução não era aquela. Um órgão 
de estatística nacional não podia estar afeto 
a um ministério, pois não lhe daria ascen-
dência supraministerial. Teria que ser subor-
dinado ao Presidente da República. Então, 
todos os ministérios temáticos criaram 

suas próprias repartições de estatística e 
o departamento se esvaziou, a despeito 
do quadro que tinha. Ademais, seu chefe, 
tendo em mente o papel focal da antiga 
Diretoria de Estatística Comercial, e temendo 
seu desmonte atabalhoado, agiu com muita 
cautela na formação do departamento. 

Foi nesse ponto que, enquanto pensava 
o Convênio que poria ordem nas estatísticas 
educacionais, Teixeira de Freitas, por acasos 
felizes, começou a pensar a criação de um 
órgão nacional de estatística, que seria o 
Instituto Nacional de Estatístico, e logo o 
IBGE.



22

H O M E N S  N O TÁ V E I S

Em 1887 formou-se pela Faculdade de 
Medicina do Rio de Janeiro e logo entrou no 
serviço público. Esteve à frente da Dire-
toria Geral de Estatística em dois tempos: 
primeiro, de início de 1907 a final de 1909, 
e, num segundo momento, de início de 1915 
a final de 1930. Promoveria magníficos traba-
lhos, em especial o Censo de 1920, com o 
qual brilharia no Pavilhão de Estatística, na 
Exposição Internacional (1922) que festejaria 
o Centenário da Independência. Em 1925, em 
Roma, e em 1927/28, no Cairo, atuaria nas 
sessões do International Statistical Insti-
tute (ISI), com grande sucesso.7 Em 1933 
publicaria Estatística: método e aplicação, 
um misto de manual e memória, em que 
revelaria, em fluente redação, a massa crítica 
que no comando da repartição de estatís-
tica, acumulara.8 Em 1938 o IBGE lhe daria 
o título de Fundador da Estatística Geral do 
Brasil. A ele se deve a decisão pela tradução 
e publicação em português do primeiro livro 
de formação em estatística, o Manual de 
Estatística, de Filippo Virgilii. 

José Luiz Sayão de Bulhões Carvalho

8 Para mais informações ver: senra, 

nelson de Castro. “estatística: método e 

aplicação, a obra de vida de Bulhões Car-

valho”. revista Chilena de salud Pública, 

vol.16 (1), p. 61-74, 2012.

Rio de Janeiro, RJ 24 02 1866

Petrópolis, RJ 09 03 1940

7 Para mais informações ver: senra, 

nelson de Castro. “na Primeira república, 

Bulhões Carvalho legaliza a atividade 

estatística e a põe na ordem do estado”. 

Belém: Boletim do museu Paraense emílio 

Goeldi - Ciências humanas, v. 4, n. 3, p. 

387-399, set./dez. 2009. 



Mário Augusto Teixeira de Freitas

São Francisco do Conde, BA 31 03 1890 

Rio de Janeiro, RJ 22 02 1956
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Em 1911 formou-se em Direito pela Facul-
dade de Ciências Jurídicas e Sociais do Rio 
de Janeiro, mas já em 1908 ingressara por 
concurso na Diretoria Geral de Estatística, 
sob Bulhões Carvalho, que honraria como 
mestre a vida toda. Em 1919 torna-se 
Delegado Censitário em Minas Gerais, para 
o Censo de 1920, sendo Artur Bernardes 
o Presidente do Estado de Minas Gerais 
(governador). Em face de seu sucesso, de 
seu desempenho, e das boas relações na 
sociedade, foi convidado pelas autoridades 
mineiras a permanecer em Minas Gerais 
organizando as estatísticas do Estado, só 
voltando à Capital Federal, e por vontade 
própria, em meados de 1930. Em 1931, 
a convite do mineiro Francisco Campos 
idealizou e comandou uma repartição de 
estatística no recém-criado Ministério da 
Educação e Saúde Pública (que logo seria 
apenas da Educação e Saúde), de onde só 
sairia em 19/12/1952, ao se aposentar do 
serviço público. De pronto propõe, discute e 
faz aprovar o Convênio Interadministrativo 
das Estatísticas Educacionais e Conexas, 
pelo qual as estatísticas educacionais (e as 
conexas) ganhariam novo rumo, fazendo 
emergir o Instituto Jurídico da Cooperação 
Federativa (ou interadministrativa). Então, 
em 1932, tem ocasião de avaliar o estado da 
atividade estatística brasileira, e é quando 
propõe a criação do Instituto Nacional de 
Estatística e Cartografia, conseguindo fazer 
aprovar o Instituto Nacional de Estatística 
(1934), que logo seria o IBGE. De sua função 
no Ministério acumularia a Secretaria-Geral 
do IBGE, e se tornaria um pensador incan-
sável do Brasil.9 

9 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro (org.). teixeira de 

Freitas, um cardeal da educação brasileira. 

sua atualidade intelectual. rio de Janeiro: 

iBGe, 2008. (Com textos de rubem Klein, 

libânia nacif Xavier, margareth da silva 

Pereira, natália de lacerda Gil, alexandre 

de Paiva Camargo, Jusel Piá de andrade, 

além de textos de época.)
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Em 1905 formou-se pela Faculdade de Direito 
de São Paulo, logo seguindo a carreira 
diplomática. Teve vários postos no exterior; 
por duas vezes ocuparia o Ministério das 
Relações Exteriores: no governo provisório 
de Getúlio Vargas (julho de 1934 a novembro 
de 1936) e nos governos de Nereu Ramos e 
de Juscelino Kubitschek (novembro de 1955 
a julho de 1958); bem como o Ministério 
da Justiça e Negócios do Interior, também 
no governo provisório de Getúlio Vargas 
(junho a novembro de 1937); estando nessas 
ocasiões à frente do IBGE. Seria chamado de 
Chanceler da Paz, pelo acordo na região do 
Chaco (na guerra entre a Bolívia e o Para-
guai, junho de 1932 a junho de 1935), título 
que muito apreciava. Cultor das belas letras, 
profundo e cuidadoso pesquisador, deixou 
vasta obra, ainda elogiada, com realce para O 
Brasil e a sociedade das nações, Fronteiras do 
Brasil no regime colonial, Fontes de história 
da igreja católica no Brasil e Justiça e 
borracha. Foi membro da Academia Brasileira 
de Letras (que presidiu entre 1942 e 1943) e 
do Instituto Histórico e Geográfico Brasileiro 
(que dirigiu de 1939 a 1968). Também foi 
governador de São Paulo de novembro de 
1945 a março de 1947. Nele se associavam, 
com invulgar brilhantismo, o historiador, 
o sociólogo, o geógrafo, com ênfase nos 
estudos das fronteiras, sem olvidar o esta-
tista (no que se somava a Teixeira de Freitas 
na criação e na ação). Não obstante tantas 
e tão variadas ocupações, não seria jamais 
uma pessoa de fachada, e não o foi no IBGE, 
onde era presença cotidiana. Por seu papel 
no Instituto, sua posse, em 29 de maio 
de 1936, é considerada o marco inicial da 
instituição.10

José Carlos de Macedo Soares

10  Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro (org.). embaixador 

macedo soares, um príncipe da concilia-

ção. recordando o primeiro presidente 

do iBGe. rio de Janeiro: iBGe, 2008. 

(Com textos de lucia maria Paschoal 

Guimarães, Guilherme Pereira das neves, 

helder Gordim da silveira, alfredo Bosi, 

alexandre de Paiva rio Camargo, além de 

textos de época.).

São Paulo, SP 06 10 1883

São Paulo, SP 29 01 1968
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Em 1930, Teixeira de Freitas, como dito anteriormente, voltou 
de Minas Gerais, e o fez por vontade própria. Já no Rio de 
Janeiro, foi convidado pelo Ministro Francisco Campos, que 
o vira atuando em Minas Gerais, para formar e dirigir uma 
repartição no recém-criado Ministério da Educação e Saúde 
Pública (logo seria apenas da Educação e Saúde). Teixeira de 
Freitas o faz e, com base em sua vivência mineira, propõe e 
faz aprovar o Convênio Interadministrativo das Estatísticas 
Educacionais e Conexas (dezembro de 1931), pelo qual teria 
uma rede de atores nos estados, com os quais extrairia as 
informações primárias e, após as devidas agregações, elabo-
raria as estatísticas educacionais e conexas. Desta forma 
começou a produzir os dados da educação e da saúde, temá-
ticas centrais de Getúlio Vargas, em seu plano de governo. E 
o que não fora obtido, a despeito dos esforços de notáveis 
pessoas, como Oziel Bordeaux do Rego e do próprio Bulhões 
Carvalho, ao longo da Primeira República, agora tinha início: 
estatísticas contínuas e sistemáticas. 

Entrementes, um dos auxiliares de Teixeira de Freitas, 
Alvim Pessoa, lembra que o momento era favorável à elabo-
ração de uma “lei de obrigação na prestação de informação”, 
fossem os informantes indiretos (no caso do acesso a registros 
públicos) ou diretos (no caso da geração de registros esta-
tísticos), o grande drama na produção das estatísticas na 
Primeira República. E Alvim Pessoa bem o sabia já que fora 
chefe de seção graduado na Diretoria Geral de Estatística. 
Teixeira de Freitas sabia que, de fato, o momento era favo-
rável, já que o governo provisório tinha poderes extraordiná-
rios, e, mais que isso, por sua vivência mineira, sabia que não 
bastaria tal lei para dar cobro à desordem da atividade esta-
tística brasileira. Então oficia ao Ministro Francisco Campos e 
lhe sugere fazer um diagnóstico profundo da realidade estatís-
tica brasileira. O Ministro o autoriza, e Teixeira de Freitas 
começa a trabalhar, logo entregando seu minucioso relatório, 

Alicerces do Instituto
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que circula, é lido, mas que não ganha consequência (Fran-
cisco Campos passara ao Ministério da Justiça), até que tem 
contato com Juarez Távora, enquanto Ministro da Agricultura, 
que o apoia, e leva a ideia ao Presidente da República, e que 
manda discutir o assunto numa Comissão. 

 Uma Comissão Interministerial é formada após o sinal 
verde de Getúlio Vargas, e é presidida por Leo de Affon-
seca, chefe do Departamento Nacional de Estatística, sendo 
secretariada por Teixeira de Freitas, entregando seu relatório 
ao Ministro Juarez Távora, da Agricultura, em 28 de junho 
de 1933. A Comissão endossaria basicamente o diagnóstico 
que Teixeira de Freitas fizera a Francisco Campos (e a seus 
sucessores), com poucos adendos. Minucioso, afora relatar o 
passado e o presente nacional, fazia comparações internacio-
nais. Defendia a existência de uma instituição coordenadora 
em âmbito Nacional antes que Federal, de modo a ser legítima 
para articular as três esferas políticas: Federal, Estadual e 
Municipal. Propõe, ao fim e ao cabo, a criação de um Instituto 
Nacional de Estatística e Cartografia.

Juarez Távora envia o projeto aos Ministros, e três deles 
fazem objeção. Oswaldo Aranha, da Fazenda, que desaprova 
a autonomia financeira do Instituto, com a criação do Fundo 
Especial da Estatística, que somaria recursos próprios ao 
orçamento. Salgado Filho, do Trabalho, Indústria e Comércio, 
que desaprova a passagem ao Instituto da tipografia e da 
biblioteca da antiga Diretoria Geral de Estatística, e que 
o Ministério assumira através da criação do Departamento 
Nacional de Estatística (criado em 1930, pela extinção da 
antiga Diretoria Geral de Estatística e pela antiga Diretoria de 
Estatística Comercial do Ministério da Fazenda), e que seria 
extinto ao ser criado o novo Instituto. Francisco Antunes 
Maciel Filho, da Justiça e Negócios Interiores, que contestou 
o vínculo direto ao Presidente da República, advogando a 
tutela a algum ministério. Entrementes, a proposta de se 



o Presidente da República Getúlio vargas preside a cerimônia de 

encerramento da Convenção nacional de estatística. ao seu lado, o 

presidente do ine, macedo soares, 1936.
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associar a cartografia a estatística sofre reação contrária da 
Academia Brasileira de Ciência, tendo à frente Alberto José 
Sampaio, que queria criar um órgão nacional de geografia; a 
proposta de Teixeira de Freitas fora vista como um obstáculo 
a essa pretensão que, contudo, acabaria não se concretizando, 
por falta de recursos financeiros. 

Juarez Távora, com a ajuda de Teixeira de Freitas as 
pondera uma a uma, mas, de pronto, só vence a objeção do 
Ministro da Justiça. Assim, feitos os ajustes, nasce o Insti-
tuto Nacional de Estatística pelo Decreto n. 24.609, de 6 de 
julho de 1934 (no mesmo dia sendo extinto o Departamento 
Nacional de Estatística), dez dias antes da nova Constituição 
(que poria fim ao Governo Provisório iniciado em 1930). 

De pronto há reações contrárias, em especial de técnicos 
paulistas. Teixeira de Freitas, com paciência e didática, explica 
o Instituto. Sua argumentação tem força, tem garra, e é quase 
impossível de contestação. Talvez não convença, mas cansa aos 
objetores do Instituto. Enfim, o Instituto estava criado, mas 
para funcionar era imperativo haver um presidente, sem o qual 
não se poderia dar curso ao preceituado na legislação, mormente 
convocar a Convenção que conformaria seus vários órgãos.

Teixeira de Freitas parte para essa luta: levar as 
autoridades competentes a escolherem um presidente para o 
IBGE. Sugere nomes e nomes, e não perde ocasião: Ildefonso 
Simões Lopes, Affonso Celso de Assis Figueiredo (titulado 
Conde de Affonso Celso pelo Vaticano), Bulhões Carvalho, 
Affonso Penna Júnior, Francisco Mendes Pimentel, Félix 
Pacheco, Afrânio de Mello Franco, Epitácio Pessoa. Como 
bom estrategista compreendia que o Presidente do Instituto 
não precisaria ser um técnico, mas antes devia ser capaz de 
circular pelos gabinetes, tendo acesso às altas autoridades 
da República. Um seu assíduo interlocutor seria Luiz Simões 
Lopes, Chefe de Gabinete do Presidente da República, Getúlio 
Vargas (e futuro criador da Fundação Getulio Vargas).

Ata da sessão inaugural da Convenção 

nacional de Estatística, 1936.
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Curioso observar que aquele que seria escolhido, José 
Carlos de Macedo Soares, não esteve entre os nomes que 
relacionava. Teixeira de Freitas só viria a conhecê-lo quando 
participou de um grupo de Diretores Federais de Estatísticas 
Temáticas junto ao Itamaraty. Corria então o ano de 1935 e o 
Brasil passava por uma crise econômico-financeira precisando 
apresentar números sólidos a credores e investidores interna-
cionais, e o Itamaraty, sob o comando do Embaixador Macedo 
Soares, pediu ajuda aos referidos Diretores Federais de esta-
tística, entre os quais Teixeira de Freitas foi o mais ativo, e 
não apenas na sua área, a educação e temas conexos. Por sua 
vivência mineira, agiu em vários temas, e falou da natureza 
da atividade estatística, mostrando que só se teria a ganhar 
se o Instituto Nacional de Estatística já estivesse operando. 
E que seria urgente colocá-lo em ação. Todos os presentes 
concordaram com os argumentos de Teixeira de Freitas, partí-
cipes que haviam sido da sua criação, e não demoraria muito 
tempo para que o próprio Embaixador acabasse conquistado, 
tornando-se um arauto junto a Getúlio Vargas da importância 
do Instituto para o Brasil, e tanto falaria que acabaria sendo 
convidado a ocupar sua Presidência. Embora a recusasse, 
num primeiro momento, acabaria investido. Da nomeação à 
assunção ao cargo seria um passo, ainda que um pouco longo, 
de fato, pois adiaria a posse — a despeito das insistências de 
Teixeira de Freitas —, mas ela viria em 29 de maio de 1936.

De pronto, Getúlio Vargas começou por honrar o que 
dissera na posse de Macedo Soares, quando afirmou que 
daria ao Instituto “tudo que lhe for preciso”, de modo que 
convocou a Convenção Nacional de Estatística por ato seu 
(Decreto n. 946, de 7 de julho de 1936), e presidiu a sessão 
final de assinatura do documento convencional (Decreto n. 
1022, de 11 de agosto de 1936). Assim agindo, deu àquele 
evento um sentido de “Ato de Estado”, em suma, deu-lhe uma 
elevada grandeza. Por essas ações, Getúlio Vargas levou os 
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Estados a enviarem as melhores pessoas àquele evento, o que 
ajudou a torná-lo substantivo. Antes de seguir, e para evitar 
confusão, é essencial perceber a Convenção tanto como forma 
de reunião, quanto como documento de conformação institu-
cional. Sua importância foi tamanha que chegou a ser dita a 
Carta Magna da Estatística Brasileira. 

Seu texto tinha cinco capítulos: I Bases para a cons-
tituição e regulamentação do Conselho Nacional de Estatís-
tica (1ª cláusula), II Compromissos do Governo Federal (2ª 
cláusula), III Compromissos dos Governos Regionais (3ª à 
27ª cláusulas), IV Compromissos comuns a todos os Governos 
compactuantes (28ª cláusula), V Disposições gerais (29ª à  
32ª cláusulas). Era um texto com redação amigável, de  
fácil leitura.

Um ponto-chave na Convenção é que nela a carto-
grafia, já com foros de geografia, estava presente (Cláusulas 
13ª a 15ª), mesmo que no nome do Instituto houvesse sido 
excluída. Natural que assim fosse, como dito antes, pois não 
se faz uma boa estatística sem uma boa cartografia, e não se 
a bem divulga sem bons traços de geografia. Afora que, assim 
estando presente, abria-se espaço para reverter a exclusão 
que fora feita, e tão logo fosse possível colocá-la de novo no 
nome do Instituto. E esta será uma luta diuturna do Conselho 
Nacional de Estatística (CNE), órgão-chave do Instituto 
(Decreto n. 1.200, de 17 de novembro de 1936), em várias de 
suas reuniões, segundo diversas resoluções. 

Assim, arado o terreno, ao ser criado o Conselho Brasileiro 
de Geografia (Decreto n. 1.527, de 24 de março de 1937), ele 
traria a intenção de integração ao Instituto. Christovam Leite 
de Castro, que era chefe da seção de Estatística Territorial, na 
repartição de estatística do Ministério da Agricultura — ambos 
os órgãos idealizados por Teixeira de Freitas, quando assistiu 
a Juarez Távora — e que tinha assento especial no Conselho 
Nacional de Estatística, seria escolhido seu Secretário-Geral. 



32

Christovam leite de Castro apresenta trabalhos cartográficos 

desenvolvidos no Conselho nacional de Geografia, 1940.
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visita dos diretores do IBGE ao presidente Getúlio vargas 

por ocasião do 2º aniversário do Instituto, 1938.

Renato Americano, mário Augusto teixeira de Freitas, 

Allyrio hugueney de mattos, Fábio de macedo soares 

Guimarães e Rafael Xavier, 1938.
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Dessa forma, no tabuleiro de Teixeira de Freitas faltava 
apenas o xeque-mate, e ele viria em 26 de janeiro de 1938, 
pelo Decreto-lei n. 218, em que o Conselho Brasileiro de 
Geografia se tornava o Conselho Nacional de Geografia, e o 
Instituto Nacional de Estatística se tornava o Instituto Brasi-
leiro de Geografia e Estatística. 

Nada de fundo mudara, senão duas siglas. Eis, então, 
a razão do IBGE manter o dia 29 de maio de 1936, data da 
posse de Macedo Soares, como sua data magna. A partir dessa 
data tudo pôde se dar, o passado foi recuperado, e o futuro 
foi alcançado.

Naquele tempo, numa analogia aos regimes políticos, 
mutatis mutandis, o IBGE praticava um verdadeiro parlamen-
tarismo. Seu Presidente era altamente respeitado, era ouvido 
e participava das solenidades, não raro tomando decisões-
chaves. Como Primeiro-ministro estava o Secretário-Geral 
do Conselho Nacional de Estatística, e algo como Ministros 
Temáticos da Estatística estavam os Diretores Federais de 
Estatística, dando forma a uma espécie de Ministério, ou 
seja, a Junta Executiva Central. Paralelamente, na Geografia, 
havia o Conselho Nacional de Geografia, com seu Diretório 
Central, formado por órgãos federais de geografia, mas, ainda 
que tendo bastante autonomia, guardavam dependência ao 
Conselho Nacional de Estatística. Ambos os Conselhos tinham 
um órgão legislativo, as Assembleias Gerais, que tanto tinham 
poder legislativo autônomo, quanto deviam chancelar as deci-
sões tomadas, respectivamente, pela Junta e pelo Diretório. 
As Assembleias eram formadas pelos membros dos Conselhos, 
bem assim por seus espelhos nos Estados. Produtores não 
oficiais de informações estatísticas ou geográficas poderiam 
se associar aos Conselhos respectivos, e nesse caso seriam 
também parte das respectivas Assembleias.11

11 Para mais informações ver na revis-

ta Brasileira de estatística, v. 22, n. 85/86, 

p. 125-146, jan./jun. 1961 a reprodução da 

resolução n. 119, de 14 de julho de 1939, 

da assembleia Geral, do Conselho nacional 

de estatística, que mandou incluir nos 

anais “Cinco documentos de indiscutível 

importância alusivos à criação do iBGe”: o 

Projeto n. 152/1928, de autoria do depu-

tado daniel de Carvalho, regulamentando 

a execução dos serviços de estatística do 

Brasil; a exposição de 22 de maio de 1931, 

de heitor elói alvim Pessoa, sugerindo 

a promulgação de uma lei de estatística 

destinada a ser um estatuto orgânico da 

estatística brasileira; a promoção de 31 de 

julho do mesmo ano, da diretoria Geral de 

informações, estatística e divulgação, ao 

ministro da educação, Francisco Campos, 

apoiando aquela sugestão, e pedindo para 

ela apoio do Governo Provisório; o relató-

rio da referida diretoria, datado de 5 de 

fevereiro de 1932, apresentando o projeto 

mandado organizar por despacho minis-

terial de 1º de agosto do ano anterior; o 

relatório apresentado, em 28 de outubro 

de 1933, ao ministro da agricultura, Juarez 

távora, pela Comissão interministerial, or-

ganizada por ordem do Chefe do Governo 

Provisório para projetar a reorganização 

do sistema estatístico brasileiro.
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2ª Assembleia Geral dos Conselhos nacionais de Geografia e de 

Estatística. almoço no Jóquei Clube oferecido por Valentino Bouças. 

rio de Janeiro, 1938.

Teixeira de Freitas Heitor Bracet Elmano Cardim Valentino Bouças Carneiro Felipe



Macedo Soares Apolônio Salles Leo de Affonseca Rafael Xavier
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e da Marinha”. Além dessa esfera federal, 
queria-se que viessem integrar o sistema 
as repartições de estatística existentes nos 
Municípios e nos Estados, como fruto de 
vontade manifesta livremente numa próxima 
Convenção de Estatística. 

No topo da direção superior do 
Instituto estava um Conselho Nacional de 
Estatística - CNE, que, nas suas funções 
estritas, agiria “com a mais ampla auto-
nomia administrativa e técnica, diretamente 
subordinado ao Presidente da República” 
(art. 9º). Suas atribuições decorreriam da 
Convenção Nacional de Estatística, a se dar 
em até seis meses a partir da instalação do 
Instituto. Até definir-se o Conselho (pela 
Convenção), a condução do Instituto caberia 
a uma Junta Executiva provisória, formada 
pelo Presidente, pelos chefes dos Órgãos 
Federais de Estatística (art. 10). O Presidente 
do Conselho, e, claro, do Instituto, seria de 
livre escolha do Presidente da República; 
um dos membros da Junta Executiva, eleito 
anualmente, acumularia a Secretaria-Geral 
do Conselho e do Instituto (pouco depois foi 
decidido que a escolha do ocupante dessa 
função seria de livre vontade do Presidente 
do Instituto). 

A Assembleia Geral (AG), órgão máximo 
do Conselho, devia reunir-se anualmente, 
iniciando suas sessões em 1º de julho; 
cabia-lhe, entre outros pontos, designar as 
estatísticas que seriam vistas como priva-
tivas dos Órgãos Federais e as que o seriam 
dos Órgãos Regionais; conduzir a passagem 
aos Órgãos Regionais da produção das 
estatísticas que lhes fossem privativas e que 
ainda estivessem na competência dos Órgãos 
Federais; estar atento, a todo tempo, junto 

Pelo Decreto n. 24.609, de 6 de julho de 
1934, o Instituto foi criado como uma “enti-
dade de natureza federativa”, com vistas ao 

“levantamento sistemático de todas as esta-
tísticas nacionais”, mediante “a progressiva 
articulação e cooperação” das três esferas 
políticas da República: Federal, Estadual e 
Municipal (art. 1º); criava-se um sistema 
estatístico. A produção das estatísticas 
seguiria um plano anual, sempre adotando 
os “melhores padrões que a técnica da espe-
cialidade aconselhar ou já estiverem firmados 
por acordos internacionais, mas respeitadas 
as necessidades e contingências peculiares à 
vida brasileira” (parágrafo único do art. 1º). 
Atuaria com “autonomia plena sob o ponto 
de vista técnico e a limitada autonomia 
administrativa” compatível com a legislação 
vigente (art. 2º). 

O art. 3º o dava tendo “duas classes 
de entidades”: uma, as “repartições centrais” 
dos ministérios da Justiça e Negócios Inte-
riores, da Fazenda, do Trabalho, Indústria 
e Comércio, da Agricultura, das Relações 
Exteriores e da Educação e Saúde; outra, 
as “instituições filiadas”, entre as quais, o 
serviço dos censos nacionais, do Ministério 
da Justiça e Negócios Interiores; o serviço de 
atuária, do Ministério do Trabalho, Indústria 
e Comércio; os serviços de estatística do 
Departamento dos Correios e Telégrafos, da 
Inspetoria Federal de Estradas, do Departa-
mento Nacional de Portos e Navegação, do 
Departamento de Aeronáutica Civil, todos do 
Ministério da Viação e Obras Públicas; bem 
assim, “quaisquer outros serviços de estatís-
ticas já existentes ou que venham a existir 
na administração federal, excetuados os de 
fins privativos dos Ministérios da Guerra 

Essência do decreto de criação do INE
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decreto de criação do Instituto  

nacional de Estatística (InE), 1934.
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Teixeira de Freitas com os debates havidos 
nos Congressos Internacionais de Estatística, 
no Século XIX, e os havidos no Instituto 
Internacional de Estatística desde sua 
criação.

Os Governos Regionais, por seu turno, 
garantiam disposição de trabalhar em 
irrestrito espírito de cooperação no âmbito 
do sistema estatístico que então se criava. 
Seus serviços estatísticos teriam elevada 
hierarquia e ampla autonomia, com funções 
específicas à elaboração das estatísticas. Os 
registros administrativos, em especial o 
registro civil, bem assim vários cadastros, 
deviam ser objeto de muita atenção, como 
fontes primeiras (ou primárias) das estatís-
ticas. A ordenação e a redivisão do Terri-
tório Nacional deviam ser objeto da melhor 
atenção; os estudos corográficos dos muni-
cípios, entre outros pontos, deviam merecer 
cuidados particulares, e serem estimulados. 
E deviam se empenhar pela formação das 
Agências Municipais de Estatística, e/ou de 
um corpo de Agentes Itinerantes, ambos na 
função de coleta, tornando-se verdadeiros 
braços avançados da civilização.

às autoridades competentes, contra decisões 
que pudessem prejudicar a elaboração das 
estatísticas; providenciar a organização de 
delegacias ou agências de atuações regio-
nais, sempre que essenciais à operação do 
sistema estatístico. Por demais, cabia-lhe 
definir o número das Comissões Técnicas, e, 
para apoiá-las, podia designar Consultores de 
Estatística; essas duas instâncias pretendiam 
arregimentar o melhor da inteligência brasi-
leira, seus mais notórios pensadores, não 
havendo pesquisas acadêmicas formalizadas. 

O Governo Federal garantia que 
acataria, em seus órgãos (aos quais daria 
recursos para expandirem), as normas 
técnicas emanadas do CNE; garantia que 
não tomaria nenhuma medida restritiva a 
autonomia da direção superior do Instituto 
ou dos órgãos do núcleo central; garantia aos 
Órgãos Regionais o livre acesso às estatís-
ticas elaboradas pelos Órgãos Federais. Esses 
aspectos expressavam modernidade, sendo 
chamados de autonomia e independência, 
princípios pelos quais as repartições de 
estatísticas lutam a toda hora, em todos os 
países. Isso mostra a madura conexão de 

Ata da sessão inaugural da  

Assembleia Geral do Conselho nacional 

de Estatística, 1936.





Seguiu a carreira militar com sucesso, 
chegando à Marechal de Exército. Integrou 
a lendária Coluna Prestes/Miguel Costa que 
percorreu o país de Sul a Norte. Aderiu à 
revolução que derrubou o governo Washin-
gton Luís e pôs fim à Primeira República. 
Então aceitou o cargo de delegado militar 
do Norte e Nordeste, sendo chamado pela 
imprensa de “Vice-rei do Norte”. Ainda no 
governo provisório, em seguida à vitória da 
revolução, tornou-se Ministro da Agricultura, 
quando aliou-se a Teixeira de Freitas apoian-
do-o na formação do Instituto Nacional de 
Estatística, mas não aceitou ocupar sua 
presidência, bem como, não aceitou conduzir 
os destinos do Censo de 1940, preferindo 
prosseguir sua carreira militar. Não obstante, 
jamais negou apoio aos pedidos de Teixeira 
de Freitas, seja em relação direta ao IBGE, 
seja em face de suas muitas ideias e seus 
muitos ideais em prol de um Brasil melhor. 
Notadamente se afinaram quanto à questão 
da redivisão territorial, como Teixeira de 
Freitas a propusera em diversos estudos 
e ocasiões. Participou da criação da Força 
Expedicionária Brasileira (FEB). Foi candi-
dato à presidência da República contra Jusce-
lino Kubitschek, sendo derrotado. Apoiou 
o golpe militar de 1964, quando assumiu o 
Ministério da Viação e Obras Públicas, no 
governo do General Castelo Branco. Parên-
tese: quando da criação do Instituto Nacional 
de Estatística, em atenção aos seus esforços, 
Getúlio Vargas, quebrando uma tradição que 
mandava o Ministro da Justiça assinar o 
decreto após o Presidente da República, deu 
a ele a primazia da assinatura.

Jaguaribe, CE 14 01 1898

Rio de Janeiro, RJ 18 06 1975

Juarez Távora
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Jaguaribe, CE 14 01 1898

Rio de Janeiro, RJ 18 06 1975
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Pelotas, RS 02 06 1903

Rio de Janeiro, RJ 21 02 1994

Luiz Simões Lopes

12 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro (org.). o iBGe na história 

do municipalismo e sua atuação nos muni-

cípios. o pensamento de teixeira de Freitas 

e de rafael Xavier. rio de Janeiro: iBGe, 

2008. (Com textos de marcus andré B. C. 

de melo, alexandre de Paiva rio Camargo, 

marco aurélio martins santos e nelson de 

Castro senra, além de textos de época.) 

Em 1921 iniciou o curso de agronomia na 
Escola Agrícola Luiz de Queiróz, em Pira-
cicaba, onde se graduou pouco depois. Era 
filho de Ildefonso Simões Lopes, responsável 
pela legislação censitária de 1920, e muito 
afinado com Bulhões Carvalho, e cujo nome 
desde o início Teixeira de Freitas arrolou 
como possível candidato à presidência do 
novo Instituto. Como chefe de gabinete de 
Getúlio Vargas participou ativamente da 
escolha de Macedo Soares para aquela função. 
E sempre agiu em apoio ao IBGE. De 1938, 
quando de sua criação, até 1945, esteve 
à frente do Departamento Administrativo 
do Serviço Público (DASP), e nesta posição 
contou, em inúmeras ocasiões, com o apoio 
do IBGE, e foi em atenção a um pedido seu 
que foi elaborado o documento Problemas 
de Base do Brasil (tomado pelo IBGE, em sua 
lide interna, como seu ideário cívico). Em 
1944 assumiu a presidência da recém-criada 
Fundação Getulio Vargas (FGV), só saindo em 
1992; em 1954 tornou-se o primeiro Presi-
dente do Conselho de Administração do Insti-
tuto Brasileiro de Administração Municipal 
(IBAM), cujo vários ibgeanos tanto lutaram 
para criação, com realce a Rafael Xavier que 
substituiu Teixeira de Freitas na Secretaria-
Geral do IBGE.12 De 1960 a 1979 presidiu a 
Sociedade Nacional de Agricultura. Quando 
Teixeira de Freitas deixou o IBGE, o nomeou 
membro do Conselho de Administração da 
Fundação Getúlio Vargas.





45

Empossado o Presidente Macedo Soares, discutida e assinada 
a Convenção Nacional de Estatística que deu forma jurídica 
ao Instituto, definidos os regimentos dos Conselhos Nacionais 
de Estatística e de Geografia, e já com a sigla IBGE em curso, 
teria início uma rotina de trabalho, uma rotina variada, sem 
nenhuma calmaria. 

Havia um amplo programa estatístico a executar, mas, 
antes de tudo, havia um censo a fazer. E os olhos de todos se 
voltavam para ele, e a todos era claro: ou o IBGE fazia o censo, 
e o fazia bem, ou não teria vida longa. Seu futuro estava 
ligado ao Censo de 1940, e mais que isso: era preciso que 
tivesse sucesso. Assim, escolher seu comando era ponto-chave. 
Então, criado o Serviço Nacional de Recenseamento, formada 
a Comissão Censitária Nacional, cabia escolher o “General do 
Censo”, e o nome não era exagero, pois havia um exército de 
pessoas a comandar. Era preciso ser alguém muito capaz, em 
gabinete e em campo. Muitos nomes foram pensados e mesmo 
tentados, sendo escolhido o notável físico Carneiro Felippe, 
que realizou um trabalho excelente e marcou o futuro do 
Instituto. O censo, por um feliz (e triste, no sentido pessoal) 
acaso, pôde contar com o apoio, como assistente técnico, do 
inesquecível demógrafo italiano Giorgio Mortara. 

Por conta do Decreto-lei 311, de 3 de março de 1938 
(também chamada Lei Geográfica do Estado Novo), mapas 
municipais foram elaborados, sendo derivadas as divisões 
setoriais usadas no censo. Os números saíram estado a estado, 
em vários volumes, sendo muito bem aceitos. E como uma 
introdução aos resultados censitários, na linha do que fora 
feito para o Censo de 1920, com a obra de Oliveira Viana, 
O povo brasileiro e sua evolução, foi feito o livro A cultura 
brasileira, por Fernando de Azevedo, como ideia de Teixeira de 
Freitas à Comissão Censitária. 

Entrementes, o programa estatístico era praticado. 
Para tanto, foram idealizadas as Campanhas Estatísticas que 

Alegrias e tristezas no 
crescimento

3

Cartaz de divulgação do Recenseamento 

Geral do Brasil de 1940 (detalhe), 1940.
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Reunião do Conselho Censitário nacional, 

1940.

Curso de férias oferecido pelo IBGE para o magistério 

primário. sede do iBGe, 1940.



selo comemorativo do Recenseamento 

Geral do Brasil de 1940.
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consistiam na aplicação de questionários temáticos (chamados 
de cadernos), cada qual (mais ou menos) relativo a uma 
Diretoria Federal ligada à Junta Executiva Central. O conteúdo 
desses questionários era iniciado por técnicos das direto-
rias, que em seguida ouviam os Consultores (a fina flor dos 
intelectuais brasileiros) e as Comissões Técnicas, e o concluía 
na Junta Executiva Central, ad referendum das Assembleias 
Gerais. Nesse sentido, todos os temas se somavam e não 
se conflitavam. Aplicados, esses cadernos eram apurados 
segundo planilhas definidas previamente, seguindo-se a 
mesma sequência de elaboração dos questionários, ou seja, os 
Técnicos das Diretorias ouviam os Consultores e as Câmaras 
Técnicas, definindo os cruzamentos pertinentes, para ao 
final dar um fecho na Junta Executiva Central, também ad 
referendum das Assembleias Gerais. Subjacente às Campanhas 
estavam, sobretudo, as pesquisas indiretas, valendo-se dos 
registros públicos (de caráter administrativo), antes que as 
pesquisas diretas, pelas quais seriam feitos registros estatís-
ticos (em geral restrita, no início, aos censos). As Campanhas 
Estatísticas tinham extrema relevância, tanta, mas tanta, que 
as primeiras foram anunciadas pelo Presidente da República, 
em sua alocução na Voz do Brasil, conclamando a todos a 
ajudarem o IBGE a bem realizá-las. Como Campanhas mobili-
zavam os brasileiros.

Nos estados o controle da aplicação dos questionários, e 
da ulterior apuração dos mesmos, caberia aos Departamentos 
Estaduais de Estatística, que, em tese, geriam as Agências 
Municipais de Estatística. Enquanto não ficava completa sua 
implantação, os Órgãos Estaduais de Estatística tiveram de 
utilizar diferentes expedientes para aplicá-los, e garantir-
lhes qualidade. Por exemplo, valeram-se dos braços federais 
nos estados, ou de braços estaduais nos municípios, ou de 
agentes itinerantes que despachavam aos municípios. Mas 
seguia sempre havendo os riscos de má vontade no atendi-
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mento ou de mau preenchimento. E essa situação precária 
só se arranjaria quando da efetiva criação das Agências em 
todos os municípios brasileiros, em 1942; com o IBGE tendo 
desde então o absoluto controle sobre elas, ainda que seguisse 
dizendo que esse controle era compartilhado com os Depar-
tamentos Estaduais de Estatística. De fato, havia um duplo 
controle, não raro gerador de conflitos.13 

De fato, em 1942 ao entrar na II Guerra Mundial (ao 
lado das forças aliadas, contra o nazifascismo), impunha-se 
ao esforço de guerra haver as chamadas estatísticas militares. 
Nada de novo nesse ponto, pois desde tempos bíblicos a 
primeira motivação das estatísticas foi preparar-se para as 
guerras, dispondo de um retrato das forças das nações, ou, 
dito de outra forma, tornar próximos e presentes mundos 
distantes e ausentes Fazer guerras sempre significou conseguir 
convocar pessoas — sem pôr em risco a continuidade das 
populações e sem sacrificar a segurança das populações que 
ficavam para trás (donde o imperativo das estatísticas da 
população) — e assegurar a intendência na retaguarda dos 
exércitos (donde o imperativo das estatísticas econômicas).14 
Ora, as estatísticas militares naquele tempo queriam mais ou 
menos o mesmo, e o IBGE estava em condições de oferecê-las. 
Então, nesse momento, a competência diplomática do 
Embaixador Macedo Soares, secundado por Teixeira de Freitas, 
junto aos generais Góes Monteiro, chefe do Estado-Maior das 
Forças Armadas, e Eurico Dutra, Ministro da Guerra, foi vital 
para trazer ao IBGE essa tarefa, em lugar de se deixar criar 
uma estrutura paralela. Assim sendo, o IBGE recebeu recursos 
especiais para além do orçamento, dessa forma, conseguindo 
configurar o desejado, há muito tempo, Fundo Estatístico 
(ou Caixa Estatística). E com esses recursos especiais, 
extraordinários, com liberdade de aplicação, deu início à 
criação das Agências Municipais de Estatística onde não as 
havia ainda, e a todas deu forma comum. 

13 Para mas informações ver senra, 

nelson de Castro. história e antevisão do 

declínio dos órgãos estaduais de esta-

tística. Boletim de estatísticas Públicas. 

rio de Janeiro: associação nacional das 

instituições de Planejamento, Pesquisa 

e estatística - anipes, n. 11, p. 97-106, 

dez. 2015.

14 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro. “uma caminhada pela 

sócio-história da atividade estatística 

censitária: os censos agropecuários 

brasileiros”. in: senra, nelson de Castro 

(coord.). o censo entra em campo. o 

iBGe e a história dos recenseamentos 

agropecuários. rio de Janeiro: iBGe, 2014. 

p. 25-44. 

Estatísticas de interesse das Forças 

Armadas. Plano de atividades das 

secções de estatística militar regionais 

(instruções e formulários), Conselho 

nacional de estatística, 1948.
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Criadas e/ou recriadas as Agências, o IBGE passou a 
ter-lhes um controle mais intenso, para tanto criando a figura 
dos Inspetores ditos Regionais, na verdade Estaduais. Foi uma 
fase delicada chamada de “nacionalização” das Agências, em 
que se dizia que só aparentemente elas passavam ao domínio 
completo do IBGE, uma vez que seguiam sob controle dos 
órgãos estaduais de estatística. Entretanto, dado que agora as 
Agências tinham dois senhores, o IBGE e os órgãos estaduais 
de estatística, o bom convívio dependeu, o tempo todo, das 
pessoas dos Inspetores e da pessoa dos Diretores Estaduais, 
tendo havido muitos conflitos. A gestão desses conflitos foi 
delicada, o tempo todo.

Note-se que na origem o Instituto não tinha quadro, 
valendo-se dos quadros das Diretorias Federais responsáveis 
pelas estatísticas temáticas, e é nesse sentido que Teixeira 
de Freitas dizia que o IBGE era uma instituição sui generis 
(hoje talvez ele dissesse “virtual”), só vindo mesmo a formar 
quadro, e de caráter fortemente administrativo, quando 
passou a gerir o Fundo Estatístico, e mais tarde o ampliou 
em caráter técnico quando precisou centrar a apuração de 
diversos cadernos em máquinas de apuração. Fosse como 
fosse, havia pessoal técnico a ser formado, não importa se 
estivessem nas esferas Federais, Estaduais ou Municipais, e se 
abriu várias frentes de ensino. Houve cursos por correspon-
dência, de modo a chegar aos agentes; houve os chamados 
Cursos de Informação (ou de Estado-Maior), não raro trazendo 
conferencistas internacionais, dados antes do início das 
Assembleias Gerais; houve formação em trabalho (ou em 
serviço), através do Laboratório de Estatística (que seria na 
origem ligado ao Censo, e depois, ao término da operação 
censitária, à Secretaria-Geral), sempre sob o comando de 
Giorgio Mortara; houve a tradução ao português de livros-
chave, e a publicação e ampla distribuição das revistas 
internas. Tudo isso ao mesmo tempo.
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Em português, até então havia poucos livros: Manual 
de Estatística, de Filippo Virgilii (mandado traduzir por 
Bulhões Carvalho); Estatística: método e aplicação, de Bulhões 
Carvalho; Apontamentos de metodologia Estatística, de 
Affonso Celso Parreiras Horta, todos vindos da antiga Dire-
toria Geral de Estatística. O IBGE daria início a novo tempo, 
formando uma Biblioteca Brasileira de Estatística: Vocabu-
lário Brasileiro de Estatística, de Milton da Silva Rodrigues; 
Gráficos: construção e emprego, de Herbert Arkin e Raymond 
Colton; Teoria dos levantamentos por amostragem, de William 
G. Madow; Métodos estatísticos aplicados à economia e aos 
negócios, de Frederick Cecil Mills, entre outros. Um livro, 
também integrante desta Biblioteca, e que foi muito feste-
jado, foi o Curso elementar de Estatística aplicada à Admi-
nistração, de Giorgio Mortara, e que foi de grande valor para 
os cursos oferecidos pelo DASP em sua cruzada de formação 
do serviço público. Afora os livros, havia a Revista Brasileira 
de Estatística e a Revista Brasileira de Geografia (às quais se 
somariam o Boletim de Estatística e o Boletim de Geografia, 
e pouco mais tarde a Revista Brasileira dos Municípios), que 
traziam artigos muito valiosos à formação dos produtores de 
estatísticas, mas que eram, não raro, muito teóricos. Não era o 
caso dos textos saídos dos esforços do Laboratório de Estatís-
tico, cujo foco maior era a análise de resultados tentando, no 
limite, aprimorar metodologias. 

Publicar essas obras, e, antes de tudo, imprimir milhares, 
milhões mesmo, de questionários (cadernos), as dezenas de 
planilhas de apuração, e em seguida os diversos volumes com 
resultados, sem olvidar os Anuários Estatísticos, e tudo em 
grandes tiragens, só mesmo havendo um Serviço Gráfico da 
Estatística. Não daria para fazê-lo numa gráfica particular, 
muito menos na Imprensa Nacional, como os Diretores de Esta-
tística na Primeira República o viram, e o próprio Teixeira de 
Freitas o vira em Minas Gerais. Em suma, o IBGE devia contar 
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com um Serviço Gráfico, isso fora previsto em 1934 e reiterado 
em 1936, nos respectivos diplomas legais. Mas só em 1938 que, 
de fato, o IBGE conseguiu adquirir um Serviço Gráfico todo 
seu, sob seu comando, na pessoa de Renato Americano. 

O IBGE seguia em curso tendo Macedo Soares como 
Presidente, e Teixeira de Freitas como Secretário-Geral, e já 
agora com um razoável número de seguidores. Houve, desde 
1936, alegrias e tristezas, mas o barco seguiu navegando, e 
o país deu conta do quão o Instituto era valioso, seja pelo 
lado da Estatística, seja pelo lado da Geografia. A partir 
das Campanhas Estatísticas, cifras e mais cifras decifravam 
as realidades brasileiras e davam aos governos condições 
objetivas de fazerem políticas públicas renovadas. O território 
pouco a pouco ficava mais e mais conhecido, a partir das 
muitas Campanhas Geográficas que revelavam o hinterland, e 
novas cartas geográficas iam sendo desenhadas. 

O sonho que parecera impossível tornara-se realidade. 
Teixeira de Freitas podia dizer que vencera, e não raro tivera 
que derrotar inimigos invencíveis. O Brasil tinha agora o 
IBGE, e o lema que adotara na origem estava em completa 
operação: “Faça o Brasil a estatística que deve ter, e a estatís-
tica fará o Brasil como deve ser.” Mas, em 1946, aos seus 
dez anos, o IBGE veria o fantasma da Federação e nem tudo 
seguiria às maravilhas. 

Com o advento da Carta de 1946, após a queda de 
Getúlio Vargas, houve quem dissesse que o IBGE era centrali-
zador, em detrimento das liberdades dos estados. E parecia de 
nada adiantar a catequese de Teixeira de Freitas de novo, e de 
novo, e sempre, quantas e quantas vezes fosse preciso repetir 
que o IBGE era um Órgão coordenador de produções não 
centralizadas, tão somente articuladas num sentido comum: o 
interesse unitário do Brasil. 

Deu-se, então, a perda gradual do Fundo de Estatística, 
dado que os estados e os municípios passaram a reivindicar 
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nos tribunais o direito que diziam ter pelos recursos que lhe 
davam origem. Vários Órgãos Estaduais de Estatística apro-
veitaram para, como diziam, “libertar-se” do que achavam 
ser uma excessiva “tutela” do IBGE. Não se deram conta de 
que a sós se fragilizavam. Sem estar num sistema estatís-
tico não eram quase nada. E, de fato, não tardou para que 
vários estados tomassem a decisão de extinguir seus órgãos 
de estatística, alegando que as estatísticas produzidas pelo 
IBGE já lhes bastava, sem perceber que elas eram feitas em 
concurso com seus órgãos estaduais. O pior de tudo foi o IBGE 
perder suas Interfaces Estaduais. Esse fato só não foi dema-
siado desastroso porque, em havendo as Inspetorias, o IBGE 
já estava presente nos estados e assim pôde compensar pouco 
a pouco a perda daquelas antigas Interfaces. Bastou, então, 
ampliar as funções de suas Inspetorias. 

De São Paulo veio o pior dessas crises (a rigor uma crise 
que sempre existira desde os primórdios da República), explo-
dindo na figura difícil de Djalma Forjaz, Diretor do Departa-
mento Estadual de Estatística. Ele, ao deixar a chefia o fez 
destilando uma catilinária contra Teixeira de Freitas, e, pior 
de tudo, contra o IBGE: disse que ambos eram autoritários e 
estavam sempre contra São Paulo. A crise logo seria amainada 
pela ação firme de Macedo Soares como governador de São 
Paulo, mas, no seu rastro, Teixeira de Freitas não tardaria 
por exonerar-se da Secretaria-Geral do IBGE, passando-a ao 
discípulo Rafael Xavier. Embora continuasse como integrante 
do Conselho Nacional de Estatística, porquanto seguisse 
Diretor Federal da Repartição de Estatística do Ministério da 
Educação e Saúde, não mais compareceu às reuniões, pois bem 
sabia que suplantaria a autoridade do sucessor. Corria o ano 
de 1948.

Mas seguiu atento, à distância, e foi à distância que 
enfrentou a pior das crises pelas quais o Instituto passaria. 
Segundo Waldemar Lopes, quando Macedo Soares decidiu 
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6ª Assembleia Geral. lourival Câmara, djalma 

Polli Coelho e teixeira de Freitas, 1951.
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deixar a presidência, os discípulos de Teixeira de Freitas o 
instaram a aceitar sua indicação por Getúlio Vargas, em sua 
volta à Presidência da República, mas ele recusou, alegando 
problemas de saúde. E o escolhido foi o General Polli Coelho, 
integrante do Conselho Nacional de Geografia (como represen-
tante do Exército).

Tão logo assumiu – sem conhecer a área da Estatística –, 
ao receber um relatório de avaliação do estado-das-artes da 
instituição elaborado por Lourival Câmara (Exame Crítico da 
Estatística Brasileira), em lugar de colocá-lo em discussão 
em ambiente interno, o interpretou à sua maneira e o usou 
numa entrevista a jornalistas. Desde sempre, a imprensa 
focava atenção às estatísticas, e nesse sentido deram ensejo 
ao General para dizer a frase que trouxe uma tragédia. Disse 
que as estatísticas do IBGE eram caras, estavam sempre 
atrasadas e eram pouco confiáveis. O relatório não sugeria 
isso, ao menos diretamente, mas o General sem saber o que 
dizer, e querendo aparecer, o disse. E provocou um tsunami de 
dimensão incalculável. A reação foi imediata, e foi completa.

Houve demissões e exonerações (“60 técnicos do IBGE 
já pediram demissão”, diziam as manchetes); perderam-se 
valiosos quadros. Uma dessas pessoas, até então na posição de 
Secretário-Geral, Waldemar Lopes, não deu sossego ao General, 
começando uma campanha na imprensa com manchetes 
de primeira página. Jornalista de primeira linha, excelente 
articulista, não mediu esforços para preservar a instituição 
e salvar o bom nome de Teixeira de Freitas, a quem admi-
rava sobremodo. “Insiste o General: o IBGE tem fracassado 
sempre quando é chamado a colaborar”, diziam os periódicos. 
Volumes e mais volumes de textos foram feitos com fortes 
elementos de refutação. Nem o General esmoreceu.

Então, numa cartada decisiva, Teixeira de Freitas 
dirige-se ao Presidente da República em carta aberta, “Quero 
passar o resto da minha vida na cadeia se o IBGE não merecer 
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crédito” e lhe pede a criação de uma comissão independente 
para sopesar as palavras do General, “Vargas atendeu ao apelo 
de Teixeira de Freitas”, noticiavam os jornais. A comissão foi 
concebida — presidida pelo Procurador Geral da República, 
Themistocles Cavalcanti, e formada por Lourenço Filho, Jessé 
Montello (futuro Presidente do IBGE) e Lira Madeira — e ao 
final concluiu que o General não tinha razão. Seu julgamento 
tomado como isento, revela a idoneidade da instituição 
(“Teixeira de Freitas pulverizou Polli Coelho”). Teixeira de 
Freitas saíra vitorioso, é fato, mas sofrido.

Todos respiram aliviados, mas a vitória, segundo os 
discípulos de Teixeira de Freitas, não foi como esperavam, 
pois o General não foi demitido com a desonra, como queriam, 
ou seja, “a bem do serviço público” (“O General Polli Coelho 
convidado a demitir-se do IBGE”, noticiava o jornal Última 
hora). E houve muitas charges curiosas e mordazes. De todo 
modo, ganharia a história, mas tanto o IBGE sairia chamus-
cado, quanto Teixeira de Freitas sairia ferido. Sua grande obra, 
por pouco, não foi destruída, depois de tão grande sacrifício.

O sucessor do General, o Desembargador Florêncio de 
Abreu, e seu Secretário-Geral Maurício Filchtner, diferente do 
esperado pelos “vencedores”, decidem pela criação da então 
Escola Brasileira de Estatística (que logo seria a atual Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas), algo que não era necessário 
nem oportuno naquele momento. E ao criá-la, de certa forma, 
davam louros àquele que pusera pólvora na espingarda do 
General Polli Coelho — com o relatório sobre como avaliava o 
estado do IBGE —, ou seja, Lourival Câmara, elevado à posição 
de Primeiro Diretor da Escola. 

Logo Teixeira de Freitas viveria um dos grandes eventos 
do resto de sua vida. Em 1955, haveria a reunião do  
International Statistical Institute, no Hotel Quitandinha, 
em Petrópolis, e Teixeira de Freitas seria a grande estrela a 
brilhar. Foram realizadas a 1ª Sessão da Comissão de Educação 
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Estatística, a 3ª Sessão da Comissão de Aperfeiçoamento das 
Estatísticas Nacionais, a 12ª Reunião do Comitê Executivo, 
todas do Instituto Interamericano de Estatística (IASI), e a 
3ª Assembleia Geral deste mesmo Instituto; a 3ª Conferência 
Interamericana de Estatística, da Organização dos Estados 
Americanos (OEA); a 29ª Sessão do Instituto Internacional de 
Estatística (ISI); a Assembleia Geral da União Internacional 
para o Estudo Científico da População. 

Na ocasião, Elmano Cardim, acadêmico, jornalista e o 
novo Presidente do IBGE, com seu prestígio, transformou 
o evento em um grande instante nacional, com direito à 
presença do Presidente da República, Café Filho, e recepção 
no Palácio do Itamaraty, oferecida pelo Chanceler Raul 
Fernandes. Em seguida, em família haveria uma recepção 
aos representantes internacionais, em que, de novo, Teixeira 
de Freitas seria estrela de primeira grandeza. Cerca de 300 
técnicos estiveram presentes, entre delegados oficiais de 
governos, representantes de instituições não governamentais 
e entidades internacionais, assessores e convidados especiais, 
com mais de 200 contribuições, entre comunicações, relatórios 
e sugestões para programas estatísticos interamericanos.

Integraram as delegações internacionais homens notá-
veis, verdadeiras referências em suas disciplinas, sendo alguns 
já autores de livros-texto: R. G. D. Allen, Sir Ronald A. Fisher, 
David J. Finney, na delegação da Inglaterra; P. C. Mahala-
nobis na da Índia; François Divisia na da França; Corrado Gini 
na da Itália. Na delegação norte-americana estavam Carl P. 
Blackwell, Morris H. Hansen, Stuart A. Rice, Thomas Jabine, 
Walter F. Willcox. Na delegação brasileira, além de Teixeira 
de Freitas, estavam Giorgio Mortara, Jessé Montello, Lyra 
Madeira 15, Porto Carreiro, Lauro Sodré, Mesquita Lara, Jorge 
Kingston, Alberto Martins, Anísio Teixeira, Benedito Silva, 
Fernando de Azevedo, Lourenço Filho, Jorge Kafuri, Rafael 
Xavier e vários outros. Houve muitas decisões importantes.

15 sobre este ibgeano, ver senra, 

nelson de Castro (org.). lyra madeira, 

um mestre da demografia brasileira. rio 

de Janeiro: iBGe, 2008. (Com textos de 

Valéria da motta leite e luiz antônio Pinto 

de oliveira, além de textos de época.)
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Em 22 de fevereiro de 1956, morreria Teixeira de Freitas; 
antes de fazer 66 anos, a 31 de março. Com aquele infausto 
acontecimento, o IBGE perdia seu maior defensor. Mas, por 
sua luta diuturna, ficara uma mística ibgeana incrustada na 
mentalidade institucional, havia (e há) um forte senso de 
ciência na atuação diuturna dos ibgeanos, isolando o Instituto 
das indevidas influências políticas. E mais, em 20 anos de 
atuação deixara uma instituição capaz de passar por evoluções 
seguras e sem abalos, de modo a se preservar de revolu-
ções. Vislumbrava as revoluções como terríveis “anos zeros”, 
negadoras da verdade de ser a atividade estatística brasileira 
herdeira de tradições passadas; dois anos após várias críticas 
técnicas viriam evoluções naturais.
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A L G U N S  D E TA L H E S

exemplo de folha de apuração das 

informações contidas nos cadernos das 

Campanhas estatísticas.

melhores definições, melhores classificações 
etc. Os cadernos e as folhas de apuração 
(de fato, planos tabulares de divulgação), 
como foi dito anteriormente, eram definidos, 
discutidos e aprovados segundo um rigoroso 
esquema que, ao fim e ao cabo, evitava 
excessos e faltas. As informações necessárias 
a cada Diretoria Temática eram cruzadas 
com as necessidades das demais e jamais 
se fazia coleta duplicada. A cada campanha 
era gerado um cadastro de informante que 
era atualizado na campanha seguinte e 
assim sucessivamente. Ao longo do tempo os 
cadernos foram crescendo em quantidade de 
folhas, assim como de quesitos (ou variáveis 
investigadas). Convém registrar que, asso-
ciado às Campanhas, houve um movimento 
de aprimoramento dos próprios registros 
públicos (administrativos), que passaram a 
ser feitos também no sentido de atender ao 
interesse da produção estatística, dito de 
outra forma, bastava que houvesse a decisão 
pela mudança, ou mesmo adoção de um 
registro público (administrativo), que isso se 
dava sem maiores dificuldades. Parênteses: a 
biblioteca central do IBGE (Biblioteca Isaac 
Kerstenetzky), no Centro de Documentação 
e Disseminação de Informações, no Rio de 
Janeiro, vem organizando para digitalização 
os cadernos e as folhas de apuração (planos 
tabulares de divulgação) de todas as Campa-
nhas, de 1937 até 1972. 

No cumprimento de determinação da 
Convenção Nacional de Estatística um 
programa estatístico foi definido através da 
Resolução n. 7, de 30 de dezembro de 1936, 
da Assembleia Geral do Conselho Nacional de 
Estatística. Tinha a seguinte estrutura:
 
1 Diretoria de Estatística Geral, do Minis-

tério da Justiça e Negócios Interiores 
(Situação demográfica, Situação social, 
Situação administração e política); 

2 Diretoria de Estatística Econômica e 
Financeira, do Ministério da Fazenda 
(Situação econômica, Situação adminis-
trativa e política); 

3 Departamento de Estatística e Publici-
dade, do Ministério do Trabalho, Indús-
tria e Comércio (Situação demográfica, 
Situação social); 

4 Diretoria de Estatística da Produção 
(Situação física, Situação econômica); 

5 Diretoria de Informações, Estatística e 
Divulgação, do Ministério da Educação 
e Saúde Pública (Situação econômica, 
Situação social, Situação cultural). 

A primeira Campanha Estatística foi 
feita em 1937, tendo seu plano prático 
definido naquela mesma Assembleia, e ainda 
sendo muito frágil. Mas com o passar do 
tempo foi ganhando aprimoramentos, com 

Programa estatístico e campanhas estatísticas
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Muitas foram as expedições geográficas. Eram 
expedições de pesquisa, estudo e ensino 
em campo. Uma delas, feita na região do 
Jalapão (na divisa dos estados de Goiás, hoje 
Tocantins, e Bahia), é descrita pelo geógrafo 
Pedro Geiger em narrativa aos moldes das 
que faziam os antigos viajantes nos séculos 
passados.16 

Como esta houve muitas outras. 
Algumas tiveram caráter mais acadêmico, 
outras, mais técnico. Francis Ruellan, 
geógrafo francês que formou gerações de 
geógrafos brasileiros, as valorizava sobre-
modo. Pois numa dessas expedições, sob o 
comando do General Polli Coelho, o IBGE 
participou ativamente da delimitação do 
melhor sítio para a localização da futura 
capital do Brasil no Planalto Central, em 
1946/47. Entre os membros dessa comissão 
estava Christovam Leite de Castro, Secre-
tário-Geral do Conselho Nacional de 
Geografia, entre outros engenheiros cartó-
grafos. Convém lembrar que, então, Polli 
Coelho integrava o Conselho Nacional de 
Geografia, como representante do Exército. 
Após essa expedição, Teixeira de Freitas 
trocou cartas com ele, ponderando sobre 
as vantagens de uma instalação provisória 
da Capital Federal em Belo Horizonte, uma 

Expedições geográficas

vez que não acreditava na possibilidade da 
construção rápida de uma cidade no Planalto 
Central. E junto a essa ideia, Teixeira de 
Freitas retomou sua antiga pregação de redi-
visão territorial do Brasil.17 

Adiante, já nos anos 1950, em novos 
estudos para refinar aquela localização, o 
IBGE, ainda que não mais comandasse a 
expedição, seguiria presente através de seus 
geógrafos e seus engenheiros cartógrafos. 
Agora as expedições (e os estudos) esti-
veram sob o comando sucessivo dos Generais 
Caiado de Castro e Pessoa Cavalcanti. Do IBGE 
surgem novos nomes: Allyrio Hugueney de 
Mattos e Fábio de Macedo Soares Guimarães, 
afora outros.18 

Em diversas expedições geográficas 
foram orientadas, por exemplo, por Leo 
Waibel — de origem alemã que esteve no 
Brasil — e no IBGE, também formando gera-
ções. Enfim, o IBGE foi um centro atrativo de 
formação da geografia nacional, de modo que 
não pode restar dúvidas da importância da 
cartografia/geografia na estrutura do IBGE, 
como sempre Teixeira de Freitas desejara, e o 
Embaixador Macedo Soares impulsionou.

17 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro e CastiGlione, luiz 

henrique. o mapa do Brasil em duas 

propostas de mudanças, no império 

e na Primeira república. estatística e 

sociedade: Porto alegre, n.2, p. 175-223, 

nov. 2012. disponível em: <seer.ufrgs.br/

estatisticaesociedade>.

16 GeiGer, Pedro Pinchas. “excursão 

ao Jalapão”. trechos do relatório inédito 

terra Brasilis, revista da rede Brasileira 

de história da Geografia e Geografia 

histórica, n. 3, 2014. “iBGe: saberes 

e práticas territoriais”. disponível em 

<terrabrasilis.revues.org/1030>. acesso 

em 09/12/2015.

18 Para mais informações ver senra, 

nelson de Castro (org.). Veredas de 

Brasília. as expedições geográficas em 

busca de um sonho. rio de Janeiro: iBGe, 

2010. (Com textos de nisia trindade lima, 

moema de rezende Vergara, sergio nunes 

Pereira, luiz henrique G. Castiglione, luiz 

antônio Pinto de oliveira, mauro lambert 

ribeiro, Cybelle de ipanema, Pedro P. Gei-

ger, marco aurélio martins santos, Walker 

roberto moura e nelson de Castro senra. 

e documento de teixeira de Freitas.)
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Expedições ao Planalto Central do Brasil. Páginas do relatório 

da expedição. Christovam leite de Castro, Francis ruellan, Fabio de 

macedo sorares Guimarães, 1947.
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Expedições ao Planalto Central do Brasil. mapa dos itinerários 

Christovam leite de Castro, Francis ruellan, Fabio de macedo 

sorares Guimarães, 1947.



Expedições geográficas. acampamento e 

trabalho de campo. década de 1950.



Relatório da Excursão ao Jalapão.  

Pedro Pinchas Geiger, 1943.
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curso, mas por certo foram naquele momento 
impulsionados. Adiante, já em outras gestões, 
sairiam o Atlas Geográfico Escolar (1965) e o 
Atlas Nacional do Brasil (1966).

Alguns desses trabalhos sofreriam 
interrupção ou mudariam de nome ou muda-
riam de mídia, como o Atlas Nacional do 
Brasil que, em 2005, saiu em forma digital. E 
novidades ocorreriam conforme os instantes, 
como o Atlas Geográfico das Zonas Costeiras 
e Oceânicas do Brasil (2011) e o Atlas das 
representações literárias das regiões brasi-
leiras (2005), entre outros. Vários temas do 
censo foram postos em atlas, bem como a 
temática ambiental.

A cartografia/geografia no IBGE desenhou 
o Brasil com atlas e mapas a despeito das 
limitadas tecnologias. É difícil narrar todas 
as inúmeras realizações, mas será valioso 
realçar algumas. Um momento marcante seria 
a gestão de Jurandyr Pires Ferreira (quando 
também foi iniciada a publicação da Enci-
clopédia dos Municípios, uma obra sempre 
referida).

Em 1959 saiu o Atlas do Brasil, geral 
e regional. No ano seguinte, a Carta do 
Brasil ao milionésimo. E o Atlas de Relações 
Internacionais (1960), de autoria de Delgado 
de Carvalho e Therezinha de Castro, ambos do 
IBGE. Claro que esses trabalhos já estavam em 

Atlas, mapas e pessoas

Atlas do Brasil: 

Geral e regio-

nal. organizado 

pela divisão de 

geografia do 

Conselho nacio-

nal de Geografia, 

1956.
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Quanto aos mapas, houve muitos: 
físicos, temáticos, com divisão política em 
âmbito nacional, regional, estadual. Em 
várias escalas. Houve mapas censitários, 
sendo justo marcar o esforço dos feitos para 
o Censo de 1940 (com base no Decreto-lei 
311, de 3 de março de 1938). E os avanços 
seguiram, hoje estando digitalizados.

Entre os pioneiros da geografia, é 
importante realçar: Christovam Leite de 
Castro (engenheiro cartógrafo, primeiro 
Secretário-Geral do Conselho Nacional de 
Geografia), Fábio de Macedo Soares Guima-
rães (pioneiro da divisão regional do Brasil, 
foi Secretário-Geral do Conselho Nacional 
do Brasil), Allyrio Hugueney de Mattos 
(pioneiro da geodesia no IBGE), Speridião 
Faissol (precursor da geografia quantitativa), 
Miguel Alves de Lima (geógrafo, cartógrafo, 
foi Diretor-Superintendente do Instituto 
Brasileiro de Geografia, na primeira fase 
da Fundação IBGE), Marília Veloso Galvão 

(voltada à geografia urbana), Elza Keller 
(geógrafa voltada aos estudos agrários, 
voltada ao estudo da tipologia do uso da 
terra), Antônio Teixeira Guerra (dedicado 
à geomorfologia), Ney Strauss (voltado à 
geografia regional), Rodolfo Barbosa (cartó-
grafo), Nilo Bernardes (geógrafo voltado aos 
estudos agrários), Pedro Geiger (geografia 
urbana, voltado aos estudos industriais), 
Orlando Valverde (geógrafo voltado aos 
estudos agrários, discípulo de Leo Weibel), 
Catarina Virgulino Dias (geógrafa voltada 
aos estudos regionais, muito focada na 
Amazônia), Aluízio Capdeville Duarte 
(voltado aos estudos regionais, pioneiro 
nas pesquisas municipais), Roberto Lobato 
Corrêa (voltado à geografia urbana, regional 
e cultural), Edgar Kulmann, Paulo de Assis 
Ribeiro, Wanderbilt Duarte de Barros (todos 
pioneiros dos estudos climáticos, dos 
recursos humanos e ambientais). E novas 
gerações se sucederam. 
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Formou-se em Direito pela Universidade de 
Nápoles em 1905. Entre 1907 e 1909 fez 
cursos de especialização em Demografia na 
Universidade de Berlim. De 1909 a 1914 foi 
livre docente em Estatística pela Univer-
sidade de Roma, e logo alcançou a cátedra 
ministrando essa disciplina na Universidade 
de Messina. Até 1925 atuou no Instituto 
Superior de Ciências Econômicas e Comerciais 
de Roma, lecionando Estatística Metodoló-
gica, Demográfica e Econômica. Entre 1924 
e 1938 ocupa as cadeiras de Estatística e 
de Economia Política na Real Universidade 
de Milão. Então, perseguido pelo fascismo 
italiano, em 1939 atende ao convite do 
Embaixador Macedo Soares e se agrega ao 
quadro do IBGE. É bem aceito, recebendo 
a atenção fraterna de Teixeira de Freitas, a 
quem toma como amigo para a vida toda. 
Torna-se, de pronto, consultor técnico do 
Censo de 1940. Cria e dirige o Laboratório 
de Estatística — no início ligado ao Serviço 
Nacional de Recenseamento — e ao término 
da operação censitária, passado ao comando 
da Secretaria-Geral do Instituto, forma 
inúmeros estatísticos brasileiros. Ao fim da 
II Guerra Mundial retorna à Itália e reas-
sume sua posição acadêmica, mas seus filhos 
permanecem no Brasil, já aqui estando adap-
tados. Logo retorna, seguindo engajado como 
pesquisador, conferencista, entre outras 
posições. O IBGE o tem, ainda hoje, como o 
grande reformador da demografia brasileira, e 
lhe presta honra.19 

Mântua, Itália 04 04 1885

Rio de Janeiro, RJ 30 03 1967

Giorgio Mortara

19 Ver senra, nelson de Castro (org.). 

Giorgio mortara, ampliando os horizontes 

da demografia brasileira. rio de Janeiro: 

iBGe, 2007. (Com textos de elza Berquó, 

alicia Bercovich, marco aurélio martins 

Fontes e nelson de Castro senra, além de 

textos de época, e memorial do próprio 

mortara.)
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Mântua, Itália 04 04 1885

Rio de Janeiro, RJ 30 03 1967

Em 1914 formou-se em Engenharia de Minas, 
Metalúrgica e Civil pela Escola de Minas, da 
Universidade Federal de Ouro Preto, e por 
ter colado grau em primeiro lugar recebe por 
prêmio uma viagem à Europa, mas não viaja, 
voltando à sua cidade natal, e lá ficando 
até 1919. Em 1919, a convite de Carlos 
Chagas, uniu-se à equipe técnica de Química 
Aplicada do Instituto Oswaldo Cruz (Mangui-
nhos), onde fica até 1938. Em 1924 torna-
se professor de Físico-Química do curso de 
Química Industrial da Escola Politécnica do 
Rio de Janeiro. Nos anos 1920 ocupa várias 
funções no ensino. Em 1925 integrou o 
grupo de brasileiros que acompanhou Alberto 
Einstein em sua visita ao Brasil. De 1929 a 
1933 foi Presidente da Sociedade Brasileira 
de Química. Em 1937 presidiu, no Rio de 
Janeiro, o III Congresso Sul-Americano de 
Química. Em 1938 assumiu a coordenação do 
V Recenseamento Geral do país, tarefa que 
cumpriu com denoto e inteiro sucesso. Em 
1948 participou, junto com Álvaro Alberto, 
da criação do Conselho Nacional de Pesquisas 
(CNPq). O Decreto n. 70.280, de 14 de 
março de 1972, instituiu a Medalha Carneiro 
Felippe, destinada a premiar brasileiros 
ilustres que contribuíram para o desenvol-
vimento das aplicações pacíficas da energia 
nuclear no País. O IBGE lhe deve muito.

São João del-Rei, MG 06 10 1886

Rio de Janeiro, RJ 15 01 1951

José Carneiro Felippe



82

H O M E N S  N O TÁ V E I S

Foi jornalista renomado, e talvez tenha 
sido quem primeiro elaborou releases 
para imprensa, em caráter mais ou menos 
contínuo, no IBGE. Em 1937 veio para o Rio 
de Janeiro, entrou no quadro do Conselho 
Nacional de Estatística, onde sempre esteve 
ao lado de Teixeira de Freitas. É provável 
que tenha participado da elaboração dos 
comunicados que Teixeira de Freitas dirigia à 
imprensa na função de Diretor da Repartição 
de Estatística do Ministério da Educação 
e Saúde, e que o IBGE editaria em volume 
como exemplo aos demais membros do 
Conselho Nacional de Estatística.20 Parti-
cipou da criação das Revistas Brasileiras de 
Estatística, de Geografia e dos Municípios. 
Em 1951, no início da gestão Polli Coelho, 
assumiu a Secretaria-Geral do Instituto, mas 
a deixou logo depois da declaração desas-
trada do General e liderou na imprensa a 
companha contra ele. Voltou a essa função 
na ulterior gestão do Embaixador Macedo 
Soares, em 1955. Foi poeta elogiado, tendo 
feito muitos livros, foi membro da Academia 
Pernambucana de Letras e da Academia 
Teresopolitana de Letras. Parênteses: graças 
a este ilustre ibgeano foi possível recuperar 
uma cópia completa da documentação refe-
rente a crise Polli Coelho, cuidadosamente 
guardada por ele. 

Quipapá, PE 01 02 1911

Recife, RJ 21 10 2006

Waldemar Lopes

20 Conselho nacional de estatística. 

educação e saúde: comunicados do órgão 

central de estatística do ministério da 

educação e saúde. rio de Janeiro: iBGe, 

1942.
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Quipapá, PE 01 02 1911

Recife, RJ 21 10 2006

O modelo estatístico fundador, que até então vigia, possuía 
três linhas focais: 1) os temas eram investigados em todos os 
municípios; 2) nesse sentido, as investigações tinham caráter 
censitário no território, ou seja, tinham valor local; 3) os temas 
tinham igual prioridade, nenhum deles sendo preferível a outro. 

Visto assim, foi dito que não seria possível adotar-se a 
técnica de amostragem — dado que ela não faria a cobertura 
em todos os municípios — e que não seria possível atribuir-se 
prioridade a determinadas temáticas já que todos os temas 
deviam ser tratados igualmente, donde não seria possível 
priorizar as estatísticas econômicas que ganhavam relevância, 
em face da crescente importância do planejamento. Afora que 
o modelo vigente não oferecia as grandes sínteses econômicas 
necessárias ao dito planejamento. 

A essa crítica acrescia uma espécie de insatisfação com o 
IBGE que, pouco a pouco, perdia ritmo e não mais conseguia 
coordenar seus parceiros federais temáticos. De fato, muitas 
Diretorias Federais (nos ministérios) passaram a agir com 
total independência, definindo com autonomia seus questio-
nários (cadernos), apenas os enviando à coleta, através das 
Agências Municipais de Estatística e dizendo que assumiam 
suas apurações, não raro as atrasando. Ao fim havia vazios na 
divulgação de alguns resultados temáticos. E mais: para piorar 
a situação, os resultados censitários de 1960 se atrasaram; na 
ocasião, o então presidente, Jurandir Pires Ferreira, adquiriu 
um Univac 1105, tido como moderno computador, mas cuja 
operação foi desastrosa. Assim, a imagem do Instituto se dete-
riorava gradualmente, agravada por uma sucessiva mudança 
de presidentes ao longo dos anos 1960 e pela crescente 
transformação da instituição em autarquia pública, limitando 
as decisões. Seus passos eram curtos, em contraste com uma 
crescente demanda. 

Nesse contexto de fragilidade, sucessivas críticas 
externas ao Instituto foram sendo formuladas e acumuladas, 

4 Evolução sem revolução
Fundação pública de direito privado
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Panorama das instalações do serviço Gráfico do IBGE (sergraf). 

Parada de lucas, rio de Janeiro. Final da década de 1940.

nos anos 1970, o serviço Gráfico do IBGE contava com 

aproximadamente 500 funcionários e ocupava uma área total 

de 40 000 m2, sendo considerado um dos maiores parques 

gráficos da América latina e referência em tecnologia gráfica.

Avenida das Bandeiras
(atual Avenida Brasil)

casas dos funcionários
da gráfica

setor de
expedição
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setor de composição (manual e 
mecânica) e impressão tipográfica

área administrativasetor de acabamento
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Imagem de divulgação: univac (universal Automatic  

Computer). em primeiro plano: console de operação; à direita: 

unidade de de fitas magnéticas de armazenamento uniservo, 1951.

Computador univac 1105 sendo descarregado no iBGe para  

utilização no Censo, 1960.



Identidade visual para o serviço 

Gráfico do IBGE. Projeto de aloísio 

magalhães, 1963.
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ora em seminário (1958), ora em grupo de trabalho (1962), 
ora por missão externa ao país (1964), dando ensejo a uma 
síntese (1966) que sugeria mudanças substantivas. Por fim, 
em 1967, o IBGE se tornaria uma fundação pública de direito 
privado, nos termos do Decreto-lei n. 161, de 13 de fevereiro 
de 1967. 

No entanto, ainda que fossem pretendidas mudanças 
profundas, que simplificassem o cotidiano institucional 
e acelerassem a produção e a divulgação das informações 
estatísticas e geográficas/cartográficas, não foi isso que se 
deu. O que resultou foi uma estrutura altamente burocrática 
e hierárquica, por demais complexa, espelhada no passado 
que, paradoxalmente, se queria mudar. Na ocasião, um antigo 
ibgeano assumiu a presidência, Sebastião Aguiar Ayres, o 
primeiro na função.

Os antigos Conselhos Nacionais de Estatística (CNE) e 
de Geografia (CNG), em lugar de serem extintos, ganharam 
autonomia e se tornaram os Institutos Nacionais de Estatís-
tica (IBE) e de Geografia (IBG), cada qual com um Diretor-
Superintendente, apenas nominal e formalmente dependente 
do Presidente do IBGE, tanta eram suas autonomias. A 
Escola Nacional de Ciências Estatísticas (ENCE) era ligada ao 
Presidente e ao Diretor-Superintendente do IBE, um duplo 
comando que provocava conflitos; na Escola foram criadas 
áreas de desenvolvimentos metodológicos, que nunca foram 
adiante. Para desenvolver as estatísticas temáticas seriam 
criados o Centro Brasileiro de Estatísticas Demográficas 
(CBED), o Centro Brasileiro de Estatísticas Agropecuárias 
(CBEA), o Centro Brasileiro de Estatísticas Educacionais (CBEE), 
sendo que este, ao contrário dos outros dois Centros, jamais 
funcionou, e uma unidade para as estatísticas industriais e 
outra para os censos. Nesse tempo a Pesquisa Nacional por 
Amostra de Domicílios (PNAD) foi implantada (1967, tendo 
divulgado seus primeiros resultados em 1969). Surgiu o Plano 
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Propaganda censitária no intervalo do 

jogo entre Flamengo e vasco. estádio do 

maracanã, rio de Janeiro.

setor de apuração e perfuração de 

cartões. antigo prédio do serviço nacional 

de recenseamento, na urca, rJ.

7o Recenseamento Geral 

do Brasil, 1960.
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Nacional de Estatísticas Básicas, e um plano similar para a 
geografia/cartografia ficou somente na promessa. 

Tudo muito confuso. De modo que ficou claro que seria 
preciso refundar a fundação. E isso viria com Isaac Kerste-
neztky, que assumiu a presidência em 1970, dando início 
a uma longa gestão. De pronto solicitou uma avaliação da 
reforma por uma missão externa ao país, que seria chefiada 
pelo ibgeano Tulo Hostílio Montenegro (um dos que saíra do 
IBGE, quando da crise Polli Coelho, estando agora no Insti-
tuto Interamericano de Estatística (IASI) / Organização dos 
Estados Americanos (OEA) ). Feitas as críticas, e as devidas 
reflexões, veio a nova fundação pela Lei n. 5.878, de 11 de 
maio de 1973. 

Isaac Kerstenetzky acercou-se de grandes nomes, como: 
Eurico de Andrade Neves Borba (Diretor-Geral), Maris-
tela Afonso de André Sant’Anna (na área das estatísticas 
derivadas, e seu braço-direito), Speridião Faissol (outro 
braço-direito, sem dúvida), Amaro da Costa Monteiro 
(Diretor-Técnico), Sebastião Reis e Ovídio de Andrade Júnior 
(ambos nos censos), e na renovação das pesquisas é preciso 
marcar Lyra Madeira e Luiz Antônio Pinto de Oliveira (ambos 
sendo demógrafos), Teresa Cristina Nascimento Araújo e 
Jane Souto de Oliveira (ambas em estatísticas e indicadores 
sociais), Magdalena Cronemberger e Lia Haguenauer (ambas 
em estatísticas e indicadores econômicas, com realce às 
contas nacionais), Francisco de Assis Moura de Mello e 
Ricardo Augusto Braule Pinto (ambos nos índices de preços) 
e vários outros, sendo difícil esgotar uma relação adequada. 
Na informática, na cartografia e também no campo houve 
pessoas notáveis, dedicadas e inovadoras, sendo difícil marcar 
nomes exaustivamente.

Os Institutos desapareceram dando lugar a Diretorias 
Temáticas, fazendo uma unidade de estrutura no entorno 
do Presidente.21 Um novo programa estatístico, o Plano 

21 entrementes, enquanto estudava as 

mudanças na estrutura a serem feitas, 

isaac Kerstenetzky criaria o instituto 

Brasileiro de informática (iBi), nos moldes 

do iBe e do iBG.
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I Conferência nacional de Estatística 

(Confest), 1968.

sessão solene de encerramento.  

raul romero de oliveira, diretor superinten-

dente do instituto Brasileiro de estatística.

aspecto da plateia presente a uma das 

sessões da conferência.
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Geral de Informações Estatísticas e Geográficas (PGIEG), foi 
definido em Conferências Nacionais de Estatística (Confest) e 
de Geografia (Confege), e oficializado pelo Decreto n. 74.084, 
de 20 de maio de 1974. Isaac Kerstenetzky formulou teori-
camente uma integração daquilo que chamava sistema de 
pesquisa-planejamento ao sistema de informações estatísticas 
(sem explicitar as informações geográficas e cartográficas, 
mas que ficavam explícitas).22 

Todas as informações estatísticas e geográficas/cartográ-
ficas nele previstas eram de competência do IBGE, que podia 
delegar sua produção a qualquer órgão público ou privado 
que considerasse competente e idôneo, desde que seguisse 
sua coordenação, podendo revogar essa delegação a qualquer 
tempo, quando julgasse oportuno. Pouco a pouco o IBGE 
pôde priorizar a produção das estatísticas econômicas (como, 
por exemplo, uma Matriz Insumo-Produto), criar um novo 
sistema de índices de preços,23 e renovar os censos gerais (os 
econômicos se tornaram quinquenais). Uma área de estatís-
ticas e indicadores sociais surgiu e avançou bastante. Houve 
avanços em geografia, mormente em geografia quantitativa 
em associação à estatística (não sem muitas polêmicas),24 e 
em vínculos a estudos espaciais do planejamento.25 E foi feita 
uma pesquisa inédita no País, o Estudo Nacional da Despesa 
Familiar (Endef), havendo em seu rastro uma completa 
renovação do quadro de pessoal das Agências de Estatís-
ticas que, a esse tempo, já não cobriam todos os municípios 
brasileiros. No caso desta pesquisa, de natureza quantitativa, 
naturalmente, o presidente Kerstenetzky abriu algum espaço 
à pesquisa qualitativa, o que bem mostra sua ampla visão de 
mundo. Nesse sentido tornou-se possível criar avanços em 
métodos qualitativos de pesquisas. Enfim, enquanto prio-
rizando o planejamento, claramente em cobertura nacional 
ou, no máximo, regional, os estados perderam proeminência, 
ficando assim suas estatísticas em segundo plano. 

22 Ver em especial: senra, nelson. 

“isaac Kerstenetzky repensa e fomenta 

a estatística brasileira (1970-1979)”. 

in: história das estatísticas Brasileiras 

(1822 – 2002). Vol. iV: estatísticas Formali-

zadas (c1972-2002). rio de Janeiro: iBGe, 

2009. p. 127-156.

23 o sistema nacional de índices de 

Preços ao Consumidor teve o mérito adicio-

nal de ter introduzido modernos métodos 

de campo, com questionários eletrônicos, 

equipes de campo treinadas e retreinadas 

frequentemente, manuais atualizados 

regularmente, metodologias amplamente 

divulgadas, em tudo e por tudo garantindo 

o cumprimento de um calendário regular de 

divulgação de resultados.

24 Para mais informações ver lameGo, 

mariana. Positivismo lógico e Geografia. 

uma interpretação da relação entre o 

círculo de Viena e a Geografia Quantitativa. 

universidade do estado do rio de Janeiro. 

instituto de Geociências. departamento de 

Geografia (dissertação de mestrado). 2006.

25 os estudos ambientais tiveram 

ocasião no iBGe nessa época graças a 

eurico Borba. em 1975 foi criada a reserva 

ecológica do iBGe, conhecida como re-

serva do roncador. Por suas mãos o iBGe 

teve em seu quadro Paulo de assis ribeiro 

e Wanderbilt duarte de Barros.
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8o Recenseamento Geral 

do Brasil, 1970.

trabalho de campo. recenseador no 

bairro da rocinha, rio de Janeiro.

Campanha nas escolas. estudantes com 

cartazes de divulgação do Censo. 

rio de Janeiro.



lançamento do Censo demográfico. o Presidente da 

república Garrastazu médici é entrevistado pelo presidente do 

iBGe, isaac Kerstenetzky. Palácio da Guanabara, 

rio de Janeiro. Foto: agência Brasil.

os jogadores Pelé, rildo e Carlos alberto 

torres respondendo ao questionário do 

Censo. rio de Janeiro.
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O quadro de pessoal foi renovado, em alto nível: econo-
mistas, sociólogos, antropólogos, amostristas, estatísticos, 
geógrafos, e outras formações − em geral com mestrados, não 
raro com doutorados −, foram admitidos. Noutro aspecto, par 
a par à aquisição de modernos computadores, deu-se atenção 
especial à adoção de métodos amostrais nas pesquisas, dando 
ao IBGE a melhor condição de geração de registros estatísticos, 
sobre os quais, como é sabido, se tem total controle, em todas 
as etapas do processo de pesquisa. Dessa forma, pôde-se 
deixar em segundo plano o uso de registros públicos (admi-
nistrativos); pois as estatísticas que eram deles extraídas 
(de forte cunho social) passaram a ser obtidas sob as óticas 
econômica e/ou demográfica. 

Ainda que tenha havido muitos ganhos, resultaram, ao 
fim e ao cabo, duas perdas somente visíveis ao passar do 
tempo: primeiro, uma espécie de “desaprendizado” institu-
cional quanto ao trato desses registros públicos (adminis-
trativos); segundo, uma completa “perda de domínio” sobre 
os mesmos (a despeito do Decreto n. 77.627, de 17 de maio 
de 1976, que deu ao IBGE acesso aos mesmos sempre que 
quisesse), deixando-os “disponíveis” a diferentes instituições, 
raramente preparadas ao seu correto manuseio estatístico. 

Assim seguiu o Sistema Estatístico Nacional, e nele o 
IBGE tendo muito realce, quase mesmo sendo um Sistema 
Estatístico Ibgeano Nacional. Mas já nos anos 1960 e nos 
1970 os Estados Nacionais deram sinais de crise e começaram 
a retrair-se, com reflexos nos seus institutos de estatística. 
No Brasil, contudo, os anos 1970 e ainda o início dos anos 
1980 foram vistos como (quase) normais, e pouco (ou nada) 
afetou o IBGE. Contudo, já na segunda metade da década de 
1980 a crise bateu à porta e o Estado Nacional, bem assim 
o planejamento centralizado, autoritário ou não, estava em 
crise e não houve como o IBGE passar incólume. Pois sem seu 
partner, o chamado sistema pesquisa-planejamento, o Sistema 
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Estatístico Nacional ficou sem rumo. Ainda que tenha havido 
decisões acertadas buscando renovar-lhe a imagem, o IBGE 
sofreu muito a despeito dos grandes nomes que lhe ocuparam 
a presidência. Só com o tempo percebeu-se o imperativo de 
se encontrar um novo referencial de vinculação às informa-
ções estatísticas e geográficas elaboradas pelo IBGE, o que 
viria no contexto do Mundo Global. O Estado Nacional, nesse 
novo contexto, teve de renovar-se precisando de estatísticas 
comparadas interpaíses, de modo que o Sistema Estatístico 
Nacional ganhou, como que, dimensões internacionais, e o 
IBGE abriu-se, mais e mais a instituições internacionais, fosse 
aos blocos de países, fosse aos organismos internacionais. 
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em extensão e profundidade o plano dos 
levantamentos a cargo do Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística, com o objetivo de 
possibilitar a sua ampliação e atualização, 
em função das necessidades do planejamento 
econômico e social do país”. De pronto, o 
Grupo avaliou os resultados do Seminário 
de Estatística, considerando seu resultado 
desalentador, apesar dos muitos esforços 
então havidos, já que não gerou nenhuma 
mudança concreta. De fato, o IBGE ignorou 
as sugestões emanadas do Seminário.

Participaram dos trabalhos do Grupo, 
entre várias outras pessoas, Isaac  
Kerstenetzky, como chefe do Centro de 
Contas Nacionais da Fundação Getúlio 
Vargas, e Maurício Rangel Reis, como diretor 
do Serviço Nacional de Recenseamento 
(encarregado pela realização do Censo Geral 
de 1960), continuando o Seminário de 
Estatística, de 1958. A coordenação esteve 
a cargo de José Luiz Bulhões Pedreira e de 
Guilherme Augusto Pegurier, nos exercícios, 
respectivos, da Presidência e da Secretaria-

Primeira crítica, em 1958 
O Seminário de Estatística (dito primeiro 
seminário) foi realizado de 9 a 19 de 
dezembro de 1958, “congregando ‘produtores’ 
e ‘consumidores’ de estatísticas, ou seja, os 
técnicos do Instituto Brasileiro de Geografia 
e Estatística e de diversas entidades públicas 
e privadas interessadas no aperfeiçoamento 
do instrumento básico de análise econô-
mico e social”. Os usuários são chamados 
de “consumidores”, em clara influência dos 
economistas, configurando um contraponto a 
produtores; a informação estatística é deno-
minada, em curiosa linguagem metafórica, 
de “instrumento básico de análise econômica 
e social”.

A concepção, a organização e a coorde-
nação do Seminário coube a Maurício Rangel 
Reis (antigo ibgeano e futuro Ministro do 
Interior). Fizeram-se representar 36 institui-
ções, num total de quase 100 participantes, 
dos quais 35 eram do IBGE. Vários notáveis, 
já então, ou no futuro, estiveram presentes, 
valendo realçar, entre os de fora: Octávio 
Gouveia de Bulhões (futuro Ministro da 
Fazenda), Annibal Villela, Salomão Schattan, 
Giorgio Mortara (de certo modo também 
ibgeano), Lyra Madeira (já bastante ibgeano). 
Seis textos básicos foram distribuídos previa-
mente para gerar debates, sendo dois de 
Isaac Kerstenetzky: sobre as estatísticas da 
produção industrial e estatísticas financeiras. 

Segunda crítica, em 1962
O Presidente do Conselho de Ministros, 
Tancredo Neves, pelo Decreto n. 1.283, de 
25 de junho de 1962, criou, no âmbito da 
Comissão Nacional de Planejamento, um 
Grupo de Trabalho “destinado a examinar 

Breve notícia das críticas 26

26 Para mais informações ver senra, 

nelson. "novo rumo (i): críticas ao sistema 

vigente desde 1936". (Capítulo i) "novo 

rumo (ii): crítica síntese promove mudan-

ças (primeira fase da Fundação, 1967)." 

(Capítulo ii) novo rumo (iii): colocando 

as mudanças nos trilhos (segunda fase da 

Fundação, 1973)". (Capítulo iii) in: história 

das estatísticas Brasileiras (1822 – 2002). 

Vol. iV: estatísticas Formalizadas (c. 

1972 – 2002). rio de Janeiro: iBGe, 2009. 

p. 67 – 125. 
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Geral da Comissão Nacional de Planejamento. 
Entre os vários textos oferecidos à discussão 
destacou-se o de Alberto Passos Guimarães, 

“Subsídios para a reformulação do sistema 
estatístico brasileiro”, lido, relido e debatido 
amplamente. Isaac Kerstenetzky também 
ofereceu texto.

Terceira crítica, em 1964
Uma missão de avaliação da atividade 
estatística brasileira foi solicitada pela alta 
direção do IBGE, à frente o General Senna 
Campos, a Tulo Hostílio Montenegro. A 
missão ocorreu de 7 a 29 de maio de 1964, 
sendo visitado um sem-número de personali-
dades, entre as quais Isaac Kerstenetzky, que, 
como visto, já atuara nas críticas anteriores. 
O relatório foi entregue na solenidade 
comemorativa do dia 29 de maio de 1964, 
aos 28 anos do IBGE; as críticas ao sistema, 
oferecidas no relatório, poderiam soar estra-
nhas ao comportamento do demissionário de 
1951/52, quando houve a rígida “defesa da 
estrutura” da atividade estatística brasileira, 
em luta contra os desvios às “diretrizes 
estabelecidas por Mário Augusto Teixeira 
de Freitas”. Contudo, passara o tempo e o 
sistema estatístico se desgastara, sendo 
imperativo introduzir mudanças, sem que 
com isso se estivesse traindo a memória do 
fundador Teixeira de Freitas, tão receptivo 
a renovações. Então, ao longo do relatório 
explica os muitos atrasos que via, e dava 
sugestões para mudanças. Também nesse 
relatório, as críticas anteriores, de 1958 e de 
1962, foram sopesadas cuidadosamente.

Crítica síntese, em 1966
O IBGE, melhor dizendo, o Sistema Esta-
tístico, nascido do espírito e do coração 
de Teixeira de Freitas, fruto de sua razão e 
de sua paixão, perdeu, pouco a pouco, seu 
caráter sui generis, como ele dizia. Se os 
pilares da coleta e da apuração eram, mais 
e mais, sacudidos, ignorados e mesmo 
negados, abalando a engenharia fundadora 
da atividade estatística brasileira, mais ainda 

seria sacudido, quando pela Lei n. 4.344, de 
21 de junho de 1964, perderia a vinculação 
à presidência da República, sendo posto sob 
as ordens imediatas do Ministério Extra-
ordinário de Coordenação dos Organismos 
Regionais (sendo Ministro o general Cordeiro 
de Farias, que tivera estreito convívio com 
Teixeira de Freitas). 

Nesse ambiente, junto ao Ministério do 
Planejamento, ainda chamado de Extraor-
dinário, e ainda centrado na Coordenação 
Econômica, logo seria criado, nos termos 
do Decreto n. 58.226, de 20 de abril de 
1966, um Grupo de Trabalho para estudar a 
renovação do Plano Nacional de Estatística 
(sem menção à Geografia e à Cartografia), 
tendo em mente que haver “um conjunto 
de estatísticas básicas constitui condição 
indispensável para a formulação, execução e 
controle da execução da política econômica 
e social do Governo”. Coordenado por João 
Paulo dos Reis Velloso, Chefe do Escritório de 
Pesquisa Econômica Aplicada, que logo seria 
elevado a Instituto (IPEA), tinha entre seus 
membros titulares Isaac Kerstenetzky (que, 
assim, estaria presente em todos os instantes 
do repensar do IBGE).

O relatório, redigido e assinado por 
Henrique Flanzer, consultor contratado, 
analisou o estado do sistema estatístico, 
que tinha como órgão máximo de decisão 
o Conselho Nacional de Estatística (com 
sua Assembleia Geral e sua Junta Executiva 
Central), e como órgão máximo no comando 
da execução a Secretaria-Geral do IBGE. A 
autoridade do Presidente do Conselho e do 
Instituto, embora elevada, não era nada 
clara, dizia o relatório; entendendo que 
variava de acordo com a personalidade 
do ocupante do cargo. E notava que, ao 
contrário do previsto na origem, mas por 
exigência temporal, a Secretaria-Geral 
ampliara suas atividades e sua estrutura. 
Seguia na avaliação, ponto a ponto, sempre 
levando em ponderação as conclusões das 
críticas de 1958, 1962 e 1964.
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Em tempo, o art. 5º dizia que ficavam 
“mantidos os princípios de cooperação entre 
a União, os Estados e os Municípios, consa-
grados pela Convenção Nacional de Esta-
tística (Decreto n. 1.022, de 11 de agosto 
de 1936) e pelos Convênios Nacionais de 
Estatística Municipal (Decreto-lei n. 5.981, 
de 10 de novembro de 1943), observadas 
as disposições dessa lei e as diretrizes e 
bases do sistema estatístico nacional”. E isso 
importa para demonstrar que a mudança do 
IBGE em Fundação não significou um ano 
zero em termos legais, havendo evidente 
sequência com dispositivos anteriores.

Os usuários seriam ouvidos nas Confe-
rências Nacionais de Estatística (Confest) e de 
Geografia e Cartografia (Confege), a cada três 
anos (art. 14). Um fundo próprio, específico 
à atividade estatística, viria do imposto 
sobre transporte rodoviário de passageiros 
(art. 6º), e que logo seria legislado pelo 
Decreto-lei n. 284, de 28 de fevereiro de 
1967. O regime jurídico do pessoal seria o da 
legislação trabalhista, cabendo definir a polí-
tica de entrada, de progressão e, sobremodo, 
de remuneração (art. 15 a 23).

Em seu art. 1º, do Decreto-lei 161, de 13 de 
fevereiro de 1967, afora vincular a Fundação 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
ao Ministério do Planejamento e Coorde-
nação Econômica, atribuía-lhe a condição de 
órgão central, coordenador das atividades 
do Sistema Estatístico Nacional, bem como 
as de natureza geográfica e cartográfica, 
realizando levantamento e estudos naqueles 
campos. A Fundação gozaria de autonomia 
administrativa e financeira e teria personali-
dade jurídica.

O art. 2º criava dois Planos Nacionais 
com o “conjunto de informações e levan-
tamentos necessários ao conhecimento da 
realidade econômica, social, cultural e física 
do país”: o de Estatística e o de Geografia 
e Cartografia Terrestre. Só ao de Estatística, 
reduzida às básicas, dava-se alguns deta-
lhes, e se associava a obrigação na prestação 
de informações, e a necessária garantia 
de sigilo. Para tanto, seriam absorvidas as 
atribuições até então afetas aos Serviços 
Federais de Estatística. 

A Fundação foi dividida em três órgãos 
autônomos: os Institutos Brasileiros de 
Estatística (IBE) e de Geografia (IBG), e mais 
a ENCE (art. 9º). Assim, dessa forma, o amál-
gama das atividades que inexistiria, segundo 
as críticas, fica bem mais esgarçado; o que 
era para ser somado, e mais ainda dividido, 
gerando evidentes desperdícios. No IBE, suas 
atividades técnicas seriam feitas de fora (e 
muito pouco de dentro), através da Comissão 
Nacional de Planejamento e Normas Técnicas 
(art. 11). Assim, com outros nomes, figurava-
se na realidade o passado, aprofundando as 
separações, e com os mesmos instrumentos.

A essência do Decreto-lei da Fundação
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Logo viria a Lei n. 6.183, de 11 de 
dezembro de 1974, que esclarecia alguns 
pontos da Lei 5.878, por exemplo, em seu 
art. 2ª diz que “integram o Sistema Estatís-
tico Nacional todos os órgãos e entidades 
da Administração Pública direta e indireta, 
de âmbito federal, estadual ou municipal, e 
entidades de natureza privada, que exerçam 
atividades estatísticas com o objetivo 
referido no artigo 1º e para isso recebam 
subvenção ou auxílio dos cofres públicos”; 

“os órgãos e entidades que, nos termos do 
artigo 2º, integram o Sistema Estatístico 
Nacional, receberão orientação normativa 
do IBGE, sem prejuízo da substituição 
administrativa a que estejam sujeitos”. 
Adiante o Decreto n. 77.624, de 17 de maio 
de 1976, dava ao IBGE acesso especial aos 
registros públicos (administrativos) para 
fins estatísticos.

A Lei n. 5.878, de 11 de março de 1973, que 
volta a nomear apenas IBGE e não mais 
Fundação IBGE, embora esteja vendo esta, 
tem como seu objetivo básico: “assegurar 
informações e estudos de natureza estatís-
tica, geográfica, cartográfica e demográfica 
necessários ao conhecimento da realidade 
física, econômica e social do País, visando 
especificamente ao planejamento econômico 
e social e à segurança nacional” (art. 2º), 
produzindo e coordenando (§ 1º), e podendo 
manter “cursos de graduação e de treina-
mento de profissionais e especialistas” nas 
suas áreas de competência (§ 2º). 

Para execução desse objetivo básico, o 
IBGE deveria atuar nas áreas das “estatísticas 
primárias (contínuas e censitárias); estatís-
ticas derivadas (indicadores econômicos e 
sociais, sistemas de contabilidade social e 
outros sistemas de estatísticas derivadas); 
pesquisas, análises e estudos estatísticos, 
demográficos, geográficos, geodésicos e 
cartográficos; levantamentos geodésicos e 
topográficos, mapeamentos e outras ativi-
dades cartográficas; sistematização de dados 
sobre meio ambiente e recursos naturais com 
referência a sua ocorrência, distribuição e 
frequência” (art. 3º).

Haveria um Conselho Curador e um 
Conselho Técnico (art. 13), e um Conselho 
Diretor em que surge a figura do Diretor-Geral 
(art. 14). O pessoal do IBGE seguiria contra-
tado pela legislação trabalhista (art. 20). 

O Plano Nacional de Estatística Básica 
saía de cena, dando lugar ao Plano Geral de 
Informações Estatísticas e Geográficas (art. 
5º), com reiteração à obrigação e ao sigilo. 
O PGIEG seria oficializado pelo Decreto n. 
74.084, de 20 de maio de 1974.

A essência da lei que reforma a Fundação
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decidiu centrar atenção apenas num deles, 
um que teria “capa azul relativo ao ano 
1974-75”, sem dizer nada de seu conteúdo.

O foco seria abrir a grade de cursos, de 
modo a torná-la mais próxima das Ciên-
cias Sociais (ou Humanas), habilitando os 
estatísticos a integrarem equipes voltadas 
à mensuração dos fenômenos socioeconô-
micos, mais e mais presentes no cotidiano 
de trabalho do IBGE. O estatístico deveria 
se habilitar a um intercâmbio de espe-
cialidades, o que exigiria, de fato, a uma 
grande adequação dos programas. A juízo 
do relator, nos dois anos iniciais, os alunos 
teriam sólida formação estatística, mas já 
seriam iniciados nos problemas socioeco-
nômicos. Logo depois, deveriam completar 
e sedimentar uma formação de Estatístico/
Economista. E, como fecho, os alunos fariam 
escolhas de disciplinas, tendo por norte seus 
patronos, que lhes deram as bolsas de estudo 
(não numa relação biunívoca exclusivista, o 
que os poderia conduzir a uma excessiva 
especialização). 

O relatório apresenta as disciplinas, 
e seus conteúdos, valendo comentar as 
disciplinas socioeconômicas, por serem o 
coração das mudanças. No 1º ano haveria 
Economia descritiva, na linha do sempre 
famoso compêndio de introdução de P. A. 
Samuelson; no 2º ano haveria duas disci-
plinas socioeconômicas: Contabilidade de 
empresa e contas nacionais (como sugerem 
os manuais franceses) e Introdução aos 
métodos da Sociologia (que, por não ser 
sociólogo, prefere não detalhar); no 3º ano 
viriam cursos de Elementos da análise econô-
mica (micro e macroeconomia; inclusive apli-
cações), Demografia (mantido o conteúdo já 

No contexto das reformas trazidas por Isaac 
Kerstenetezky esteve a criação a da Diretoria 
de Formação e Aperfeiçoamento de Pessoal, 
a ela estando subordinada a Escola Nacional 
de Ciências Estatísticas. Se as equipes 
de trabalho passavam a ser formadas por 
diferentes profissionais, era suposto que os 
profissionais formados pela Escola tivessem 
uma formação interdisciplinar. Isso se 
tornava ainda mais necessário uma vez que 
desde então o IBGE poderia contratar livre-
mente seus funcionários, logo os podendo 
contratar sendo egressos da Escola, claro, 
desde que formados segundo suas necessi-
dades. E para fazer uma avaliação da Escola 
que foi pedida uma Missão Francesa.

A Missão foi chefiada por J. C. Milleron, 
diretor da École Nationale de la Statis-
tique et de l’Administration Économique 
(Ensae) associada ao Institut Nationale de 
la Statistique et des Études Économiques 
(Insee, França). Note-se que, embora vincu-
lada ao Instituto francês, a Ensae é, no 
ensino francês, uma école superieure, ou 
seja, é uma “escola de estado”, o que é uma 
altíssima distinção hierárquica. O objetivo 
da Missão era refletir uma possível reforma 
da estrutura e funcionamento da Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas, datado de 
janeiro de 1976, e feito ao final de 1975.

O relatório tem três capítulos (e alguns 
anexos): 1) Finalidades da reforma preco-
nizada; 2) Reflexões sobre a organização da 
Escola; 3) O conteúdo do ensino. O relatório 
assinado por Milleron declara que foram 
ouvidas diversas pessoas, mas não as nomeia, 
e diz ainda que recebeu dois documentos, e 
também não os intitula, mas os afirma diver-
gentes, o que o incomodou, razão porque 

Missão francesa analisa a ENCE



escola nacional de Ciências estatísticas. Croqui arquitetônico e 

aspecto da fachada do prédio. Bairro de Fátima, rio de Janeiro. 
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para alunos de Ciências Sociais provenientes 
de universidades conveniadas com a Escola; 
2) cursos gerais em Ciências Sociais que 
levassem sociólogos e geógrafos a consoli-
darem ou aperfeiçoarem suas formações (eles 
também poderiam seguir cursos da área um); 
3) cursos avançados em Estatística e em 
Economia, voltados a estatísticos, em espe-
cial a ex-alunos da Escola (e a sociólogos e 
a geógrafos já formados). Aos estatísticos 
formados na Escola, e que fizessem cursos 
das áreas 2 e 3 (fazendo inclusive pesquisas 
avançadas), ao fim de dois anos, seriam 
mestres em Estatística. Nessa trilha esses 
cursos serviriam tanto para aperfeiçoamento 
(e até para especialização, a se definir condi-
ções) quanto levariam ao mestrado.

existente), Metodologia das Ciências Sociais 
e exercícios de Estatística aplicada; no 4º 
ano sugere, entre vários cursos: Crescimento 
e desenvolvimento econômico, Política 
econômica e técnica de planejamento, 
Econometria, Análise de séries temporais, 
Estudos de mercado, bem assim, cursos de 
Sociologia e de Geografia Quantitativa.

Quanto ao mestrado, sua implantação 
imediata, como vinha sendo advogado por 
professores, lhe pareceu bastante prema-
tura. A ideia do ciclo Métodos quantitativos 
em ciências sociais, corrente na Escola, lhe 
pareceu demasiado ambiciosa. Em contra-
parte, alternativamente, propôs cursos em 
três áreas: 1) cursos em Matemática, Estatís-
tica e Economia, não para estatísticos, mas 
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tico. Reformou antigas pesquisas e trouxe 
novas, tornando seus cotidianos interdis-
ciplinares. Ao sair do IBGE, ao final de 
longa gestão, deixou uma imagem institu-
cional engrandecida. Em 1991, na gestão 
Eduardo Augusto Guimarães, a biblioteca 
central do IBGE passou a denominar-se 
Biblioteca Isaac Kerstenetezky. Em 2006, 
em seus 70 anos, o IBGE prestou merecida 
homenagem, em um seminário e numa 
publicação: Isaac Kerstenetezky: legado 
e perfil. Nessa obra há textos do home-
nageado, com destaque para seu discurso 
ao receber o Prêmio Moinho Santista, em 
1976, bem assim, textos atuais (de Nelson 
de Castro Senra, Maristela Sant’Anna, Jane 
Souto, Alexandre de Paiva Rio Camargo) 
que rememoram suas realizações, real-
çando sua grandeza humana e intelec-
tual. No seminário, entre várias pessoas, 
inclusive membros da família, esteve 
presente o ex-Ministro João Paulo do Reis 
Velloso, que proferiu palavras elogiosas ao 
homenageado.27

Em 1945 graduou-se em Ciências Econômicas 
pela Universidade do Brasil (atual Universi-
dade Federal do Rio de Janeiro, UFRJ), em 
1952-53 se tornou mestre em Economia pela 
McGill University, em Montreal, no Canadá. E 
em 1960 fez especialização em Planejamento 
Econômico no Instituto de Estudos Sociais, 
na Universidade de Haia, na Holanda, onde 
estudou com Jan Tinbergen, futuro Prêmio 
Nobel de Economia (1969). Esteve ligado 
à Fundação Getulio Vargas (onde chefiou 
o Centro de Contas Nacionais, e foi Diretor 
de Pesquisas) do início de sua carreira até 
março de 1970, quando assumiu a presi-
dência do IBGE, atendendo a convite do 
Ministro do Planejamento João Paulo dos 
Reis Velloso. Em agosto de 1979, ao deixar o 
IBGE, retornou àquela Fundação, e de 1980 a 
1985 foi decano do Centro de Estudos Sociais 
da Pontifícia Universidade Católica do Rio de 
Janeiro (PUC-Rio). 

No IBGE realizou a reforma da 
Fundação, de modo a torná-la mais 
operacional. Renovou o programa estatís-

Rio de Janeiro, RJ 18 08 1926

Rio de Janeiro, RJ 20 07 1991

Isaac Kerstenetzky

27 Para mais informações ver 

senra, nelson de Castro (org.). isaac 

Kerstenetzky: legado e perfil. rio de 

Janeiro: iBGe, 2006. (Com textos de 

maristela afonso de andré sant’anna, 

Jane souto de oliveira, alexandre de Paiva 

rio Camargo e nelson de Castro senra, 

além de textos de época.)
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Rio de Janeiro, RJ 18 08 1926

Rio de Janeiro, RJ 20 07 1991

Após a longa gestão de Isaac Kerstenetezky, assumiu Jessé 
Montello, o primeiro e até agora o único estatístico a ocupar 
a presidência. Recorde-se que ele participou da Comissão 
que avaliou as críticas ao IBGE feitas pelo General Polli 
Coelho, bem assim esteve presente em outros momentos da 
instituição. Dessa forma, o IBGE não lhe era estranho. Sua 
gestão foi difícil, a começar por substituir Isaac Kerstenetezky 

— que deu ao IBGE um relevo muito especial, sendo um presi-
dente respeitado e admirado pelos ibgeanos: afável, gentil, 
estudioso, em suma, um pensador ilustrado, um intelectual 
inolvidável. 

Jessé Montello tinha outro estilo. Era um técnico, com 
sólida formação, sem sombra de dúvida. Mas não era um 
pensador, sendo altamente pragmático. Sua ação, dia a dia, 
deixava uma sensação de empobrecimento ao cotidiano da 
Instituição. Sentimento falso, pois com sua visão técnica 
conseguiu aprimorar inúmeras pesquisas (como os Índices de 
Preços ao Consumidor), afora trazer outras (como a Pesquisa 
Mensal de Emprego) e se dedicar a promover celeridade na 
divulgação dos resultados das pesquisas. 

Sua gestão valorizou a divulgação de informações utili-
zando computadores de grande porte. Foi lançada a primeira 
versão do Sistema IBGE de Recuperação Automática (Sidra), 
formado por diversos sistemas autônomos, com destaque ao 
Sistema de Acesso a Matrizes Agregadas (SAMA) e ao Sistema 
de Informações Básicas Municipais (Sibam), cada qual com sua 
própria interface de consulta. Logo, vários desses sistemas 
tornaram-se disponíveis via Telex e via Rede Nacional de 
Comunicação de Dados por Comutação de Pacotes (Renpac). E 
nesse esforço sobressai Renato Flores, profissional altamente 
competente e criativo.

Devido à decisão de acelerar a divulgação dos resultados, 
sacrificou os estudos e as análises feitas pelos técnicos. Ainda 
que pudesse, e deveria mesmo, valorizar essa decisão, o IBGE 

5 Buscando atualizar a  
imagem do IBGE
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cumpria mais rápido seus deveres de disponibilizar informa-
ções à sociedade; mas só se viu o outro lado da moeda, ou 
seja, obstar as análises e os estudos internos que, para serem 
feitos, geravam as delongas na divulgação, contudo muito 
estimados e valorizados, estimulados na gestão que saíra. 

Este tema permite discussão: até que ponto as institui-
ções estatísticas, no exercício de sua missão oficial, podem 
realizar análises e estudos? Não seria o caso de apenas 
divulgarem as estatísticas em simples tabelas, ou em bases de 
dados, no máximo com singelas descrições de movimentos? 
Com opiniões sempre polêmicas, o tempo vem mostrando que 
o limite das análises e dos estudos dos resultados estatísticos, 
embora estreitos, configura uma fronteira em movimento, e as 
instituições estatísticas às vêm avançando.

Em passado remoto, nos primórdios da atividade esta-
tística no mundo, entendia-se que a simples divulgação de 
números em tabelas — uma forma hoje vista como natural de 
apresentação das estatísticas — já seria fazer análises, o que 
era (e é) um fato, pois toda e qualquer célula de uma tabela 
implica uma prévia escolha de variáveis nas colunas e nas 
linhas. Daí, então, dizer-se que não devia sequer usar tabelas, 
tornava muito difícil divulgar e entender as estatísticas. Logo 
isso foi superado, e delas se valeu; e para melhor esclarecê-las, 
juntaram-se gráficos, diagramas e cartogramas, afora textos. 
Desde então foram os textos que passaram a canalizar a polê-
mica: em que medida pode-se ou deve-se neles opinar?

Mas a polêmica não ficou só nas agregações estatísticas 
expostas nas tabelas. Novas agregações emergiram, chegando 
aos indicadores que, mais do que as células das tabelas, são, 
por definição, estatísticas expressas em palavras. Sendo assim, 
já nascem com uma potência analítica intrínseca, donde surge 
a questão: usá-los ou não usá-los? Usar a todos e a quaisquer? 
Só os que tiverem sustentação teórica sólida? Por exemplo, os 
índices de preços têm apoio na Ciência Econômica, também 
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os indicadores de produção, de emprego/desemprego, mas e 
os novos indicadores, os que surgem a todo o momento, aos 
borbotões, e que são quase sempre subjetivos, nem sempre 
tendo amparo de consenso das comunidades de pesquisadores 
especializados? Claro que se os fazem, mas cabe a uma insti-
tuição estatística oficial fazê-los e divulgá-los, dando-lhes a 
chancela de seu nome? Este é um dilema que atormenta as 
Instituições Estatísticas, desde sempre, e não há uma resposta 
evidente disponível.

Voltando à questão em pauta. No caso do IBGE, no 
início da gestão Jessé Montello, os estudos e análises internos 
exigiam mais e mais tabelas, com novas variáveis, em novos 
cruzamentos. Ora, para consegui-los é inevitável chegar à 
base de dados, à qual por muito tempo poucos tinham acesso, 
afora que era difícil fazê-lo, algo mais ou menos reservado a 
especialistas em informática: gerando delongas. Ademais, no 
intuito de alcançar impacto nesses estudos e análises, para 
garantir-lhes primazia retardavam-se as divulgações, gerando 
mais demora. Assim, para uma ou para as duas situações, o 
IBGE não estava a cumprir com seu desiderato de pronta 
divulgação dos resultados. 

 Pois o IBGE incorreu nesses senões na gestão Isaac  
Kerstenetzky, ao desenvolver volumosa e, é justo afiançar, 
valiosa linha de análises e estudos dos resultados das estatís-
ticas que produzia. Mas isso implicava demora na divulgação 
das estatísticas. A isso Jessé Montello se insurgiu, dando 
absoluta prioridade à divulgação das publicações, segundo um 
plano tabular básico bastante simplificado. Assim, o sistema 
de Indicadores Sociais, um exemplo candente de complexi-
dade, tornou-se expedito na elaboração e divulgação. Perdeu-
se em detalhes, sem dúvida, mas não por completo, pois 
ganhou, por exemplo, em prazos mais rápidos e na liberação 
das estatísticas utilizadas. 
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Já hoje, com o avançar das tecnologias, não mais 
se divulgam estatísticas em enormes e muitos volumes 
com “planos tabulares de divulgação”; antes se dispõem as 
estatísticas em “bases de dados”, o mais abertas possível, 
resguardando por completo a privacidade dos informantes, 
como ordena a Legislação. Tão logo essas bases são tornadas 
disponíveis, todo e qualquer pesquisador (de dentro ou de 
fora), com um mínimo de vivacidade em computação, e tendo 
em mente um estudo a realizar, pode a tempo e a hora extrair 
os dados que quiser, na forma que quiser, e fazer sua análise 
ou seu estudo, enfim, sua pesquisa (em geral de caráter 
acadêmico). Agora, haver ou não análise ou estudo no âmbito 
de uma instituição estatística já não é mais uma questão 
de delonga na divulgação das estatísticas, mas uma questão 
diferente, posta em outro patamar. 

Esse novo tempo, em que bases de dados se tornam a 
tônica da oferta das informações estatísticas, permite que a 
própria instituição estatística, com seu especial domínio do 
potencial das estatísticas, faça diferentes apropriações dos 
resultados, inclusive associando diferentes bases de dados, e 
dessa forma fazendo diferentes divulgações de resultados, 
algo mais temático, tipo análises e estudos sempre bastante 
reveladores (que muito amparam a formulação de políticas 
públicas). Esse novo tempo surge, sem, contudo, eliminar o 
dilema dos limites das fronteiras das análises e dos estudos 
admissíveis nas instituições estatísticas. 

Ademais, a gestão de Jessé Montello enfrentou turbulên-
cias, próprias da abertura sociopolítica. A atividade sindical 
se excedia. Pouco se deveu a Jessé Montello em pessoa, mas 
às suas circunstâncias. Enfim, a gestão passou, chegou ao fim, 
e não há como negar, de modo bastante melancólico. Mas o 
IBGE ficou, e logo viveria outros tempos.

O fim do ciclo militar, os movimentos populares, a 
eleição ainda indireta de Tancredo Neves — que por triste 
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fado não tomaria posse, abrindo espaço para um sucessor que 
fora homem do regime decaído –, a economia em frangalhos, 
tudo isso tornava o ambiente por demais confuso e não havia 
como no IBGE ser diferente. 

Ao assumir a nova gestão, o renomado economista 
Edmar Bacha invocou a presença ilustre de Isaac Kerstenetzky. 
As promessas de mudança — profundas, de um novo tempo, 
um tempo renovado, no Brasil e no IBGE — deram fôlego e 
alento. Havia ânimo elevado, disposição e engajamento. 

Edmar Bacha chegou com vontade de promover 
mudanças, e mudanças ampliadas. Contudo, em pelo menos 
um aspecto (o da celeridade na divulgação dos resultados, 
um mote da gestão, com sacrifício das análises e dos estudos 
internos) a nova gestão estava mais próxima da de Jessé 
Montello que daquela à qual queria se associar, a de Isaac 
Kestenetzky. Mas isso seria pouco notado, e o que ficava 
mesmo era a invocação daquele nome quase sagrado aos 
ouvidos ibgeanos, em especial à apoteose gerada por sua 
presença na posse de Edmar Bacha, no auditório Giorgio 
Mortara, no Complexo da Mangueira (Rio de Janeiro). 
Parêntese: foi Jessé Montello quem batizou o auditório da 
Mangueira com o nome daquele imortal demógrafo, Giorgio 
Mortara, com quem convivera, e a quem admirava.

Quatro nomes seguiram na presidência: Edmar Bacha, 
Edson Nunes, Charles Mueller e Eduardo Augusto Guimarães. 
Quatro nomes, mas, de certa forma, uma única gestão, dada a 
unidade de propósitos e de princípios que os moveram, ainda 
que cada um tenha tido seu modo próprio de dirigir a Insti-
tuição. Assim, vale uma análise em conjunto.

Edmar Bacha, tão logo chegou, prometeu edificar um 
novo IBGE para a Nova República, o que era um mote de 
Tancredo Neves, e que seria mantido por seu sucessor. Edmar 
Bacha atuou com afinco, é inegável. Montou uma diretoria 
com grandes nomes, e dois deles (Charles Mueller e Eduardo 
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Augusto Guimarães) logo seriam também presidentes. Um 
ponto focal em sua gestão foi a reforma de estrutura deixada 
pela gestão anterior que, de fato, era bastante imprópria. 
Jessé Montello dividira a robusta Diretoria Técnica da estru-
tura que Isaac Kerstenetzky estabelecera, mas, ao fazê-la, 
criara três Diretorias Temáticas na área da Estatística, o que 
tornava a operação improdutiva. 

Edmar Bacha, na verdade, mais do que um movimento 
de reforma de estrutura, promovera um grande movimento 
de reforma de gestão, com diferentes comitês, pensando um 
IBGE para o futuro. Muito ficaria, mas nem tudo do que fora 
iniciado seria implantado, infelizmente. Quanto à estrutura, 
com ajustes mínimos, é a que vige até hoje: resultou a 
Diretoria-Geral (hoje com o nome de Diretoria Executiva), a 
Diretoria de Pesquisa (para a área da Estatística), a Diretoria 
de Geociências (incluindo a Geografia que segue na sigla), 
a Diretoria de Informática, a Diretoria de Administração 
(que Edson Nunes extinguiria), e, como grande novidade, 
sendo criado o Centro de Documentação e Disseminação 
de Informações, e seguindo presente a Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas. 

Por algum tempo o Centro de Documentação e Disse-
minação de Informações - CDDI claudicou, até que pouco a 
pouco conseguiu compor-se como uma unidade. Mais ainda, 
pôde tornar claro que disseminação (com a interface da 
divulgação) é uma das duas etapas do processo de pesquisa, 
par a par com a etapa da produção; a etapa de produção, de 
um lado, e, de outro, a etapa de disseminação/divulgação, se 
completam e se amalgamam; são, ao mesmo tempo, depen-
dentes e independentes, e, mais ainda, são interdepen-
dentes. Com o avanço dos recursos da informática, foi capaz 
de modernizar a disseminação, centrando-a na disposição 
de grandes bases de dados. Em conjunto com a divulgação 
(expandida pela imprensa) o IBGE alcançou uma invejável 
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visibilidade. Seu site foi por várias vezes objeto de premiação, 
e é fonte de buscas crescentes. O nome focal no CDDI, desde 
sua criação em 1975, é o de David Wu Tai, por sua visão de 
mundo bastante moderna, valorizando as novas tecnologias, 
sem esquecer as pesquisas históricas.

No contexto da reforma, ainda na gestão Edmar Bacha, 
foi questionada a propriedade ou não do IBGE manter a 
Escola Nacional de Ciências Estatística em seu organograma. 
A polêmica foi intensa e em nada conclusiva, donde o melhor 
caminho pareceu ser chamar uma comissão externa para 
avaliar aquela ideia. Quem a chefiou foi Simon Schwartzman, 
que logo seria presidente da Instituição, e o parecer da 
comissão foi pela permanência da Escola. Assim sendo, logo 
na gestão seguinte, Edson Nunes tratou de renovar o quadro 
de professores da Escola, em especial o quadro de direção. A 
nova chefia defendeu que os professores, de modo a darem 
prestígio à Escola, deveriam ter liberdade para desenvolver 
suas linhas de pesquisa, mesmo que essas não estivessem 
próximas às necessidades imediatas deste ou daquele setor do 
IBGE. Dito de outra forma, ter na Escola professores fazendo 
pesquisas apenas de interesse das pesquisas do IBGE, seja 
para fazer avançar métodos, seja para avaliar processos de 
pesquisas, seja para avaliar resultados em nada ajudaria ao 
reconhecimento desses professores perante seus pares, nem, 
daí, o da Escola. E essa liberdade, então, foi reconhecida; o 
que fez da Escola, mais e mais, um apêndice do IBGE.

Ainda na gestão de Edson Nunes houve um grande 
esforço no sentido de provocar um maior envolvimento (ou 
maior comprometimento) das chefias, em seus diversos níveis, 
com as decisões da direção. Através de diversos conselhos de 
chefias, a ideia era fazer com que os chefes entendessem que 
suas obrigações não eram apenas para baixo, mas também 
para cima, que não lhes cabia apenas cumprir ordens, mas 
também participar da tomada de decisões que levavam 
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àquelas ordens. Foi um período de intenso e profícuo senti-
mento de pertencimento.

Na gestão de Charles Mueller, tendo David Wu Tai como 
Diretor-Geral, foi realizado o primeiro Planejamento Estra-
tégico do IBGE, de certa forma dando sequência à Reforma 
Administrativa. Ainda que se cumprissem todos os passos 
previstos num Planejamento Estratégico, não se estabeleceu 
com clareza, e em linguagem simples, de modo a ser repetida 
facilmente, a missão do IBGE. Contudo, foi dito que cabe ao 
IBGE “a produção de informações essenciais ao conhecimento 
da realidade das potencialidades nacionais” com vistas a 

“fornecer ao Brasil o seu retrato a avaliação de seus recursos e 
de suas necessidades no sentido de permitir, ao País, alcançar 
novos patamares de desenvolvimento”. Definiram-se cená-
rios, vertentes, objetivos estratégicos etc. Afora o avanço 
da discussão do Planejamento (que, infelizmente, a gestão 
seguinte preferiu ignorar), a gestão de Charles Mueller foi 
bastante profícua, sobremodo abordando o cotidiano com 
extrema competência, por exemplo, dinamizando a informati-
zação das representações estaduais (iniciada na gestão Jessé 
Montello) e deu início à modernização informática da área 
administrativa. 

Adiante, na gestão de Eduardo Augusto Guimarães, e no 
contexto da reforma do governo Collor de Mello, houve uma 
mudança na estrutura da presença do IBGE nos Estados e nos 
Municípios. Assim, a gestão das Agências nos Estados, fosse 
técnica, financeira ou administrativa, que até então competia 
aos Estados foi dividida. Nas capitais dos Estados criaram-se 
escritórios técnicos, e nas regiões, enquanto agregados de 
estados, criaram-se departamentos com funções financeiras 
e administrativas. Ademais, reduziu-se o número de agên-
cias municipais em quase todos os Estados. Essa reforma 
não se mostrou eficiente, de modo que na gestão de Sérgio 
Besserman, depois de cuidadoso estudo, foi revista, de certa 
forma, voltou-se ao esquema anterior, com presença completa 
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nos Estados; com a ressalva de não mais se ter marcado 
presença em todos os municípios.

Naquele tempo, com uma inflação crescente, tornando 
o objetivo de todos os governos dar-lhe cabo, era natural que 
os índices de preços fossem o foco da imprensa e exigissem a 
constante atenção dos presidentes. Não bastassem os valores 
dos índices, sempre muito altos, o que já exigiria a atenção 
dos presidentes da Instituição, houve ainda uma sucessão 
de planos que pretenderam dar fim quase mágico à inflação: 
Cruzado e Cruzadinho, em 1986; Bresser em 1987; Collor I 
e Collor II, em 1990. Todos amargando fracassos, até que 
em 1994 viesse o Plano Real, e tivesse sucesso. Fosse como 
fosse, todos exigiram redefinição cuidadosa de índices, sem, 
contudo, atingir a isenção técnica da Instituição. Negociações 
e mais negociações, entre técnicos e políticos, tiveram que 
ser realizadas, e por mais que os técnicos do IBGE partici-
passem, os diretores e o Presidente precisaram estar presentes. 
Ademais, desde a gestão Edmar Bacha o IBGE começou a 
produzir o Índice Oficial de Inflação, sendo assim posto, por 
assim dizer, no “olho do furacão”, ganhando especial atenção 
da mídia. Dessa forma, diretores e presidentes desse tempo 
tiveram que se dedicar ao tema, ainda que também devessem 
conduzir o cotidiano institucional. 

Os censos econômicos, que haviam se tornado quin-
quenais desde os anos 1970 (e assim foram feitos em 1975 e 
1980), em 1985 seriam feitos pela última vez, sendo subs-
tituídos por pesquisas contínuas aprimoradas. A atuação 
de Eduardo Augusto Guimarães, primeiro como diretor de 
pesquisas de Edmar Bacha, depois como Diretor-Geral de 
Edson Nunes, e, por fim, como Presidente, atuando sobremodo 
nas estatísticas econômicas, foi particularmente importante. 
Mas não bastavam atuações pontuais nesta ou naquela 
temática, sendo claro que deveria haver uma ampla reforma 
no Plano Geral de Informações Estatísticas e Geográficas, e, a 
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partir dele, no Sistema Estatístico Nacional. Já Edmar Bacha, 
na abertura do Encontro Nacional do Sistema Estatístico da 
Educação, em 1986, anunciou a convocação para o segundo 
semestre de 1987 do que chamou de I Encontro do Sistema 
Estatístico Nacional, mas que, com sua saída, não houve. 
Edson Nunes, voltando a utilizar uma linguagem mais insti-
tucional, deu início em sua gestão aos trabalhos de realização 
da III Conferência Nacional de Estatística e da III Conferência 
Nacional de Geografia (ou Geociências), mas foi apenas na 
gestão de Charles Mueller que de fato se conseguiu promover 
a III Conferência Nacional de Estatística, mas não tendo 
havido a de Geografia (ou Geociências). Já o Plano Geral, que 
deveria ser derivado de imediato dessa Conferência, só viria 
mesmo na gestão de Eduardo Augusto Guimarães, não sendo, 
contudo, oficializado em momento algum. 

Foi concluída a apuração do Censo Demográfico de 1980 
e para o Censo de 1990, que só se faria em 1991, preparou-
se uma quebra da sequência censitária que o IBGE vinha 
seguindo desde 1940, quando assumiu a realização dos censos. 
O governo Collor de Mello não apoiara a direção do IBGE na 
hora certa, de modo que o adiamento se tornara imperativo, 
para lamento dos ibgeanos. O censo agro que devia ser feito 
não aconteceu, e só foi realizado em meados da década de 
1990, quando também seria introduzida uma novidade: a 
contagem populacional, para melhorar a estimativa de popu-
lação; que passou a ser anual por força de lei. Assim, no meio 
da década haveria uma espécie de minicenso. 

As greves foram muitas, foram longas, e por demais 
frequentes. Em geral não havia porta de saída às mesmas, 
apenas de entrada. As pautas eram flexíveis e elásticas, de 
modo a alongar a duração das mesmas. Ao fim e ao cabo, a 
imagem do Instituto, no mínimo, saia bastante chamuscada e 
boas gestões foram sacrificadas. Não se há de negar o direito 
às greves, mas por certo não há de se as aceitar na forma 
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como foram feitas. O diálogo interno, jamais se mostrou 
natural, sendo sempre a direção acusada de intransigência. 

Seguiram duas gestões: Eurico Borba e Silvio Minciotti, 
tendo ambos estado à frente do IBGE em momentos de difi-
culdade. Houve muitas greves e houve muita falta de recursos, 
o que obstava a administração. Eurico Borba havia sido um 
ótimo Diretor-Geral de Isaac Kerstenetzky, e era muito admi-
rado na Instituição; dele se esperou bastante, e ele sonhou 
realizar uma gestão aos moldes da de seu mestre. Assim sendo, 
pode ser dito que viveu uma “utopia do passado”, tendo 
pensado que poderia reviver a grandeza daqueles tempos. Mas 
a crueza do presente o sacrificou, infelizmente. O passado 
passara. Já Silvio Minciotti, ao ser nomeado, lhe foi dito 
que o IBGE carecia de marketing, dado que valor ele tinha, 
embora tivesse a imagem arranhada. E ele era um homem 
de marketing, um especialista, e nesse sentido ele pode ser 
considerado alguém que viveu uma “utopia do futuro”, o 
que não conseguiu promover. O fato é que, ainda que ter um 
marketing institucional seja importante, essencial mesmo, 
ele precisa ser ajustado à realidade de uma instituição de 
pesquisa produtora de informações estatísticas e geográficas 
(ou geocientíficas), o que não está disponível (ou não estava) 
nos livros textos. E ele não teve tempo de promover os 
devidos ajustes no saber que trazia tanto teve que apaziguar 
os ânimos das greves, o que de fato conseguiu. 
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novembro de 1986). Algumas unidades 
ficaram (no mínimo) reticentes, ou por desa-
grado ou por descrença; a que mais apoiou 
foi a então Diretoria de Economia (ainda na 
estrutura que Jessé Montello deixara), sob 
a direção de Eduardo Augusto Guimarães, 
que integrou a principal subcomissão, a de 
reformulação da estrutura, influenciando 
bastante no desenho final, vigente ainda 
hoje (houve quem dissesse que a estrutura 
resultante foi sugestão dele). 

Finalmente, em 21 de novembro de 
1986, sete dias antes da saída de Edmar 
Bacha, o Decreto n. 93.599 definiria a nova 
estrutura organizacional do IBGE. Além 
da presidência e da diretoria-geral, havia 
quatro órgãos técnicos setoriais: a Diretoria 
de Pesquisas e Inquéritos (e que logo seria 
apenas Diretoria de Pesquisa), referida à 
produção das estatísticas; a Diretoria de 
Geociências, referida às atividades geográ-
fica, ambiental, geodésica e cartográfica; 
a Diretoria de Informática; e o Centro de 
Documentação e Disseminação de Informa-
ções. Além disso, haveria uma Diretoria de 
Administração, e seguiria presente a Escola 
Nacional de Ciências Estatísticas. Assim 
sendo, a estrutura vingou mesmo, ficando 
tudo o mais a exigir ulterior maturação.

Para conduzir o processo de reforma, seria 
criada uma Comissão de Reforma Admi-
nistrativa (CRA), sob a coordenação de 
Rosa Maria Esteves Nogueira, agindo sobre 
16 pontos: 1) Reformulação da estrutura 
organizacional; 2) Desenvolvimento geren-
cial; 3) Rotinas de trabalho; 4) Sistema de 
planejamento; 5) Recrutamento e seleção; 
6) Programa de ambientação de novos 
funcionários; 7) Avaliação de desempenho; 
8) Programa de envolvimento de empre-
gados; 9) Auditoria de saúde ocupacional; 
10) Inventário de sucessão; 11) Auditoria de 
pessoal; 12) Clima organizacional; 13) Plano 
de cargos e salários; 14) Pesquisa sala-
rial; 15) Cargos em comissão; 16) Sistema 
gerencial de custos. Todos foram instados a 
participar, e foram inúmeras as subcomis-
sões; houve um grande agito na Casa, como 
jamais houvera. Esse sentimento de perten-
cimento foi importantíssimo.

O próprio Presidente, em incansável 
peregrinação, divulgava a Reforma, e concla-
mava à participação (caixas de sugestão, 
devidamente invioláveis, foram postas em 
todos os espaços ibgeanos, havendo um 
formulário específico para sugestões); uma 
revista interna seria criada, Nova Imagem 
(um número zero saiu em outubro de 1985 
e seu último número, o 7, saiu em outubro/

O espírito da reforma na gestão Edmar Bacha
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No âmbito da reforma, e diante da polêmica 
provocada pela ideia de se transferir a ENCE 
para alguma Universidade, Edmar Bacha 
resolveu convocar uma Comissão Externa de 
Avaliação dos Vínculos da Escola Nacional de 
Ciências Estatísticas com o IBGE (Resolução 
da Presidência - R.PR. n. 29, de 24 de julho 
de 1986), formada pelos seguintes luminares: 
Simon Schwartzman (coordenador), Nelson 
do Valle Silva, Basílio de Bragança Pereira, 
Ricardo Milton Frischtak e Tadeu Keller Filho; 
tendo três meses para elaborar um relatório, 
que acabou entregue em 20 de outubro, já 
ao novo gestor, Edson Nunes. 

O relatório nomeado “Relatório da 
Comissão Externa para a avaliação dos 
vínculos da Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas (ENCE) com a Fundação Instituto 
Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)” 
tem cinco seções: 1) Histórico da comissão; 
2) Aspectos da história da escola; 3) A 
posição da escola no ensino; 4) Justificativa 
da manutenção da escola no IBGE; 5) Reco-
mendações de transformações. 

Antes dessas seções há um sumário 
das conclusões, onde é revelada a propo-
sição de permanência, fazendo sugestões 
de mudanças. Contra a noção corrente, a 
Comissão concluiu que a Escola “absorve 
hoje uma parcela mínima dos custos e 
do pessoal do IBGE”, e que não obstante 
algumas opiniões ouvidas, “a Comissão 
considera que, a médio e longo prazo, tanto 
o IBGE quanto o Sistema Estatístico Nacional 
teriam muito a ganhar se a ENCE fosse trans-
formada em uma entidade academicamente 
forte, dotada de um núcleo de professores 
e pesquisadores de alto nível, bem relacio-
nada com a área universitária, e na qual 

ensinassem os melhores profissionais de 
dentro e de fora do Instituto. Esta é também 
a expectativa sentida pela comunidade esta-
tística do Rio de Janeiro, manifestada nos 
contatos mantidos pela Comissão durante 
seus trabalhos.”28 

E conclui dizendo que para que isto se 
transformasse em realidade caberia ao IBGE 
redefinir a posição da ENCE em sua estrutura, 
devendo dotá-la de uma liderança orientada 
para estes fins, aumentando ainda, com o 
tempo, os recursos materiais e humanos de 
que hoje a Escola dispõe. Já na gestão de 
Edson Nunes as recomendações começaram a 
ser atendidas, seguindo nas demais gestões, 
em especial na de Simon Schwartzman. 

28 Ver a íntegra do relatório em:  

<https://archive.org/search.php?-

query=simonschwartzman>. neste 

site há toda a documentação referente 

à passagem de simon schwartzman pelo 

iBGe, e sua reflexão sobre a atividade 

estatística.

E a ENCE ficou no IBGE



III Conferência nacional de 

Estatística. detalhe do cartaz 

promocional, 1989.
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No discurso de abertura, Charles 
Mueller realçou que havia 17 anos da 
realização da última Confest, o que tornava 
ainda mais oportuno aquele encontro entre 
produtores e usuários de estatísticas, e 
marcou ainda que em face das mudanças 
que vinham se dando no País, estando-se às 
vésperas de um novo governo, o momento 
era, por demais, oportuno para se promover 
uma revisão completa do Plano Geral de 
Informações Estatísticas e Geográficas, ao 
menos em sua parte estatística, como aquela 
Conferência poderia proporcionar. 

Tratou, como não poderia ser dife-
rente, da realidade da Instituição, carente de 
recursos vis-à-vis sua dimensão nacional, e o 
complexo processo produtivo das estatísticas. 
A ideia então dita e redita mundo afora de 
que os institutos de estatística poderiam/
deveriam fazer receita, de modo a cobrir seus 
custos variáveis, foi marcada no discurso. 
Observou que em comparação com os custos 
fixos, os custos variáveis de produção das 
estatísticas não são muito expressivos; pelos 
cortes no orçamento do IBGE, por mínimos 
que fossem, tinham (e têm) o potencial de 
desestabilizar a produção, e cortes maiores 
poderiam (e podem) desestabilizar a própria 

A III Conferência Nacional de Estatística 
teve lugar no Hotel Nacional, no Rio de 
Janeiro, no período de 7 a 9 de novembro 
de 1989. Em preparação à Conferência foi 
solicitado aos departamentos que prepa-
rassem reflexões focando o futuro de suas 
áreas temáticas. Entrementes, o próprio 
diretor da Diretoria de Pesquisas, Lenildo 
Fernandes Silva, redigiu valiosas reflexões, 
valendo destacar: “O IBGE e o processo de 
produção de estatísticas” (fevereiro de 1989) 
e, no mesmo ano, “Coordenação Estatística 
Nacional, reflexão sobre o caso brasileiro” 
(novembro de 1989), Contudo, o texto 
reflexivo mais importante foi elaborado por 
Eduardo Augusto Guimarães, que era o então 
consultor da Instituição, e que logo seria 
seu Presidente, “Produção de estatística e 
sistema estatístico” (setembro de 1989). 

Na sessão inaugural, compuseram a 
mesa, além do presidente e dos diretores, o 
Secretário-Geral da Seplan, Ricardo Santiago, 
e o Secretário de Planejamento do Estado 
do Rio de Janeiro, Marcelo Averbug. Entre 
os presentes perfilavam dois ex-Presidentes 
do Instituto, Sebastião Aguiar Ayres e 
Jessé Montello, e nenhum dos demais ainda 
vivos: Isaac Kerstenetzky, Edmar Bacha e 
Edson Nunes. 

O discurso de abertura da III Confest



infraestrutura básica, pondo em risco 
sua capacidade produtiva. Assim, seguiu 
dizendo, em face dessa característica da 
estrutura de custos, somada ao fato de as 
estatísticas produzidas pelo IBGE serem 
bens públicos, não se podia (e não se pode) 
esperar muito do esforço para aumentar 
a venda de produtos e serviços. Por mais 
que houvesse margem para gerar receitas 
próprias, afirma que nem mesmo uma 
equipe de gênios do marketing conseguiria 
recuperar uma pequena fração dos custos 
dos censos pela venda dos produtos deles 
derivados. E conclui com firmeza, a privati-

zação da instituição estatística não é factível, 
e a exemplo da Grã-Bretanha, lembrou, onde 
nem mesmo Mrs. Thatcher conseguiu avançar 
nessa direção. 

Ao final da Conferência, graças à 
diuturna presença de Lenildo Fernandes 
Silva, que seguiu à frente da Diretoria de 
Pesquisas, na gestão de Eduardo Augusto 
Guimarães, um minucioso Relatório foi 
elaborado e divulgado, bem assim um novo 
Plano Estatístico seria preparado. Mas a 
nova gestão, de Eurico Borba, não entabulou 
démarches para oficializá-lo; nem mesmo as 
gestões que lhe seguiram. 
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O PGIEG proposto, mas não oficializado

O volume, apresentado por Eduardo Augusto 
Guimarães, primeiro relaciona as pesquisas 
por área temática e depois as descreve 
segundo algumas características. 

São seis as áreas temáticas: 1) Caracte-
rísticas demográficas e socioeconômicas da 
população; 2) Agropecuária, extração vegetal 
e pesca; 3) Indústria; 4) Serviços; 5) Preços; 
6) Agregados Macroeconômicos. Para cada 
pesquisa relacionada (num total de 81), indi-
cando sua área temática, são apresentados: o 
nome, a entidade responsável, a abrangência 
territorial e o nível de divulgação, a periodi-
cidade de aplicação, uma descrição sumária, 
as principais variáveis investigadas, um 
resumo da metodologia, e, por fim, a data de 
início da pesquisa. 

No caso das informações geográficas/
geocientíficas há quatro programas: Divisão 
territorial (5 projetos: Consolidação dos 
limites das estruturas territoriais vigentes; 
Estudo da evolução e avaliação da divisão 
territorial; Divisões regionais do Brasil; 
Mapeamento das Unidades Territoriais; 

Base Operacional para recenseamentos e 
pesquisas); Divisão caracterização do territo-
rial (10 projetos: Sistema Geodésico Brasi-
leiro; Mapeamento Topográfico; Organização 
e cadastramento de nomes geográficos; Indi-
cadores em Geociências; Estudo de recursos 
naturais; Estudos da organização do espaço 
brasileiro; Estudos de qualidade ambiental; 
Mapeamento ambiental; Mapas murais; 
Atlas); Ordenação do Território (2 projetos: 
Diagnósticos ambientais; Zoneamentos 
ecológico-econômico); Informação em Geoci-
ências (8 sistemas: Descritores (metadados); 
Mapoteca topográfica digital; Informação 
geodésica; Informação de recursos naturais 
e maio ambiente; Informação de estruturas 
territoriais; Informação municipal; Informa-
ções de caracterização do território; Inqué-
rito básico municipal). Cada projeto tem 
indicadas as unidades envolvidas, objetivos, 
abrangência geográfica, metodologia, variá-
veis, periodicidade e um pequeno histórico. 
Há vários projetos abertos em subprojetos, 
com igual detalhamento.
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ções do IBGE, tanto nas estatísticas, quanto 
nas geociências, entre 1936 e 1986, por 
meio dos resultados de suas pesquisas, dos 
processos usados nos seus trabalhos, tendo 
como fio condutor da exibição a própria 
evolução da Instituição ao longo do tempo.

Houve ainda um lançamento edito-
rial de grande valor: uma edição fac-símile 
luxuosa dos dois volumes das “Estatísticas 
Retrospectivas”. O primeiro: Repertório 
Estatístico do Brasil — Quadros retrospec-
tivos no 1; o segundo: O Brasil, suas riquezas 
naturais, suas indústrias, distribuídos em 
três tomos: “Introdução, Indústria Extra-
tiva”, “Indústria Agrícola” e “Indústria de 
Transporte, Indústria Fabril”.

Como fruto desse evento, o IBGE 
criou o projeto Memória Institucional, 
logo colocado na estrutura organizacional. 
Desde então este setor vem dando sobejas 
contribuições à preservação da memória 
da Instituição em várias séries, seminários 
e depoimentos tomados à história oral. 
Arquivos estão sendo, pouco a pouco,  
recuperados.

Em 1986, Edmar Bacha não deixou passar em 
brancas nuvens os 50 anos do IBGE. Como 
disse Marco Santos, “os pioneiros do IBGE 
eram apenas retratos na moldura, mas os 
ideais que defendiam perduraram — embora 
transformados ao longo dos tempos — com 
uma instituição chegando à meia idade, sim, 
por certo, mas com muita dignidade”. 

O ponto central dos festejos ocorreu 
no dia 17 de junho de 1986, quando Edmar 
Bacha inaugurou oficialmente a Expo-
sição Comemorativa do Cinquentenário do 
IBGE, no Palácio Gustavo Capanema, atual 
sede da Delegacia Regional do Ministério 
da Educação, no Rio de Janeiro. Além do 
Presidente, estiveram presentes na abertura 
a Diretora de Formação e Aperfeiçoamento 
de Pessoal, Suzana Müeller, o engenheiro-
cartógrafo Christovam Leite de Castro, um 
dos pioneiros na criação do IBGE, e Antônio 
Augusto Limpo Teixeira de Freitas, ex-funcio-
nário e um dos filhos do criador da Casa. 
Todos que visitaram a exposição ao longo de 
dias não mediram elogios. A exposição tinha 
como objetivo exibir a produção de informa-

O IBGE aos 50 anos
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talvez não estivesse muito interessado no 
censo, o Presidente menos ainda, o João 
Santana era uma pessoa influente no governo. 
Foi um processo muito difícil, muito demo-
rado, e nós estávamos correndo contra o 
tempo. Você trabalha com um cronograma. 
Mudança de governo por si só é um atraso 
de uma série de coisas. O que a gente 
estava vendo era o tempo passar, o mês 
da coleta, que era setembro, chegar sem 
que nós tivéssemos condições de fazer a 
contratação. Depois de contratar, você 
[ainda] tinha que treinar. Depois de muita 
briga, o presidente foi convencido e resolveu 
autorizar a contratação. 

O João Santana [então] levantou outra 
questão, obviamente ele sabia que a gente 
estava correndo contra o tempo e fez uma 
consulta ao Tribunal de Contas se devia ser 
seleção ou concurso público. Nós tínhamos 

Voltando ao cotidiano, a mudança da 
realização do Censo de 1990 para 1991, que 
não se deve atribuir à falta de orçamento, 
mas sim à intransigência e à burocracia do 
Secretário de Administração, João Santana, 
foi o episódio mais desgastante na gestão 
de Eduardo Augusto Guimarães, como ele 
próprio explica em depoimento à Memória 
Institucional (13 de março de 2006).

O censo, que deveria ter sido realizado 
em 1990, foi realizado em 1991. […] Fomos 
à Secretaria da Administração Federal, que 
era chefiada pelo João Santana, pedir a 
contratação de 20 mil funcionários [censitá-
rios] 29. O João Santana achou que [como] 
estávamos num momento de demissões, e 
tendo um estoque de funcionários colocados 
em disponibilidade, não [cabia] autorizar a 
contratação, que, em vez de contratar os 20 
mil funcionários, devia-se utilizar aqueles em 
disponibilidade. Obviamente, essa proposta 
[era] sem pé nem cabeça, não faz[ia] sentido, 
quer dizer, […] os funcionários colocados em 
disponibilidade estavam quase todos locali-
zados no Rio e em Brasília, nós precisávamos 
de 20 mil pessoas espalhadas no país inteiro. 
[Além disso] os funcionários colocados em 
disponibilidade estavam todos eles irritadís-
simos com o governo. Obviamente não eram 
pessoas que iam se mobilizar e se dedicar ao 
censo como era esperado. 

Então, começou-se um processo de 
convencimento. Ao João Santana era impos-
sível de convencer, mas tentávamos convencer 
o Presidente de que isso não fazia sentido. 
Desse processo, o Ministério da Economia 
participou […], mas foi um processo lento, 
quer dizer, o próprio Ministério da Economia30 

O adiamento do Censo de 1990 para 1991

29 era o total de contratações 

temporárias para supervisão da coleta.

30 À época, o iBGe estava vinculado a 

uma secretaria integrante do poderoso 

ministério da economia, cuja titular era 

Zélia Cardoso de mello.
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possibilidade de fazer o censo em setembro, 
portanto nas condições que a área técnica 
considerava ideais, mas significava que 
a série que era decenal sofreria uma 
[mudança] por um período de onze anos e 
depois um período de nove anos. A decisão 
foi que, como era muito dinheiro para 
arriscar numa operação que os próprios 
demógrafos iriam por […] em dúvida, era 
melhor então fazer o censo [em] 1991 com 
a qualidade esperada do que fazer o censo 
em 1990. Obviamente foi uma decisão muito 
difícil de tomar porque ia contra a imagem 
do governo. O curioso é que as pessoas 
sempre achavam que o censo tinha sido 
adiado porque não tinha orçamento, porque 
não tinha dinheiro, se fosse isso até seria 
possível entender, mas nem isso foi, tinha 
orçamento, tinha dinheiro, tinha tudo, foi 
uma maluquice do burocrata e o jogo meio 
sujo, porque quando ele perdeu, ainda jogou 
mais uma cartada para [anular] mesmo o 
processo. Foi um processo complicado. O 
Censo [1991] foi muito difícil porque foi 
feito em condições muito adversas, greve a 
todo o momento.

pedido seleção, que era um processo mais 
rápido, para contratar por um ou dois anos, 
e ele levantou a dúvida se não deveria ser 
concurso. […] nós já estávamos com o tempo 
esgotado e ainda tivemos [que esperar] até 
que o Tribunal de Contas [chegasse] a uma 
decisão. Nesse processo, a área técnica […] 
começou a colocar em questão a possibilidade 
de fazer o censo […]. O censo estava previsto 
para o dia primeiro de setembro, dados 
os atrasos que se tinham apresentados, a 
previsão era de que [só pudesse ser realizado 
em] novembro, [com] dois ou três meses de 
atraso. O que a área [técnica] notava era que 
você fazer pergunta em novembro, dezembro, 
janeiro sobre a situação do mês de setembro 
era muito distante, muito arriscado, havia 
também a sazonalidade, se o censo refletisse 
uma situação de dezembro, completamente 
diferente da de setembro porque era mês de 
férias, se o censo fosse feito naquelas condi-
ções, não havia como garantir a qualidade 
técnica do censo. 

Na verdade, o que a direção pensou: 
“ir em frente com o sacrifício da quali-
dade técnica ou adiar o censo para 1991”. 
Adiando o censo para 1991, você teria a 



Carta do presidente do IBGE, Eduardo Augusto Guimarães, para a  

ministra da Economia, Fazenda e Planejamento, Zélia Cardoso de mello.  

documento referente às consequências do adiamento do Censo de 1990.
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É possível afirmar que o IBGE teve três inflexões positivas ao 
longo de sua história. A primeira ocorreu nos anos 1930 e 
seguintes, com Teixeira de Freitas; a segunda dos anos 1970 
a 1979, com Isaac Kerstenetzky, e a terceira dos anos 1994 
a 1998, com Simon Schwartzman. Suas gestões cuidaram do 
cotidiano e o fizeram até mesmo avançar, mas não ficaram 
limitadas ao imediato. Com suas visões e atuações, traçaram 
longos cursos, marcando influências para além de seus 
tempos, de suas gestões. Em tudo, foram pessoas originais, 
tendo pensamentos de ordem superior a problemas existentes, 
apresentando e encaminhando soluções. Descortinaram hori-
zontes que levaram ao futuro. 

Por certo, os períodos de suas gestões os ajudaram e 
eles souberam percebê-lo. No início, Teixeira de Freitas contou 
com a visão de Getúlio Vargas e com sua intenção de governar 
na esfera nacional, para além da federação que sufocava a 
Primeira República; tudo isso favorecia implantar um Insti-
tuto Nacional de Estatística. Isaac Kerstenetzky contou com 
um inusitado interesse pelo planejamento do desenvolvi-
mento socioeconômico, a exigir mais e mais estatísticas, em 
quantidade e em qualidade — o que favorecia a renovação 
do já existente Instituto Nacional de Estatística. E Simon 
Schwartzman contou, não de pronto, é fato, mas logo depois, 
com um Estado Nacional precisando de estatísticas confiáveis 
e sólidas para bem se apresentar (e negociar) no contexto 
do mundo global; isso favorecia uma retomada da grandeza, 
então esmaecida, do Instituto Nacional de Estatística. 

Mas, até por terem sido capazes de perceber os tempos 
que viviam, e terem sido capazes de aproveitá-los, foram 
geniais, estando adiante do tempo. Analisemos o terceiro 
tempo.

Após a gestão continuada de Edmar Bacha, Edson Nunes, 
Charles Mueller e Eduardo Augusto Guimarães, e seguindo 
as difíceis gestões de Eurico Borba e Silvio Minciotti, o 

6 Pensando a atividade estatística
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IBGE estava com a imagem afetada. O ânimo dos ibgeanos 
não era animador, ainda que todos seguissem cumprindo o 
programa de trabalho. O ritmo era lento e havia falta de tudo: 
de recursos humanos e materiais, e os recursos financeiros 
eram minguantes. E foi nesse estado que assumiu Simon 
Schwartzman (abril de 1994), ainda na gestão de Itamar 
Franco, e seguindo na presidência de Fernando Henrique 
Cardoso. O Plano Real, que abria ao Brasil uma nova fase de 
planos de futuro, exigiria estatísticas de qualidade, donde o 
IBGE se tornava uma peça-chave. Assim sendo, era preciso 
designar-lhe um presidente destacado.

Simon Schwartzman era o nome certo, tendo sido uma 
ideia de Edmar Bacha, que já o conhecia. Intelectual com 
inúmeros livros publicados, e muito citados, escritor incan-
sável. Mais que tudo, era (e é) um arguto observador e, ao 
assumir a presidência do IBGE, não tardou muito para ter 
uma clara noção do estado das artes. Mas decidiu que melhor 
seria cotejar sua percepção com uma percepção externa, e 
para tanto solicitou uma Missão do Instituto de Estatística do 
Canadá (Statistics Canada), extremante conceituado. Feitos 
os acertos (com Ivan Fellegi), vinda a Missão (chefiada por 
Jacob Ryten), os diagnósticos conferiram bastante. Houve 
sugestões que foram postas em discussão, e logo foram sendo 
implantadas.

Em síntese, a Missão Canadense viu no IBGE (1) um 
baixo nível de motivação por parte das pessoas entrevistadas, 
(2) a falta de um bom sistema de comunicação interna, 
particularmente entre as diferentes diretorias e setores em 
geral, (3) a falta de uma consciência de custos, e de informa-
ções sobre custos, (4) a falta de uma rede bem desenvolvida 
de contatos com usuários qualificados de dados estatísticos, 
(5) a falta de uma tradição de criação de grupos de trabalho 
interdisciplinares eficazes, (6) a relutância de assumir novas 
responsabilidades e responder pelo resultado do trabalho, 
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(7) a ausência de compromissos com prazos, (8) dificuldades 
em mobilizar recursos internos para fazer frente a desafios 
externos. Desses pontos, três foram vistos como essenciais, 
devendo receber atenção central no IBGE, fossem quais fossem 
suas limitações orçamentárias: (A) melhorar as comunicações 
internas, de modo a se formar uma força de trabalho coesa, 
(B) desenvolver uma consciência de custos, devidamente 
amparada em informações fidedignas e minuciosas, de modo a 
se garantir um uso racional dos recursos, (C) desenvolver uma 
orientação voltada aos clientes, de modo a se fortalecer os 
princípios da relevância, credibilidade e efetividade. 

Além dessas, houve muitas outras sugestões, em um 
diagnóstico que totalizou 83 páginas. Segundo o Presidente, 
os caminhos apontados e as soluções sugeridas confirmavam e 
aprofundavam o entendimento da direção. Mas, se de um lado 
se sabia que era preciso investir na formação dos técnicos, de 
modo a renovar-lhes a formação para capacitá-los a receber 
e utilizar as novas tecnologias que a instituição deveria 
absorver, de outro lado era claro que seguiriam enfrentando 
uma inegável restrição financeira no curto prazo. Por demais, 
também era preciso ampliar a vocação da Instituição a bem 
atender aos usuários, valendo-se dos recursos da grande rede. 
E nada disso seria feito ao estalar dos dedos, mas nada seria 
esquecido e descuidado; o Presidente estaria atento.

Escriba indócil, incansável, apaixonado, e claríssimo no 
que tange à atividade estatística brasileira, só comparável a 
Teixeira de Freitas, Simon Schwartzman, já ao final de 1994, 
preparou e divulgou o documento O presente e o futuro do 
IBGE, no qual descreve a Instituição quando assumiu sua 
presidência e aponta medidas a serem postas em prática 
adiante. Sobre 1995 logo fará outro relatório minucioso, 
mostrando que prosseguia numa trajetória sem tropeços, 
ainda que nem sempre conseguisse concretizar todos os seus 
planos. Mas seguia atento, disposto e agindo grande.



Censo Agropecuário de 1996. Grupo de recenseadores em 

travessia de barco do rio iriri. Belém do Pará, 1996.
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Assim, em maio de 1996 promoveu um Encontro 
Nacional de Produtores e Usuários de Informações Sociais, 
Econômicas e Territoriais (não sendo ainda apontado como 
primeiro), tendo como lema “Informação para uma socie-
dade mais justa”. Agregava oito atividades simultâneas: (1) 
IV Conferência Nacional de Estatística, (2) III Conferência 
Nacional de Geografia e Cartografia, (3) Reunião de Institui-
ções Produtoras, (4) Fórum de Usuários, (5) Seminário Desa-
fios para repensar o trabalho, (6) Simpósio de Inovações, (7) 
Jornada de Cursos, (8) Mostra de Tecnologia de Informação. 
Teve lugar no Centro de Convenções da Federação das Indús-
trias do Estado do Rio de Janeiro (Firjan), na cidade do Rio de 
Janeiro. Sua realização marcaria época, e seria replicada.

Entre os conferencistas internacionais valerá realçar 
a presença dos cientistas Robert W. Marx (Applications and 
benefits of tiger and the decennial census to data analysis), 
Peter Wagner (Statistics, social science anda democracy), 
Alain Desrosières (Du singulier au general: l’information 
statistique et la construction de l’Etat, bem como Le territoire 
et la localité – deux langages statistiques). 

Do Fórum Nacional de Usuários, presentes dez socie-
dades científicas, derivou-se a publicação intitulada Infor-
mação para uma Sociedade Democrática: por uma Política 
Nacional de Produção e Disseminação de Informações Sociais, 
Econômicas e Territoriais, em cinco seções: (1) Apresentação, 
(2) Situação atual das informações sociais, econômicas e 
territoriais, (3) Princípios gerais para uma Política Nacional 
de Informações, (4) Em direção a um novo modo de organizar 
e gerir a produção e disseminação de informação: principais 
propostas. E mais sete princípios norteadores de uma Política 
Nacional de Informações.

Das conferências de geografia, cartografia e estatís-
tica não resultou uma proposta de revisão do Plano Geral de 
Informações Estatísticas e Geográficas vigente desde 1974. 
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Não resultou uma tal proposta por não ter sido uma meta das 
conferências; ao que parece Simon Schwartzman não acre-
ditava, dados os novos tempos, difíceis e restritivos — com 
o IBGE já não sendo uma agência única no contexto esta-
tístico brasileiro —, que fosse possível, e mesmo adequado, 
haver uma proposta completa, articulada e hierarquizada de 
um programa estatístico organizado sistemicamente. Talvez 
entendesse como mais provável, ou só possível, ir-se traba-
lhando cotidianamente, ao sabor das demandas entendidas 
como apropriadas a uma instituição estatística nacional, 
até que, em algum momento, se tivesse a evidência de um 
programa estatístico organizado sistemicamente.

Simultaneamente comemoraram-se os 60 anos do IBGE, 
com uma exposição localizada no edifício da Academia Brasi-
leira de Letras, organizada pelo Centro de Pesquisas e Docu-
mentação - CPDOC, da Fundação Getulio Vargas. Em alusão 
àquela excelente exposição, a revista “Domingo”, do Jornal 
do Brasil (a. 21, n. 1.046, de 19 de maio de 1996), publicou 
matéria de capa (“Senso de aventura. Na amostra dos 60 anos 
do IBGE, fotos das expedições que desbravaram o Brasil nas 
décadas de 1940, 1950 e 1960”), em oito páginas (34-41) 
ricamente ilustradas, assinada por Ana Madureira de Pinho. 
Eis alguns realces, ao longo das páginas: “As primeiras expe-
dições do IBGE foram as ‘Entradas e bandeiras’ do Século XX”, 
“Nos arquivos do instituto estão registradas transformações 
do país nos últimos 60 anos”, “Na exposição comemorativa, 
as melhores fotos da fase mais romântica das pesquisas”, “Na 
cidade de Goiás Velho, em 1946, uma expedição encontrou 
colônia de nazistas”.

No contexto da Reforma do Estado, dirigida pelo 
Ministro Bresser Pereira no primeiro governo Fernando 
Henrique Cardoso, num primeiro momento ponderou-se a 
possibilidade de tornar o IBGE uma Organização Social, de 
modo a dar-lhe mais flexibilidade orçamentária e administra-
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tiva, mas, depois de profunda reflexão interna, optou-se por 
torná-lo uma Agência Executiva. Dando início ao processo de 
discussão, Simon Schwartzman preparou um documento inti-
tulado “O IBGE, quatro anos depois”, em fevereiro de 1998. 
Em prosseguimento, uma pequena equipe, tendo Fernando 
Abrantes à frente, conduziu uma intensa discussão de elabo-
ração do Planejamento Estratégico que seria entregue à nova 
gestão, de Sérgio Besserman, no segundo governo Fernando 
Henrique Cardoso, e por ela seria aplicado. Nele, a Missão 
Institucional ganharia uma redação de muito fácil repetição, 
e que entrou no discurso cotidiano dos técnicos: “Retratar o 
Brasil com informações necessárias ao conhecimento de sua 
realidade e ao exercício da cidadania.”

Em setembro de 1998, em Aguascalientes, no México, 
uma vez mais Simon Schwartzman teve o ensejo de apresentar 
uma reflexão num seminário internacional. Foi o caso do 
texto “O futuro das estatísticas internacionais — uma visão 
do sul”, apresentado agora no painel “O futuro das estatís-
ticas internacionais”, como parte da conferência conjunta da 
International Association Survey Statisticians e da Interna-
tional Association of Official Statisticas, o último encontro 
que participou como presidente.

Em síntese, sugere que os Órgãos Oficiais de Estatística 
deveriam perseguir quatro metas: primeira, “tornar-se mais 
criativos no uso de metodologias avançadas para coleta, 
processamento e disseminação de dados”; segunda, “têm 
que ser mais criativos no estabelecimento de alianças e 
vínculos de cooperação com outras instituições produtoras de 
dados dentro dos países e com organizações internacionais”; 
terceira, “têm que se esforçar por sua plena institucionali-
zação como corpos técnicos independentes”, quarta, “prova-
velmente o que é o mais importante, (…) precisam aumentar 
sua competência profissional e técnica”.
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Em dezembro de 1998 decide deixar a presidência, e o 
faz dizendo que aprendera muito sobre a natureza do trabalho 
de uma instituição de estatística como o IBGE, e declara que 
fizera contato com um grupo extraordinário de profissionais 
competentes e responsáveis, verdadeiros servidores públicos, 
que faziam de seu trabalho um sacerdócio, à custa muitas 
vezes de sacrifícios pessoais. Valoriza o espírito de diálogo e a 
abertura que encontrara. 
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pelo Instituto, assim como os dados sobre 
a ocupação territorial e os diagnósticos 
ambientais que vêm se sucedendo, ajudam 
a acompanhar e avaliar o desempenho e 
reorientar políticas de governo e a ação de 
grupos privados e podem afetar a vida de 
milhões de pessoas, e por isto mesmo estão 
sujeitas à controvérsia e ao escrutínio perma-
nente da opinião pública. Nos anos 1930, a 
preocupação central era a própria descoberta 
e construção da nação brasileira, refletida nos 
primeiros esforços de mapeamento sistemá-
tico do território, e culminando no ambicioso 
Censo de 1940. Nas décadas seguintes o 
desenvolvimento econômico passa a ser o 
tema central, e o IBGE se estrutura para 
conhecer em profundidade a economia do 
país, acompanhar o dia a dia dos preços, do 
emprego e da produção econômica, e montar 
um sistema coerente e sistemático de contas 
nacionais. A partir dos anos 1970, e de forma 
gradativa desde então, se intensifica a preo-
cupação com os temas sociais, e a partir da 
década de 1980 a temática ambiental começa 
a se fazer presente. A descentralização 
política, a partir do fim do Estado Novo em 
1945, e novamente a partir da Constituição 
de 1988, levou a uma preocupação crescente 
com os temas locais e regionais, que também 
se refletiram na produção do IBGE. 

O IBGE também espelhou, ao longo 
destas décadas, as vicissitudes pelas quais 
vem passando o Estado brasileiro. Nos anos 
1930 o Instituto foi organizado como parte 
de um Estado que se pretendia moderno, 
cientificamente estruturado e eficiente; mas 
a partir daí sofreu com a burocratização e 
que afetou a toda a administração direta do 
País. Na década de 1970 o Instituto se trans-

Em 1996 sobre 1995, Simon Schwartzman 
organizou o Relatório anual IBGE 1995, exce-
lente em conteúdo, e um primor na forma, 
com sete unidades: 1) Estrutura; 2) Estatís-
ticas demográficas, sociais e econômicas; 3) 
Informações territoriais; 4) Modernização 
tecnológica em informática; 5) Atendimento, 
documentação e disseminação de infor-
mações; 6) A Escola Nacional de Ciências 
Estatísticas; 7) Pessoal, recursos físicos 
e financeiros. A apresentação, intitulada 
“O Espelho do Brasil”, é uma reflexão que 
precisa ser relida:

Instituições que produzem estatís-
ticas básicas e informações geográficas 
são o espelho de seus países, não somente 
pelos dados e informações que produzem e 
disseminam, como também pelo que estes 
dados expressam em termos do que preocupa 
estas sociedades, e do elas gostariam de 
ser. A maneira pela qual estas instituições 
funcionam, seus acertos e desacertos, as 
críticas e o apoio que recebem, também são 
reflexos deste espelho, indicações da capaci-
dade que têm os países de se organizar para 
conhecer sua própria realidade, e utilizar estes 
conhecimentos para buscar novos caminhos. 

A Fundação Instituto Brasileiro de 
Geografia e Estatística comemora 60 anos 
em 1996, e ao longo destas décadas vem 
refletindo as conquistas e as vicissitudes 
pelas quais o País vem passando em sua 
caminhada de crescimento econômico, moder-
nização social e busca de melhores padrões 
de equidade e justiça social. As informações 
sobre preços, pobreza, desigualdade social, 
emprego, produção e contingentes popula-
cionais de estados e municípios produzidas 

O que Simon viu através do espelho



139

formou em Fundação autônoma, para reverter 
novamente, após a Constituição de 1988, a um 
regime jurídico centralizado que deixa pouco 
espaço para uma política própria de recursos 
humanos e de utilização eficiente dos recursos 
que a sociedade lhe destina. No passado, o 
IBGE teve condições de incorporar um número 
significativo de técnicos e pesquisadores 
altamente qualificados em geografia, carto-
grafia, economia, estatística, computação e 
ciências sociais, e a qualidade de seu trabalho 
hoje é ainda em grande parte uma herança 
dos conhecimentos, competência e espírito 
público desta antiga geração. Nos anos 1980 
o IBGE acompanhou o crescimento desorde-
nado da administração federal, e chegou a 
quase 15 mil funcionários espalhados por todo 
o território. Hoje o Instituto tem menos de 
10 mil servidores, a grande maioria de nível 
médio, e ainda não teve condições de começar 
a recuperar o quadro técnico e profissional 
de que necessita para retomar e dar continui-
dade às tradições de trabalho dos pioneiros. 
Como todo o serviço público brasileiro, o IBGE 
foi fortemente afetado pela inflação e pela 
instabilidade orçamentária e institucional que, 
desde os anos 1980, afetaram seu trabalho 
e provocaram períodos difíceis de greves e 
conflitos de trabalho; mas também recebeu 
apoio e recursos importantes por ocasião dos 
grandes censos, que permitiram a renovação de 
seus equipamentos e a produção das estatís-
ticas básicas de que o país necessita, ainda 
que sem a regularidade e a atualização que 
seriam necessárias. 

O ano de 1995 marca o início de um 
trabalho de recuperação que tem como base 
a estabilidade institucional e de recursos propor-
cionada pela estabilização da moeda e garan-
tida pela preocupação do Governo Fernando 
Henrique Cardoso e do Congresso Nacional em 
proporcionar ao Instituto os meios para seu 
funcionamento. O trabalho se iniciou em várias 
frentes, e os primeiros resultados já estão come-
çando a aparecer. Trata-se, primeiro, de colocar 
em dia as principais estatísticas e informações 

cartográficas nacionais, tornando mais nítida 
a imagem que o Brasil tem de si mesmo. Em 
grande parte, é um trabalho interno de colocar 
em dia as pesquisas, buscar novas metodolo-
gias e renovar a agenda de temas e questões 
a serem pesquisados. Isto depende, também, 
de uma grande aproximação e diálogo intenso 
com os usuários destes dados — governo, 
empresários, organizações comunitárias, 
instituições de pesquisa e planejamento, meios 
de comunicação — assim como com outros 
produtores de informações similares no setor 
público e privado. Um passo importante neste 
sentido é a realização do Encontro Nacional de 
Produtores e Usuários de Informações Sociais, 
Econômicas e Territoriais que o IBGE está orga-
nizando em maio de 1996. Depois, é necessário 
fazer com que as informações cheguem ao 
público de forma rápida, acessível e adequada 
aos diferentes usuários — exemplos desta 
nova abordagem são a página do IBGE na 
internet, a utilização cada vez mais intensa 
de meios magnéticos de disseminação de 
informações e instrumentos ágeis de disse-
minação, como é a Carta IBGE. Finalmente, 
há um trabalho intenso de reorganização e 
modernização interna, que tem como pontos 
centrais a qualificação dos recursos humanos, 
a modernização tecnológica, a reorganização 
administrativa, o remanejamento do espaço 
físico, a busca de maior eficiência no uso de 
recursos públicos, e a geração cada vez maior 
de recursos próprios. Todas estas áreas estão 
sendo trabalhadas, e o projeto de moder-
nização da administração pública federal, 
ora em andamento, deverá permitir ao IBGE 
iniciar, em breve, uma ação sistemática de 
recuperação de seu quadro técnico e cientí-
fico, que é a base para tudo mais.31 

31 Ver a íntegra do relatório em:  

<https://archive.org/search.php?-

query=simonschwartzman>. neste site 

há toda a documentação referente à pas-

sagem de simon schwartzman pelo iBGe e 

sua reflexão sobre a atividade estatística.



140

A L G U N S  D E TA L H E S

O I Encontro de Produtores e Usuários

de acessibilidade. A plataforma digital vem 
se consolidando com o meio mais simples, 
barato e poderoso para tratar a informação, 
tornando possíveis novos produtos e serviços e 
conquistando novos usuários.

Acreditamos que o ambiente de 
conversa e controvérsia e de troca entre as 
diferentes disciplinas, nas mesas redondas e 
sessões temáticas das Conferências Nacionais 
de Geografia, Cartografia e Estatística e do 
Simpósio de Inovações, aquele que melhor 
enseja o aprimoramento do consenso sobre 
os fenômenos a serem mensurados para 
retratar a sociedade, a economia e o território 
nacional e sobre as prioridades e formatos das 
informações necessárias para o fortalecimento 
da cidadania, a definição de políticas públicas 
e a gestão pública — administrativa do País, 
e para criar uma sociedade mais justa.33 

No folheto de abertura do Encontro Nacional 
de Produtores e Usuários de Informações 
Sociais, Econômicas e Territoriais (27 a 31 
de maio de 1996, no Rio de Janeiro), Simon 
Schwartzman, leitor atento de Bruno Latour 
e autor do muito citado Os dinossauros de 
Roraima (ou a sociologia da ciência e da 
técnica de Bruno Latour) 32, faz uma apresen-
tação ao programa que merece leitura atenta:

Uma das maneiras de olhar o ofício de 
produzir informações sociais, econômicas e 
territoriais é como arte de descrever o mundo. 
Estatísticas e mapas transportam os fenô-
menos da realidade para escalas apropriadas 
à perspectiva de nossa visão humana e nos 
permitem pensar e agir à distância, cons-
truindo avenidas de mão dupla que juntam 
o mundo e suas imagens. Maior o poder de 
síntese dessas representações, combinando, 
com precisão, elementos dispersos e hetero-
gêneos do cotidiano, maior o nosso conheci-
mento e a nossa capacidade de compreender e 
transformar a realidade.

Visto como arte, o ofício de produzir 
essas informações reflete a cultura de um País 
e de sua época, como essa cultura vê o mundo 
e o torna visível, redefinindo o que vê e o que 
há para se ver.

No cenário de contínua inovação tecno-
lógica e mudança de culturas da sociedade 
contemporânea, as novas tecnologias de infor-
mação — reunindo computadores, telecomu-
nicações e redes de informação — aceleram 
aquele movimento de mobilização do mundo 
real. Aumenta a velocidade da acumulação de 
informação e são ampliados seus requisitos de 
atualização, formato — mais flexível, perso-
nalizado e interativo — e, principalmente, 

32 in: shWartZman, simon. os 

dinossauros de roraima (ou a sociologia 

da Ciência e da técnica de Bruno latour). 

são Paulo: novos estudos CeBraP, 1994, n. 

39, p. 172-179.

33 Ver a íntegra do relatório 

em: <https://archive.org/search.

php?query=simonschwartzman>.
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Encontro nacional de Produtores e usuários de Informações 

Econômicas e territoriais. Carta do presidente do iBGe simon 

schwartzman agradecendo a participação no encontro, 1996.
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protejam de ingerências externas indevidas, 
e estes mecanismos precisam ser criados com 
presteza.

O segundo tema é o do tamanho e 
alcance do IBGE, tanto do ponto de vista de 
suas áreas de responsabilidade, quanto de 
sua extensão. A legislação brasileira dá ao 
IBGE um poder amplo de coordenação das 
atividades estatísticas e geocientíficas no 
País, mas na prática muitas destas funções 
são cumpridas por outros órgãos. Diferentes 
países adotam diferentes divisões do trabalho 
em matéria estatística e geocientífica. São 
poucos os que reúnem estatística e geografia, 
em muitos casos as contas nacionais e as 
informações financeiras e de comércio exterior 
ficam com os bancos centrais, e estatísticas 
agrícolas, ou educacionais, são realizadas por 
órgãos especializados. Nenhuma organização 
é necessariamente melhor do que outra, 
mas, quando existe uma grande divisão de 
trabalho, é necessário um esforço maior 
de coordenação. Hoje, apesar de alguns 
trabalhos meritórios neste sentido, como o 
da Comissão Nacional de Classificação e da 
Comissão Nacional de Cartografia 34, existe 
pouca coordenação na produção de esta-
tísticas de diferentes órgãos de governo ou 
financiados com recursos públicos, levando 
a superposições, desperdícios e até mesmo a 
produção de informações contraditórias. No 
futuro, a maior parte das estatísticas públicas 
terá como origem não a pesquisa direta, mas 
o processamento de informações de registros 
administrativos obtidos por governos e insti-
tuições privadas em suas atividades quoti-
dianas, e as funções de coordenação tenderão 
a ser muito mais importantes do que as de 
execução de pesquisas enquanto tais.

Ao passar o cargo a Sérgio Besserman, a 
25 de janeiro de 1999, Simon Schwartzman 
faz uma análise do IBGE que merece leitura 
atenta em alguns temas-chave:

O primeiro destes temas é o do papel do 
Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística 
na sociedade brasileira, e, mais amplamente, 
dos institutos de estatísticas públicas nas 
sociedades modernas. A forma pela qual o 
IBGE está organizado, como Órgão Adminis-
trativo subordinado a um Ministro de Estado, 
reflete uma concepção antiga, segundo a qual 
os institutos de estatística seriam apenas um 
braço do Governo Federal, destinado à coleta 
de dados solicitados pelos governantes para 
o melhor exercício de suas funções. Hoje, no 
entanto, sabemos que os institutos nacio-
nais de estatística são instituições públicas, 
voltadas à produção de informações confiáveis 
e relevantes para a sociedade como um todo, 
sociedade da qual o Governo Federal é só uma 
parte. O Governo Federal, como representante 
legítimo da sociedade, tem a responsabilidade 
de garantir o funcionamento de seu instituto 
de estatística e de zelar pela sua qualidade 
técnica, isenção e independência, sem abrir 
mão de seu direito de solicitar ao Instituto 
que produza as informações de que o governo 
necessita, mas sem confundir esta responsabi-
lidade e este direito com um simples poder de 
mando. Posso assegurar que, durante todos 
estes anos que estive à frente do IBGE, sua 
independência e autonomia técnica sempre 
foram respeitadas e garantidas pelos Minis-
tros aos quais estive subordinado, mas o fato 
é que o IBGE ainda não dispõe dos meca-
nismos legais e institucionais que garantam 
sua independência técnica e isenção e o 

Simon Schwartzman: ao sair, revê o IBGE
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O tema da extensão se refere ao relacio-
namento entre o IBGE, como órgão nacional 
de estatística, e os interesses de Estados 
e Municípios, muitos dos quais produzem 
seus próprios dados, e gostariam que o IBGE 
respondesse de maneira mais efetiva e direta 
às necessidades e prioridades locais. O IBGE 
é criticado muitas vezes por ser excessiva-
mente centralizado, impermeável às necessi-
dades locais, e grande demais, pela própria 
pretensão de cobrir todo o território nacional. 
Sempre orientei o IBGE no sentido de traba-
lhar, tanto quanto possível, em parceria com 
instituições estaduais e municipais, e avan-
çamos bastante neste sentido, em atividades 
tais como a pesquisa mensal de comércio, a 
pesquisa de orçamentos familiares e, mais 
recentemente, no trabalho de elaboração da 
base operacional para o Censo do ano 2000. 
A experiência deste trabalho de cooperação 
confirma sua importância, mas confirma 
também que o país não pode abrir mão de um 
instituto de estatística de alcance nacional, 
com capacidade de produzir informações fide-
dignas e confiáveis para todo o país, indepen-
dentemente de circunstâncias locais. O IBGE 
precisa, sem dúvida, rever seu organograma 
e seu quadro de pessoal, para adaptá-lo à 
nova realidade em que vivemos, mas ele não 
deixará de ser uma instituição de porte, como 
ocorre em todos os países que zelam pela 
qualidade de suas estatísticas públicas.35 

34 teria sido possível mencionar a 

Comissão especial de Planejamento, 

Controle e avaliação das estatísticas agro-

pecuárias - Cepagro, criada pelo decreto 

n. 68.678, de 25 de maio de 1971, em pleno 

funcionamento, e com excelentes serviços 

prestados à estatística brasileira.

35 Ver a íntegra do relatório 

em: <https://archive.org/search.

php?query=simonschwartzman>.
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Posse do embaixador macedo soa-
res na presidência do InE, ao lado 
do presidente Getúlio vargas, 1936



Estudantes no stand do IBGE na Rio+20, 

Conferência das nações unidas sobre 

desenvolvimento sustentátvel, 2012.
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A produção estava em ordem, e os eventuais problemas eram 
resolvíveis. Assim sendo, o programa estatístico vinha sendo 
cumprido. A disseminação, graças aos avanços da informá-
tica, ganhava modernidade: as pesadas publicações, com 
planos tabulares pré-definidos, praticamente desapareceram e 
as bases de dados, além de terem se tornado o modo domi-
nante de disposição das estatísticas, se fizeram mais e mais 
amigáveis. 

Se de um lado havia disseminação — os especialistas se 
viram atendidos, recebendo as estatísticas em condições de 
apropriação como desejassem —, do outro, não se descuidava 
da tradicional divulgação clássica, ou comum, na forma, por 
exemplo, do Anuário Estatístico, e de uma ou outra publi-
cação assemelhada, como são os atlas gerais e os temáticos. 
Mas havia um segmento em descoberto: o exercício da cida-
dania, que estava na missão do IBGE.

Ficava claro que para chegar ao grande público seria 
preciso valer-se dos meios de comunicação de massa, ou seja, 
as muitas mídias, fossem as clássicas, como os jornais, os 
rádio jornais, os telejornais, ou fossem as modernas, como as 
redes sociais: Twitter, Facebook, Youtube. Ora, o IBGE desde 
muito tempo tem uma assessoria de imprensa sobremodo 
para divulgar aos resultados de suas pesquisas, mas, ao que 
parecia, não estava sendo suficiente. Era preciso algo muito 
maior, mais intenso, mais ousado.

E eis uma das grandes marcas da gestão de Sérgio 
Besserman — que sucedeu Simon Schwartzman na presidência 
anunciando que daria sequência à administração, como de 
fato o faria. Mas neste aspecto seria inovador. Trouxe como 
assessor de imprensa um dos maiores jornalistas brasileiros, 
Luiz Mário Gazzaneo, que não mediu esforços para colocar o 
IBGE no dia a dia dos brasileiros. Não tardou muito e se deu 
conta do que teria que enfrentar, e não desistiu, tendo o 
apoio do Presidente.

7 Ao encontro da cidadania
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Estamos na internet. detalhe do cartaz de divulgação da 

presença do iBGe na internet, 1995.

Conhecendo o site do IBGE. Curso voltado para dissemina-

ção dos recursos do website institucional, 2001.
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De um lado havia os técnicos com uma linguagem 
hermética, por certo correta, mas muito rígida, sendo quase 
grego para os jornalistas, do outro, a linguagem dos jorna-
listas que, ao traduzir o que via nos números, aparecia como 
que cometendo um assassinato da verdade aos olhos dos 
técnicos. Havia muito ruído nessa comunicação; era preciso 
depurar essa transmissão. Várias frentes foram abertas: cursos 
foram dados aos jornalistas e palestras de jornalistas foram 
oferecidas aos técnicos, tentando ajustar os mundos de cada 
um. Mas ainda era pouco, logo ficou claro.

Uma grande virada ainda estava para ocorrer. O fato é 
que mesmo com esse ajuste de linguagem, quando o IBGE 
divulgava grande massa de dados, o que se dava no caso 
de suas grandes pesquisas conjunturais (Censo, PNAD, POF 
e outras), os jornalistas ficavam atordoados, talvez mesmo 
perdidos, e o melhor que conseguiam fazer não passava 
de pequenas matérias, nem sempre dando manchetes de 
primeira página. 

Não lhes era possível assimilar tantas informações rapida-
mente, aproveitando seu ineditismo e sua riqueza. Estava claro 
que os jornalistas precisavam de tempo para maturar aquela 
massa de informações, e de assistência para entendê-las, antes 
da divulgação. E se deu então a virada criando-se a prática do 
“embargo”, ou seja, os jornalistas credenciados junto ao IBGE 
teriam acesso aos resultados das pesquisas algum tempo antes 
da divulgação, podendo dialogar com a equipe de técnicos. 
Dessa forma, conseguiam preparar páginas e páginas dos seus 
jornais, bem assim, minutos e minutos de telejornais. Em 
contraparte eram obrigados a respeitar o tempo do "sigilo", ou 
seja, a não revelar nenhum resultado antes da data oficial de 
divulgação, sob pena de ser descredenciado, e não mais entrar 
nas próximas divulgações de resultados. O efeito foi magnífico, 
e o IBGE ganhou, como nunca, grande espaço na mídia. A 
ousadia do “embargo” marcou história.





Campos dos Goytacazes, Rio de 

Janeiro. detalhe de ortofoto captada no 

âmbito do Projeto rJ 25. sem escala. Base 

Cartográfica de referência do estado do 

rio de Janeiro – escala 1:25.000, elaborado 

em convênio entre o iBGe e o estado do rio 

de Janeiro por intermédio da secretaria de 

estado de ambiente (sea), 2005.
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Um ganho extra dessa criação, dando maior visão ao 
IBGE, se daria, daí em diante, nos trabalhos de campo; quando 
das coletas das informações primárias, aquelas que, depois 
de agregadas, geram as estatísticas, ou seja, os entrevista-
dores passaram a ser mais e mais bem recebidos. Não que não 
fossem antes, mas o fato é que o são mais agora, uma vez que 
o nome do IBGE se tornou muito mais conhecido nos mais 
recônditos rincões do País.

O embargo vale apenas para as pesquisas ditas estrutu-
rais (censos etc.), não valendo para as conjunturais (índices 
de preços, índices de emprego e outras), aquelas que são mais 
sensíveis, e que podem provocar convulsões na economia.36 
Nesses casos, os jornalistas recebem os resultados ao mesmo 
tempo em que as autoridades os recebem.

No caso das pesquisas conjunturais duas medidas 
foram adotadas, com ganhos à imagem do Instituto e ao 
exercício da cidadania. Trata-se do calendário de divulgação, 
pelo qual, ao início de cada ano dá-se para cada mês as 
datas de divulgação dos resultados, pesquisa a pesquisa. E 
da questão delicada da precedência, ou seja, quais auto-
ridades recebem quais pesquisas e com quanto tempo de 
antecedência antes da divulgação à sociedade; a ideia é 
tornar pública a relação acordada com as autoridades. Ambas 
as medidas integram o Special Data Dissemination Standard 
(SDDS), emanado do Fundo Monetário Internacional (FMI), 
numa discussão começada em 1996 e formalizada em 1998, 
ao qual o IBGE aderiu formal e solenemente. O objetivo 
é eliminar privilégios, bem assim, reduzir ao máximo os 
vazamentos de informações por parte de políticos, quase 
sempre sequiosos dos holofotes da comunicação. Essa 
medida integra as chamadas best practices, que tanto atraiu 
a atenção de Martha Mayer, então Diretora de Pesquisas e 
uma das técnicas mais talentosas da instituição de todos 
os tempos (Diretora Adjunta de Pesquisa nas gestões Eurico 

36 são consideradas pesquisas estru-

turais aquelas que investigam variáveis 

que não sofrem mudança frequente, como, 

por exemplo, mortalidade, natalidade, 

nupcialidade e outras, que por isso são 

investigadas no censo (e atualizadas, em 

seu movimento, no registro civil). Por seu 

turno, são pesquisas conjunturais aquelas 

que investigam variáveis que sofrem 

movimento frequente, como, por exemplo, 

preços, emprego, desemprego etc.
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1º seminário Ambiente Brasil. evento no qual foi lançado o 
livro Fauna ameaçada de extinção. ao centro, o Presidente do 
iBGe sérgio Besserman, 2001. 

Poverty statistics in latin America and the Caribbean. 
Participação do Presidente do iBGe eduardo nunes, 2004. 
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Borba, Silvio Minciotti e Simon Schwartzman, alçando a 
posição central na gestão Sérgio Besserman). 

A área ambiental, sendo de estreito interesse do 
Presidente, avançou bastante, havendo a publicação de um 
expressivo conjunto de indicadores de desenvolvimento 
sustentável. Nessa temática ambiental, após deixar a presi-
dência, Sérgio Besserman continuou militando, e mais e mais 
vem se tornando uma referência. Em diálogo recente, afirmou 
que o sistema estatístico, para bem atendê-la, precisaria ser 
também local e não apenas nacional. Ocorre que na origem, 
na concepção de Teixeira de Freitas, o sistema estatístico era 
nacional como um somatório coordenado dos locais, o que 
deixou de ser ao tempo de Isaac Kerstenetzky, quando passou 
a atender prioritariamente ao Planejamento Econômico, essen-
cialmente nacional e/ou regional. Sérgio Besserman mostrou-
se surpreso com essa revelação.

Seguiram duas gestões com dois ibgeanos: Eduardo 
Pereira Nunes e Wasmália Bivar, sendo que esta assumiu a 
presidência do IBGE exatos 100 anos depois que a Diretoria 
Geral de Estatística, antecessora do IBGE no comando da ativi-
dade estatística brasileira, emergiu como a primeira repartição 
pública brasileira a admitir mulheres em seu quadro. 

Eduardo Nunes, um expert em contas nacionais, em sua 
longa gestão de oito anos, realizou uma Contagem da Popu-
lação (a primeira foi realizada na gestão Simon Schwartzman), 
um Censo Demográfico e um Censo Agropecuário, afora várias 
pesquisas. Com muita habilidade, manteve-se presente diante 
da mídia e soube como poucos superar momentos difíceis. 
De modo expressivo, ampliou a presença do IBGE em eventos 
no exterior e abriu o Instituto a diversos eventos nacio-
nais e internacionais. Promoveu o II Encontro Nacional de 
Produtores e Usuários de Informações Sociais, Econômicas e 
Territoriais, ao ensejo dos 70 anos do IBGE (2006), ocasião em 
que se rendeu expressiva homenagem a Isaac Kerstenetzky. 
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topologia da rede do sistema Inter-

ligado nacional. detalhe do diagrama 

publicado no estudo logística de energia. 

iBGe, 2015.
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Em 13 de junho de 2003, pelo Decreto n. 4.740, o IBGE teve 
seu novo Estatuto aprovado, bem assim seu novo Regimento 
Interno o foi pela Portaria MP n. 215, de 12 de agosto de 2004 
(seguindo válidos o Decreto-lei n. 161, de 13 de fevereiro de 
1967, e a Lei n. 5.878, de 11 de maio de 1973). Ainda em sua 
gestão, a coleção em quatro volumes da História das Esta-
tísticas Brasileiras: 1822 – 2002, de Nelson de Castro Senra, 
foi editada, e se prestou homenagem de memória a diversos 
ibgeanos notáveis, sempre contando com sua presença entusi-
ástica, a menos que estivesse ausente do Brasil.

Wasmália Bivar enfrentou uma redução de recursos, 
mas, não obstante, a Instituição seguiu avançando. Criou-se 
uma Política de Comunicação, e se colocou o IBGE nas redes 
sociais. Em 2015, o IBGE sediou uma reunião do Interna-
tional Statistical Institute (ISI) — 60 anos após sediar uma 
reunião semelhante, na qual a estrela brilhante foi Teixeira de 
Freitas — e também o Congresso Internacional de Cartografia. 
Em 2016 o IBGE assumiu, em nome do Brasil, a presidência 
da Comissão de Estatística da Organização das Nações Unidas 
(ONU), cuja missão central é promover melhorias nas esta-
tísticas nacionais, sobremodo aprimorando suas comparabi-
lidades, bem assim, auxiliar o Conselho Econômico e Social 
da ONU; nunca antes o IBGE ocupou esta posição. De pronto, 
o IBGE assinou uma “Carta de Intenções” em prol da criação 
de “Centros de Referência” na África do Sul, em Cabo Verde 
e no Senegal, com vista à coleta eletrônica censitária, com o 
apoio da Agência Brasileira de Cooperação, do Ministério das 
Relações Exteriores. E o IBGE se prepara para realizar o III 
Encontro Nacional de Produtores e Usuários de Informações 
Sociais, Econômicas e Territoriais, bem assim comemorar seus 
80 anos.

Ainda na gestão de Wasmália Bivar foram divulgados os 
primeiros resultados da PNAD Contínua (que teve início em 
2011), um dos subsistemas do Sistema Integrado de Pesquisas 
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seminário sobre os Aglomerados subnormais no Censo 2010. 
auditório do Cddi, 2011.
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Paisagens da recor em movimento: 1953 - 1978 - 2009. 
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Domiciliares - SIPD, tendo também como subsistema a 
Pesquisa de Orçamentos Familiares Contínua - POF (completa, 
quinquenal, e simplificada, anual); são previstas mais infor-
mações, em prazos cada vez mais curtos. Essa divulgação 
de resultados tendo uma ibgeana no comando do Instituto 
suscita uma lembrança sócio-histórica: quem trouxe a ideia da 
pesquisa ao Brasil foi um ibgeano, Tulo Hostílio Montenegro, 
à época trabalhando no IASI/OEA. Seus primeiros resultados 
saíram quando o IBGE estava sob o comando do primeiro 
ibgeano, Sebastião Aguiar Ayres, a ocupar sua presidência, 
agora, quando é mudada, de novo, uma ibgeana estava no 
comando.

Em junho de 2016 assumiu a presidência o economista 
Paulo Rabello de Castro. De pronto, agiu em duas frentes: 
primeira, e por certo a mais importante, se empenhou junto 
às autoridades executivas e legislativas pela realização do 
Censo Agropecuário (em 2017), obtendo novamente os 
recursos necessários, e que antes haviam sido suspensos37; 
segundo, não menos importante, se aplicou pela realização 
do esperado pelas comunidades estatística e geocientífica 
brasileiras, vindo a promover a III Conferência Nacional de 
Produtores e Usuários de Informações Estatísticas e Geográ-
ficas e Ambientais (infoplan)38, ao final de 2016. 

Pouco a pouco, novidades ocorreriam em diversas áreas, e 
o presidente anunciaria sua intenção de promover uma revisão 
do marco legal das atividades estatística e geográfica brasi-
leira. Entrementes, até que isso seja possível, pelo evidente 
trabalho que tomará, realizou uma reforma do Estatuto do 
Instituto, com ênfase à criação de um Conselho Superior de 
Gestão, supra direção do Instituto, o que é impar na história 
da instituição. Na mesma reforma várias unidades de inteli-
gência foram propostas, e sendo formalizadas serão inovadoras.

Marcante, sobremodo, foram as mudanças nas atividades 
de comunicação. Produtos em formato de folhetos foram 

37 o início do treinamento das equipes 

de campo terá início no iii encontro dos 

Chefes de agências, a se realizar em 

Brasil, no mês de maio próximo (valendo 

lembrar que o i e ii encontros ocorreram 

na gestão eduardo Pereira nunes).

38 a rigor, com este nome, é a primeira 

Conferência que é realizada, embora tenha 

o espírito das realizadas com o nome de 

i e ii encontro nacional de Produtores e 

usuários de informações sociais, econô-

micas e territoriais (em 1996 e em 2006), 

respectivamente, nas gestões simon 

schwartzman e eduardo Pereira nunes. 
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Participação do IBGE no Prêmio Faz 

diferença 2016. Foto: licia rubinstein.

sendo feitos seja para as Olimpíadas (em vários idiomas), 
seja para as eleições municipais, seja para apoiar a visita do 
Presidente da República a Republica Popular da China. Entre-
mentes, para dinamizar a comunicação, foi criada a “Agência 
IBGE de Notícias”, e se deu início a uma revisão completa do 
portal do IBGE na Internet, valorizando-o ainda mais.

Foi criada, ganhando formalidade, e começando a 
funcionar, a Frente Parlamentar Mista de Geografia, Estatís-
tica e Meio Agroambiental (GEMA), por iniciativa do presi-
dente. Sua primeira reunião se deu em 5 de abril de 2017, no 
plenário da Câmara dos Deputados, com a presença do presi-
dente do IBGE, tendo por pauta o Censo Agropecuário 2017 
e o Fundo de Participação dos Municípios (FPM). Estiveram 
presentes, além dos parlamentares, e de técnicos do IBGE, 
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representantes da Confederação Nacional dos Trabalhadores 
Rurais Agricultores e Agricultoras Familiares (contag) e da 
Empresa de Assistência Técnica e Extensão Rural (emater). 

Ao final de 2016, por feliz coincidência com os 80 anos 
do Instituto, o IBGE ficou entre os três finalistas do Prêmio 
Faz Diferença, concedido pelo Jornal O Globo e pelas Orga-
nizações Globo, na categoria Economia. Havida a escolha 
popular, o IBGE saiu eleito, tendo recebido o merecido troféu. 
Na ocasião, o presidente enviou mensagem aos técnicos da 
Casa, valorizando a participação de todos, e invocando o nome 
do Fundador, Mário Augusto Teixeira de Freitas. Ao receber o 
prêmio das mãos de Flávia Barbosa, editora de Economia, e da 
editora-executiva, Maria Fernanda Delmas.
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A L G U N S  D E TA L H E S

estava convencido de que a questão para o 
IBGE era “como chegar à sociedade, como 
popularizar os indicadores do IBGE”. Com 
essa finalidade e segurando com bravura 
a bandeira do embargo, ele revolucionou a 
divulgação dos primeiros resultados do censo, 
em dezembro de 2000. A prática do embargo 
consiste em antecipar para os veículos de 
comunicação o material, com o compromisso 
de os jornalistas só o divulgarem em data e 
horário estabelecidos pela Instituição. Uma 
forma de facilitar para a mídia o entendi-
mento da informação, dando aos jornalistas 
tempo útil para digerir as pesquisas do IBGE 
e, também, suporte técnico para compreender 
melhor as análises. 

O resultado foi surpreendente: uma 
avalanche de notícias sobre o IBGE, que 
contribuiu para fortalecer ainda mais a 
imagem de credibilidade da instituição. 
Com mais de 40 anos de experiência no 
jornalismo, Gazza se divertia ao provocar 
discussões sobre a importância da divulgação 
para a mídia, que refletia em melhorias para 
o IBGE. O embargo foi notícia na bancada 
do Jornal Nacional, da TV Globo, na coluna 
da Míriam Leitão, em O Globo, no artigo do 
Marcelo Beraba, então ombudsman da Folha 
de S.Paulo, entre outros jornais.

Gazza participava de tudo e se divertia 
com as conquistas da sua equipe de Comuni-
cação. No lançamento da Síntese de Indica-
dores Sociais 2002, quando todos os grandes 
jornais do dia seguinte publicaram manchetes 
destacando a desigualdade no País, Gazza, 
entre um e outro cigarro, explicava: “o que nós 
queríamos com isso? Evidente que era política 
no sentido mais amplo. A gente teve uma visão 
política não partidária, não era uma coisa 

Para entender o sentido de embargo, uma 
criação de Luiz Mário Gazzaneo, no IBGE, 
segundo afiança Sérgio Besserman, nada 
melhor do que ceder a palavra a Sílvia Maia 
Fonseca que foi sua assistente e depois subs-
tituta daquele grande jornalista no comando 
da assessoria de imprensa do IBGE na gestão 
Eduardo Pereira Nunes, seguindo por certo 
tempo na gestão Wasmália Bivar, quando, por 
vontade própria, se retirou para elaborar o 
livro O desafio de retratar o país. Entrevistas 
com os presidentes no período 1985 a 2015 
(junto com Nelson de Castro Senra e Teresa 
Cristina Millions), de onde o texto abaixo foi 
retirado:

Convidado pelo amigo e presidente 
do IBGE, Sérgio Besserman, o experiente 
jornalista Luiz Mário Gazzaneo assumiu o 
cargo de Coordenador de Comunicação Social 
do IBGE em 2000, quando o IBGE se prepa-
rava para entrar em campo com o censo. Um 
novo desafio para quem já tinha trabalhado 
com Samuel Wainer na revista Domingo 
Ilustrado, da Bloch, ocupado a chefia de 
reportagem e editoria do Jornal do Brasil e, 
também, passado pela editoria nacional do 
jornal O Globo. No Jornal do Brasil, havia 
comandado a equipe de repórteres que fez a 
cobertura da bomba do Riocentro, vencedora 
do Prêmio Esso de 1981, a mais importante 
distinção conferida aos profissionais de 
imprensa no País. 

Com o apoio de Besserman, o respeitado 
jornalista traçou a primeira estratégia para 
ampliar a cobertura jornalística das pesquisas 
e produtos do IBGE: criar uma parceria com a 
mídia para levar as informações do Instituto 
para a sociedade. Gazza, como era conhecido, 

O jornalista Gazzaneo e o embargo
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mesquinha. É uma visão política do papel do 
IBGE e das informações que o IBGE produz”.

Aos poucos, Gazzaneo ia fortalecendo 
a sua ideia de que “mais vale um passo 
com mil do que mil passos com um”. Neste 
sentido, avançou convidando seus colegas 
jornalistas para palestras dentro do IBGE, 
organizando oficinas sobre as pesquisas e 
lançando um programa de treinamento nas 
Unidades Estaduais, visando melhorar o 
relacionamento com a mídia local e garan-
tindo a melhoria da qualidade na divulgação 
das informações. Gazza queria garantir 
a igualdade de acesso aos resultados das 
pesquisas também nos estados, fortalecendo 
as divulgações regionais com a convicção de 
que era preciso “capilarizar” a informação. 
Um legado que ele deixou ao sair do IBGE em 
2010. Ele se sentia como um “velho jorna-
lista” que teve a fortuna de encerrar sua 
carreira como Coordenador de Comunicação 
Social do IBGE. Gazza deixou o IBGE em 2010, 
e faleceu dois anos depois (12 de outubro de 
2012), aos 84 anos, vítima de um infarto, no 
Instituto Nacional de Cardiologia, no Rio de 
Janeiro.39 

39 senra, nelson de Castro; FonseCa, 

silvia maia; millions, teresa Cristina 

(organização, entrevistas, introduções 

e notas). o desafio de retratar o país. 

entrevistas com os presidentes no período 

1985 a 2015. rio de Janeiro: iBGe, 2016. 

[este livro contém os perfis de todos os 

presidentes do iBGe deste período.]
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A L G U N S  D E TA L H E S

Na Eighth United Nations Regional  
Cartographic Conference for the Americas, 
em Nova Iorque, em junho/junho de 2005, 
Eduardo Pereira Nunes, leu o texto “Activi-
ties and experiences of Brazil in the field 
of cartography”.40 Seu objetivo precípuo foi 
destacar “as atividades geodésicas, cartográ-
ficas, de mapeamento temático e de consti-
tuição da Infraestrutura Nacional de Dados 
Espaciais (INDE)”.41 O texto ecoou entre os 
ouvintes, ganhando repercussão, e deixando 
evidente a importância da cartografia numa 
instituição de estatística como pretendera 
Teixeira de Freitas desde o início.

O texto abordou a função do IBGE 
como normalizador e coordenador do Sistema 
Geodésico Brasileiro - SGB, com foco na Rede 
Brasileira de Monitoramento Contínuo do 
Sistema GPS - RBMC e da Rede Maregráfica 
Permanente para Geodésia - RMPG (como 
redes ativas), bem assim das Redes Estaduais 
GPS e da Rede Altimétrica de Alta Precisão 
(como redes passivas). Além da densificação 
de informações gravimétricas.

Abordou, também, diversos projetos 
em cartografia: como a conversão digital 
dos mapas, até então em formato analógico, 
como a base cartográfica integrada digital 
do território brasileiro ao milionésimo, como 
o mapeamento municipal em suporte aos 
censos, como a produção de mapas e atlas, 
tanto políticos, temáticos, geográficos, entre 
outros. E cabe dizer que o IBGE está à frente 
da Comissão Nacional de Cartografia - Concar. 

Avanços na cartografia

40 Preparado por eduardo Pereira nu-

nes, luiz Paulo souto Fortes, sonia maria 

alves Costa, Valéria mendonça Guimarães, 

moema José de Carvalho augusto, anna 

lúcia Barreto de Freitas, isabel de Fátima 

teixeira silva, Celso José monteiro Filho, 

Celso Gutemberg sousa.

41 o texto foi publicado pelo united 

nations economic and social Council  

(e/ConF.96/i.P.18 a 31 de maio de 2005).
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Em 2015, na gestão de Wasmália Bivar, o 
IBGE teve ocasião de sediar o 60º Congresso 
Mundial do Instituto Internacional de 
Estatística (ISI 2015) e a 27ª Conferência 
Internacional de Cartografia (ICC 2015).

Nos cerca de 1.200 trabalhos apresen-
tados no ISI 2015, pode-se realçar temas: 
como serão os censos do futuro; como será 
tratada a confidencialidade das informações 
privadas e públicas na era do Big Data; como 
se irá medir a qualidade da governança; 
como evoluirão as pesquisas de deficiências 
em crianças e em adultos; como produzir 
melhores estatísticas para grupos específicos 
da população; como melhor monitorar as 
mudanças climáticas; como tratar eventuais 
aspectos éticos na disseminação. Entre 
muitos outros pontos, também discutiram 
a questão ambiental e o desenvolvimento 
sustentável, que foi destaque em diversas 
sessões. 

Com 130 anos de existência, para glória 
do Brasil, e do IBGE, foi eleito Presidente do 
ISI, um brasileiro e ibgeano, Pedro Luís do 
Nascimento Silva, renomado amostrista. 

O ICC 2015, com o tema central “Mapas 
conectando o mundo”, foi realizado pela 
primeira vez na América Latina. A Confe-
rência Internacional de Cartografia, da 
Associação Internacional de Cartografia, 
foi organizada pela Sociedade Brasileira de 
Cartografia, e teve por sede o IBGE. Reuniu 
cerca de 800 pessoas, de mais de 60 países. 
Incluiu uma Exposição Internacional de 
Cartografia, organizada pelo IBGE, bem 
assim, uma exposição de cartografia para 
crianças e uma exposição técnico-comercial. 

Entre os temas focados pode-se realçar: 
Mapas e internet; Cartografia animada e 

dinâmica; Arte, cultura e cartografia; Carto-
grafia digital; Cartografia para portadores de 
necessidades visuais; Mapeamentos participa-
tivo e voluntário; Crowdsourcing;  
Geomarketing; Atlas nacionais, regionais e 
globais; Cartografia para crianças. 

Como evento de pré-conferência, 
o IBGE organizou o Simpósio “Atlas, 
toponímia e história da cartografia”, com a 
participação de pesquisadores do Instituto 
e de outras organizações nacionais de 
geociências, pesquisadores de universidades 
brasileiras e estrangeiras e representantes do 
Ministério do Meio Ambiente, da Biblioteca 
Nacional e do Instituto Nacional de 
Propriedade Industrial.

Ainda como evento de pré-conferência, 
o IBGE também sediou o encontro interna-
cional “Workshop on spatial data  
infrastructures, standards, open sources 
and open data for geospatial”, com cerca 
de 60 pesquisadores, de 16 países, entre 
os quais representantes das Comissões de 
Infraestrutura de Dados e Padrões Espaciais 
e de Open Source, da Associação Cartográfica 
Internacional, da Fundação OSGeo (respon-
sável pelos projetos de software livre para 
geociências).

O ISI 2015 e o ICC 2015
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Coube ao destino me conceder a enorme 
honra de recepcionar, em nome de toda a 
comunidade IBGE, o importante reconhe-
cimento por 80 anos de labuta, contido no 
Prêmio Faz Diferença concedido anualmente 
pelo jornal O Globo e pelas Organizações 
Globo. É a mais destacada distinção oferecida 
no âmbito nacional. É uma conquista de 
TODOS os ibgeanos e ibgeanas, os do presente 
e do seu glorioso e, às vezes penoso, passado 
de grandes realizações nas áreas da geografia, 
da estatística e do meio ambiente.

Quem mais se orgulharia, e bem 
mereceria estar recebendo diretamente o 
“Faz Diferença” – se entre nós estivesse – é 
Mário Augusto Teixeira de Freitas, patrono e 
fundador do IBGE, lá nos idos de 1936, num 
dia 29, como hoje, embora do mês de maio. A 
ele e a sua memória, em nome de todos que 
seguiram sua inspiração e lições até aqui, é 
que dedicamos esta honraria.

Como a dedicamos, em seguida, a todos 
os brasileiros e brasileiras que são, desde 
1936, parceiros e, ao mesmo tempo, o sujeito 
e o objeto de todos os levantamentos do 
IBGE. Batemos à porta de brasileiros cerca 
de 2,5 milhões de vezes no ano. É muita 
coleta de dados, seja pessoalmente, ou por 
telefone, ou por meio de estações geodésicas 
e maregráficas. Trabalho laborioso como o de 
uma enorme padaria, que diariamente produz 
o pãozinho fresco da informação, como 
resultado de uma enorme elaboração cientí-
fica para que a massa de dados primários se 
transforme em informações confiáveis. E com 
a qualidade garantida pela excelência acadê-
mica de nossa Escola de Ciências Estatísticas.

Mas o trabalho do IBGE só se dará por 
concluído quando o brasileiro virar o SUJEITO 

Prêmio Faz Diferença - Mensagem do Presidente Paulo Rabello  
de Castro à comunidade do IBGE (em 29 de março de 2017)

da informação e não só seu OBJETO, contado 
estatisticamente. Ser o SUJEITO da infor-
mação é ser seu constante usuário e consu-
midor. Informação é poder. Poder distribuído 
para empoderar cada cidadão, pelo melhor 
conhecimento de sua própria realidade. 
Informação é alerta, é conselho, é guia, é até 
entretenimento, curiosidade útil. Informação 
é valor, valor social, valor democrático. É o 
IBGE que orgulhosamente produz, dissemina 
e divulga tais informações e sempre se empe-
nhará em que esse bem público seja de fato 
usado pelos brasileiros que tão graciosamente 
atendem nossos entrevistadores.

O IBGE tem enorme valor social no que 
faz e produz, mas tal valor só aumentará 
na medida em que governos de fato usem e 
apliquem tais informações como ferramenta 
dos planejamentos e ações públicas. Quem 
não se informa bem, planeja mal, decide 
mal e elege com erros. Que os cidadãos usem 
cada vez mais as divulgações diárias do IBGE 
no planejamento de seus negócios, de suas 
vidas familiares, em suas decisões pessoais e 
em suas escolhas eleitorais. O IBGE do futuro 
pretende ser o IBGE que sempre foi, infor-
mando a democracia moderna e sustentando 
as liberdades constitucionais, “ilustrando 
o Brasil para os brasileiros”, como sempre 
repetia nosso guia Teixeira de Freitas.

Paulo Rabello de Castro
Presidente do IBGE



Participação do IBGE no Prêmio Faz diferença 2016.  

Presidente Paulo rabello de Castro recebendo o prêmio  

das mãos de Flávia Barbosa, editora de economia, e maria 

Fernanda delmas, editora-executiva do jornal o Globo, 2017.

Foto: licia rubinstein.
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A história nos permite observar a conquista da credibilidade 
e da legitimidade. A credibilidade, que vai do plano interno 
para fora, e tem por reflexo e retorno, do plano externo 
para dentro, a legitimidade. Ambas, num círculo virtuoso, 
permitem à instituição estatística almejar a necessária auto-
nomia e independência. 

Nos primórdios da atividade estatística brasileira — ao 
tempo do Império, ao tempo da Primeira República, e até nos 
tempos iniciais do IBGE — o processo de pesquisa era de natu-
reza técnico-administrativa. Contudo, mesmo vivendo essa 
restrição, o IBGE, desde sempre, buscou introduzir mudanças 
em seu cotidiano de pesquisa, promovendo discussões sobre 
modernos métodos científicos e sobre modernas metodologias, 
bem assim sobre técnicas e tecnologias avançadas, e quando 
possível buscava utilizá-las. 

Teixeira de Freitas, como Secretário-Geral42, e seu 
sucessor imediato, Rafael Xavier, no contexto da formação 
continuada do quadro, promoveram a tradução e a edição de 
livros e de revistas com textos técnicos, bem como cursos e 
ciclos de palestras e conferências sobre temas muito avan-
çados. Teixeira de Freitas, em várias ocasiões, numa visão de 
futuro, registrou que o sistema estatístico precisaria produzir 
estatísticas econômicas melhores e chegou a ensaiar a ideia 
das sínteses econômicas. O que então se fazia por entidade 
associada ao Sistema Estatístico Nacional (coordenado pelo 
IBGE) lhe parecia claramente insuficiente; anteviu novos 
temas, e advogou as pesquisas por amostragem, tendo clareza 
do imperativo da modernização da computação. 

Não fosse o bastante, Teixeira de Freitas moldou 
uma mística ibgeana, que incutiu no espírito dos técnicos, 
geração após geração. Algo que ganhou, ao passar do tempo, 
crescente maturidade e aprimoramento. Todos atuam pelas 
ciências ou em consensos acordados (o que é legítimo) e em 
modernos métodos de pesquisas (usando os melhores métodos 

42 em carta que dirige a Fernando 

de azevedo, em 5 de dezembro de 1950, 

enumera vários temas que entende o iBGe 

devia avançar na medição estatística.

8 O que a história nos ensinou?
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e metodologias e as mais modernas técnicas e tecnologias), 
de modo que não existe nem ideologias nem voluntarismo 
nos cotidianos das pesquisas. Em suma, eventuais influên-
cias sociopolíticas ficam restringidas às periódicas mudanças 
do programa estatístico, em que se negociam revisões com 
diversos segmentos da sociedade, com realce às associações 
profissionais, mas sem olvidar as políticas públicas de longo 
prazo, em suas óticas nacionais e internacionais, bem assim, 
seus elos com os negócios privados.

Uma primeira grande mudança do modelo estatístico 
ocorreu na gestão Isaac Kerstenetzky, em face das necessi-
dades do planejamento nacional e/ou regional. O programa 
estatístico foi centrado nas estatísticas econômicas: indica-
dores e sínteses — e nesse rastro houve também renovação 
nas estatísticas demográficas e nas sociais. Novos temas, 
novos métodos, novas pesquisas, e novo quadro de pessoal, 
com muito melhor formação. Adquiriu modernos e funcionais 
computadores. Houve muitas e muitas mudanças, e de um 
processo de trabalho de natureza técnico-administrativo, 
passou-se a um processo de trabalho de natureza técnico-
científico, visível a uma comunidade de pesquisadores mais e 
mais atenta e interessada aos resultados das pesquisas reali-
zadas pelo IBGE. A sigla IBGE tornou-se garantia de qualidade.

Nova mudança expressiva no processo de trabalho 
ocorreria na gestão Simon Schwartzman, que renovou por 
completo a plataforma de informática e de comunicação, 
agora trazendo às estações de trabalho dos pesquisadores a 
microinformática. O IBGE, com a falência do planejamento, 
passou a atender a um Estado Nacional que devia se colocar 
no contexto do mundo global, seja no contexto econômico 
e financeiro, seja nos aspectos dos crescentes temores 
ambientais e do combate aos contrastes sociais. Novas 
leituras dos resultados das pesquisas, agora disponíveis em 
amigáveis bases de dados e não mais em volumosas publica-
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ções, tornaram-se possíveis. Ademais, em natural sequência, 
com forte início na gestão Sérgio Bersserman, o IBGE foi ao 
encontro da cidadania e se valeu com maestria das mídias, 
sejam as clássicas (como televisão, jornais, rádios), sejam as 
novas (como Facebook, Twitter, Youtube).

Ao fim e ao cabo, por seu modo sério de trabalhar, o 
que logo ficou (e fica) visível, o IBGE ofereceu (e oferece) 
resultados de pesquisas confiáveis. O IBGE mostra que é 
crível, que tem credibilidade, fica claro que é uma instituição 
legítima, que deve, portanto, continuar existindo. Essas duas 
faces da mesma moeda: a credibilidade, que sai de dentro, e a 
legitimidade, que vai de fora para dentro, não são dadas, mas 
antes construídas laboriosamente. E é por elas, num circulo 
virtuoso, em cuidado constante, que se alcança as desejadas e 
almejadas autonomia e independência, que exigem diuturna 
atenção. Em suma, credibilidade + legitimidade viabilizam 
autonomia + independência, enquanto valores essenciais a 
uma instituição de estatística, valores que o IBGE vem tendo 
ao longo do tempo, mas que ainda não estão devidamente 
legislados, tornando-se devidamente sacramentados. Esta é 
uma luta que se impõe ao presente, com vistas ao futuro, 
e é uma luta que a história de sucesso do IBGE o autoriza a 
sustentar e a querer alcançar. Ao fim, o País estará ganhando, 
ficando evidente que o IBGE, como órgão de Estado e não de 
governo, trabalha para a sociedade. 
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Sobre o título deste livro

Teixeira de Freitas, já no ato de instalação do ainda Instituto 
Nacional de Estatística, em 29 de maio de 1936 — e que logo 
viria a ser o IBGE —, o disse herdeiro de tradições que remon-
tavam ao menos à Primeira República, de pronto rendendo 
homenagem àquele que tinha como seu grande mestre, José 
Luiz Sayão de Bulhões Carvalho. Não obstante associá-lo a 
tradições, tinha como certo que o Instituto vinha com força 
e potência para renovar a trajetória da atividade estatística 
brasileira (e logo também as atividades cartográfica e geográ-
fica). Assim sendo, não falava de tradições intolerantes, inca-
pazes de aceitar o novo, mas antes de tradições capazes de 
mudar, de se renovar. Duas palavras estavam postas: tradição 
e renovação. E de fato assim o futuro foi moldado: sucessivas 
renovações marcaram a trajetória do IBGE, sempre no respeito 
às tradições, dessa forma evitando malfadadas revoluções que, 
ao ignorar o passado, imaginam reiniciar o tempo.
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Ao longo do texto foram feitas sugestões de possíveis leituras, 
todas postas em rodapé. Todas são mais ou menos diretas aos 
temas em pauta. A seguir, contudo, são feitas sugestões de 
leituras mais amplas, que permitem descortinar informações 
mais ampliadas.

SENRA, Nelson. História das Estatísticas Brasileiras 
(1822 – 2002). Vol. 3. Estatísticas Organizadas (c1936-c1972). 
Rio de Janeiro: IBGE, 2008.

Nesse volume é possível encontrar detalhes dos 
primeiros momentos da formação do IBGE, tais como a 
Convenção Nacional de Estatística, a criação das Agências 
Municipais de Estatística, a formação do Programa Estatístico, 
a capacitação continuada dos técnicos e, entre outros pontos, 
a crise Polli Coelho. Em todo esse volume está presente o 
fundador Teixeira de Freitas, bem assim, Macedo Soares, e 
alguns dos discípulos. Há capítulos notáveis de Alexandre 
de Paiva Rio Camargo sobre a questão racial, sobre o ideário 
cívico e sobre Macedo Soares. Há vários perfis feitos por Marco 
Aurélio Martins Santos.

SENRA, Nelson. História das Estatísticas Brasileiras 
(1822 – 2002). Vol. IV: Estatísticas Formalizadas (c1972-2002). 
Rio de Janeiro: IBGE, 2009.

Nesse volume estuda-se a mudança do modelo esta-
tístico a partir de Isaac Kerstenetzky, indo-se até a gestão 
de Sérgio Besserman. A criação da Fundação IBGE e sua 
transformação. À Escola Nacional de Ciências Estatísticas são 
dedicados três capítulos. Há ótimo textos de Alexandre de 
Paiva Rio Camargo sobre a geografia/cartografia, sobre Isaac 
Kerstenetzky e sobre os dados não estruturados do Estudo 
Nacional da Despesa Familiar. Há vários perfis feitos por Marco 
Aurélio Martins Santos.

Indicações de leituras
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SENRA, Nelson de Castro (coord.). Organizando a coordenação 
nacional. Estatística, educação e ação pública na Era Vargas. 
Rio de Janeiro: IBGE, 2014.

Nesse livro, somando os esforços de consagrados pesqui-
sadores (Libânia Xavier, Natália de Lacerda Xavier, Alexandre 
de Paiva Rio Camargo, Sandra Maria Caldeira-Machado, Marcos 
Rangel de Lima, Silvia Maia Fonseca, Raquel Dezidério Souto e 
Nelson de Castro Senra), estudam-se os efeitos do “Convênio 
Interadministrativo das Estatísticas Educacionais e Conexas” 
assinado em dezembro de 1931, por ação de Teixeira de 
Freitas. A ação desse notável homem público em sua década 
mineira foi estudada, em textos especiais de Sandra Maria 
Caldeira-Machado e de Nelson de Castro Senra. Os elos desse 
convênio com a Convenção são explorados por Nelson de 
Castro Senra. O volume com os releases foi estudado por Silvia 
Maia Fonseca. As relações entre Teixeira de Freitas e Alberto 
Torres foram estudadas por Alexandre de Paiva Rio Camargo.

SENRA, Nelson de Castro (org.). Teixeira de Freitas e a criação 
do IBGE. Correspondência de um homem singular e plural. Rio 
de Janeiro: IBGE, 2016.

Esse livro, valendo-se de documentos colecionados pelo 
próprio Teixeira de Freitas, revela cerca de 400 cartas postas 
em DVD. Todas recebem pequenos resumos, que são organi-
zados em capítulos/seções: diálogos com estatistas; diálogo 
com estadistas; diálogo com educadores; a reconstrução brasi-
leira. Por essas cartas pode-se conhecer muito da “intimidade” 
dos momentos mais difíceis da história do IBGE.
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1940 1950 1960 1970

12 Isaac Kerstenetzky 1970 – 1979

11 sebastião Aguiar Ayres 1967 – 1970

9 Roberto Bandeira Accioli 1963 –  1964

10 Aguinaldo José senna Campos 1964 – 1967

8 José Joaquim de sá Freire Alvim 1961 – 1963

7 Rafael da silva Xavier 1961 – 1961

6 Jurandyr de Castro Pires Ferreira 1956 – 1961 

5 José Carlos de macedo soares 1955 – 1956

4 Elmano Gomes Cardim 1954 – 1955

3 Florêncio Carlos de Abreu e silva 1952 – 1954

2 djalma Polli Coelho 1951 – 1952

1 José Carlos de macedo soares 1936 – 1951

Presidentes do IBGE
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1980 1990 2000 2010

21 sérgio Besserman vianna 1999 – 2003

22 eduardo Pereira nunes 2003 – 2011

23 Wasmália socorro Barata Bivar 2011 – 2016

24 Paulo rabello de Castro 2016 –

20 simon schwartzman 1994 – 1998

19 silvio Augusto minciotti 1993 – 1994

18 Eurico de Andrade neves Borba 1992 – 1993

17 Eduardo Augusto Guimarães 1988 – 1990

16 Charles Curt mueller 1988 – 1990

15 Edson de oliveira nunes 1986 – 1988

14 Edmar lisboa Bacha 1985 – 1986

 13 Jessé de souza montello 1979 – 1985
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A história do Brasil passa pelo IBGE. E não apenas 
pelas informações estatísticas, cartográficas e 
geográficas que oferece ao país, no exercício 
de sua missão institucional, mas também pela 
pouco conhecida história da produção dessas 
informações. Uma história fascinante, em 
que milhares de profissionais com diferentes 
formações observam o país, seus muitos 
temas-chave, em cada um dos seus rincões. 
Com paciência, valendo-se de cuidadosas 
metodologias, e usando a melhor tecnologia, 
revela-se em números (as famosas estatísticas) 
a população, em si e em sociedade, bem assim, 
em suas relações econômicas; e não apenas: 
vão sendo igualmente revelados em imagens, e 
postos em mapas cada rio, lago, colina, montanha, 
as fronteiras, aclives e declives, enfim, cada 
acidente geográfico, afora o clima, a vegetação, 
os biomas, e tantos outros elementos da natureza. 
O processo de trabalho exige atenção, dedicação, 

levando, não raro, a sacrifícios pessoais, tendo 
havido ao longo da história do IBGE verdadeiras 
aventuras a merecer a pena de romancistas 
consagrados.

Em mais de 80 anos de existência, 
desde 29 de maio de 1936, quando começou a 
funcionar, sua história é potente, e é densa. Lê-la 
em minúcia é apaixonante, mas exige tempo, 
e, por isso, é comum adiar-se essa viagem de 
desbravamento e descobertas fascinantes pela 
história do Brasil, numa Odisseia de heróis 
anônimos. Eis, então, a razão deste livro: 
oferecer uma síntese dessa história, dando 
ao leitor que tenha pressa uma panorâmica 
dessa trajetória octogenária da instituição. Mas 
não apenas. Esse livro também procura, caso 
consiga empolgar seus leitores, orientá-los a 
trilhar a minúcia dessa história em todos os seus 
detalhes, dando-lhe orientações de como seguir 
adiante. Que o leitor decida até onde quer ir…
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